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VANTAGENS  DE  NOSSAS 
CENTRÍFUGAS  CONTÍNUAS 


Perfeito  funcionamento  sem  bruscas  oscilações  de  energia 
Centrifugação  em  várias  etapas 
Inexistência  de  fundações  e mínima  área  ocupacional 
Supressão  quase  total  de  mão  de  obra  para  atender  a insta- 
lações elétricas  ou  pneumáticas 
Qualidade  constante  de  açúcar 
Afluxo  automaticamente  regulado 
Ou  seja 

Regulagem  da  intensidade  do  afluxo  por  intermédio 
de  uma  válvula  com  registro  acoplado  à capacidade  do 
motor  da  centrífuga  contínua 

Resultando 

Qualidade  constante  do  açúcar,  mesmo  numa  concentra- 
ção de  massa  de  consistência  variável 


A 

Este  resultado  baseia-se 
num  trabalho  intensivo  de 
desenvolvimento  e na  ex- 
periência de  nossa  indús- 
tria, que  há  mais  de  100 
anos  fornece  ao  mercado 
mundial  planejando  e mon- 
tando, nesse  período,  mais 
de  380  usinas  açucareiras, 
tanto  de  cana  como  de 
beterraba. 
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INSTITUTO  do  ACOCAR  e do  ÁLCOOL 

/vã,-: ^ ^'  ÓRIÀÇO  PELO  DECRETO:  N<>  22.789,  DE  lo  DE  JUNHO  DE  1933 

^ S -t|ede:  PRAÇA  I^  DE  NOVEMBRO.  42 

RIO  DE  JAl^rÈIRO — Caixa  Postal  420  — Endereço  Telegráfico  “Comdecar” 
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EXPEDIENTE : das  12  às  18,30;,  horas 

CCH&tSSÃO  EXECUTIVA 


- «'-y  H 

Delegado  do  Banrco  do  Brasil  — Paulo  Frduerico  do  Rêgo  Maciel  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira 
Delegado  4ó  Ministério  da  Viação  — Juarez  Marques  ^imentel 

Delegado  * do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wambetito  Pinheiro  de  Assumpção 
Suplente  — José  Carlos  Piffer. 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Benedito  Fonseca  Moreira 
Representantes  dos  Usineiros  — ■ Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Roosevelt  Crysóstomo  de  Oliveira,  Rui  Berardo  Carneiro  da  Cunha. 
Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  Úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira. 

Suplente  — - José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 


TELEFONES : 


Presidência 


Divisão  de  Contrôle  e Finanças 


Presidente  31-2741 

Chefe  de  Gabinete  31-2583 

Oficial  de  Gabinete  31-2689 

Assessor  Presidente  31-3055 

Portaria  da  Presidência  31-2853 

Comissão  Executiva 

Secretaria  31-2653 


Gabinete  do  Diretor  | 3^2690 

Subcontador  31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  . . . 31-2577 

Serviço  de  Contrôle  Geral  . . . 31-2527 

Seção  de  Tomada  de  Contas.  31-2655 


Divisão  Administrativa 


Gabinete  do  Diretor  

Serviço  de  Comunicações  . . . 
Serviço  de  Documentação . . . 

Biblioteca  

Serviço  de  Mecanização  

Seção  de  Contrôle  Codif.  . . 

Serviço  Multigráfico  

Serviço  do  Material  

Serviço  do  Pessoal  

(Chamada  Médica)  

Seção  de  Assistência  Social 

Portaria  Geral  

Restaurante  

Zeladoria  


31-2679 

31-2543 

31-2469 

31-2540 

31-2571 

31-2571 

31-2842 

31-2657 

31-2542 

31-3058 

31-2696 

31-2733 

31-3080 

31-3080 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 


Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   22-0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   32-5089 

Divisão  Jurídica 

J _ , ( 31-3097 

Gabinete  Procurador  Geral  j 31-2732 

Subprocurador  32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 

Divisão  de  Exportação 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral . . 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Gabinete  do  Diretor  ._ 

Serviço  de  Fiscalização 
Serviço  de  Arrecadação 


31-2775 

31-3084 

31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro..  31-27b8 
Serviço  Técnico  Agronômico.  31-2 Lby 
Serviço  Técnico  Industrial  ..  31-3041 

Setor  de  Engenharia  31-3098 


Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trôle   31-2839 


Serviço  de  Contrôle  de  Arma- 
zéns e Embarques  


Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente  

Seção  Administrativa  

Federação  dos  Plant.  Cana  do 
Brasil  

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 
Esplanada  dos  Ministérios 

Bloco  8 - 2*  andar 


31-3082 

31-2656 

31-2720 

2-3761 


MORLET 
S.  A. 


* 


EQUIPAMENTOS 

PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E DESTILARIAS 


Destilaria  cie  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  Sao  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


CALDEIRARIA  GERAL 


INOX  - COBRE  - FERRO 


Desde  1036  a serviço  da  indústria 
álcool-acncareira  do  Brasil 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES  - MARILLER  com  Glicerina 


* MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

* AQUECEDORES 

* CLARIFICADORES 

* EVAPORADORES 

* VÁCUOS , ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  11U5  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  “ MORLET ” 

Representante  - DINACO  - Rua  do  Ouvidor,  50  - 6Ç  — Rio  — GB 
Bahia  — Espírito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - 1*  — Recife  — PE 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


Se  o coso  for  a fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 
quem  pode  dar  a solução  é 

P*  Jlcbint  £.$L  Pctnlúrriica 

e suas  associadas 


CODISTIL 


MAUSA  - METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


Piracicaba 


S.  Paulo 


— USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade. 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS. 

— MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressão 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  ou  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  AUMENTADO RAS. 

— CLARIFICADORES  — SULFITADORES  — AQUECEDORES. 

— FILTROS  rotativos  — FILTROS  para  caldo  e outros. 

— EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADO  RES. 

— CENTRÍFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 
LEHMANN  e para  fermentos. 

— SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 
CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 
controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

— - MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO-GERADORES,  licença 
"GHH",  até  1000  HP. 

— - PRENSAS  para  bagaço  — MISTURADORES  — GRANU- 
LADORES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

com  seus  mais  de  3.000  operários,  têm  para  cada  caso  a 
solução  adequada,  nascida  de  sua  longa  experiência,  usi- 
neiros  que  são,  além  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  indústria  Açu- 
careira do  Brasil. 

— COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA.  — 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17°  18.° 
C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


ORQUIMA 

INDUSTRIAS  QUÍMICAS  REUNIDAS  S.  A. 

FOSFATO  TRI-SÓDICO 

na  clarificação  do  CALDO  MISTO 

* acelera  a decantação 

* desmineraliza  o caldo  e desincrusta  os  aparelhos 

* protege  contra  a inversão  da  sacarose 

no  tratamento  de  água  para  caldeira  a vapor  : 

* abranda  e alcaliniza  a água  de  alimentação 

ALUMINATO  DE  SÓDIO 

atua  pela  dupla  coagulação  : 
no  tratamento  de  água 

* aumenta  a floculação 

* acelera  a decantação 

* alivia  os  filtros 

* economiza  cal,  álcali  e cloro 

no  tratamento  do  caldo  e xarope 

* elimina  a sílica  e os  sais  de  ferro 

* conserva  a brancura  do  açúcar  cristal  e filtrado 


ORQUIMA  — Indústrias  Químicas  Reunidas  S/A 

SAO  PAULO:  (Caixa  Postal  2766) 

RIO  DE  JANEIRO:  (Caixa  Postal  5376  — ZC  — 14) 

ENDEREÇO  TELEGRÁFICO:  ORQUIMA 
Representantes  nos  principais  centros  açucareiros. 


MARANHÃO 


onde  há 


Linha  de 

produtos  fabricados: 

• Chapas  perfuradas 
inox.  para  filtros, 

de  0,5  mm  0 

• Cobre  para  turbinas 
“Nortistas” 

Cobre  para  bagacilho 
Ferro  para  bagacinho 

• Contra-telas  de  latão 

• Diversos  outros  tipos 


PARANA 


SANTA  CATARINA 


RIO  GRANDE  DO  SUL 


PERFURADORA 
DE  METAIS  S.A. 

loja  -Escritório:  Avenida  da  Luz,  540 
Tels.  32-6639  e 32-6446  • Ç.  Postal  1.720 
Telegr.  "Perfurametal"*  SÃO  PAULO 

Solicitem  catálogo 


ALAGOAS 


BAHIA 


MINAS  GERAIS 


RIO  DE  JANEIRO 


GUANABARA 


SAO  PAULO 


- 


Problemas  com  vácuo? 
CONSULTE  NASH 

NASH  DO  BRASIL  BOMBAS  LTDA. 
Subsidiária  da 

NASH  ENGINEERING  C°  S.  NORWALK 
(CONN.)-U.  S.  A. 


EJETORES  ATMOSFÉRICOS 
COM  BOMBA  DE  VACUO 
Vácuo  oté 

28 ' Hs.  =0,5'  Hg.  abs.  (71 0 mm.  Hg.  = 1 2 mm.  Hg.  abs.) 

^ BOMBAS  DE  VACUO 

Vácuo  até  26”Hg.  (660  mm.  Hg.) 
de:  8 pés  cu./min.  (0,28  m3/m:n.)  com  0,5  HP, 
até:  3600  pés  (u./min.  (102  m3/min.)  com  200  HP. 

COMPRESSORES 
Pressão  até  45  PSI  (3  kg. /cm 2) 
de:  20  pés  cu./min.  (0,56  m3/min.)  com  5 HP, 
até:  4600  pés  cu./min.  (130  m3/min.)  com  500  HP. 

Rua  7 de  Abril,  127,  4?  and.  - conjunto  n?  41 
Tel.  33-5545  e 32-1037  — Cx.  Postal  636 
Telegr.  «Nashbras»  — S.  Paulo 


RUA  TEÓFILO  OTONI,  83 
RIO 


SERVINDO  MÁ  MAIS  DE  38  ANOS.  COM  EQUIPAMENTOS  MUNDIAIMENTE  f AMOSOS.  a industria.  AGRICULTURA  E PECUÁRIA  DO  PAÍS 


*C*Q  Í \H^ 


Giaf+aliiô  13(1^0  s 


MU1UUA1NA 


Avenida  1°  de  Agosto,  272  — PIRACICABA  — EST.  S.  PAULO 
Telef.:  Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 
BRASIL 


MÁQUINAS 

e 

IMPLEMENTOS 
PARA  A 

MOTO-MECANI- 

SAÇÃO 

CANAVIEIRA 


CARREGADORES  DE  CANA,  montados  sôbre  tratores  DEUTZ"  — MD55,  em  funcionamento  na  zona 
de  Piracicaba. 

À esquerda:  a montagem  é feita  na  parte  trazeira  do  trator 
À direita:  a montagem  é feita  na  parte  da  frente  do  trator 

PARA  CULTIVO,  de  canaviais  já  crescidos:  a MOTOCANA  S/A  fabrica  uma  "grade  de  discos"  especial, 
montada  diretamente  na  parte  inferior  dos  tratores  tipo  canavieiro  — (HI-CROP)  — tal  como  o trator 
nacional  "DEUTZ"  — CANAVIEIRO  — DM.  55.C 


RECORTE  A SER  MANDADO  À NOSSA  FIRMA 


NOME  DA  FIRMA:  

ENDERÊÇO:  

DATA  E ASSINATURA:  

DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 


— UM  CARREGADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  — Parte  da  Frente  : f I 

Parte  trazeira  * I I 

— UM  CARREGADOR  MOTORISADO  (tipo  combinado)  : i~  I 

— UMA  CORTADEIRA-CARREGADEIRA  (patenteada)  : ; i 

— UMA  GRADE  ESPECIAL  PARA  TRATOR  CANAVIEIRO  . : ■] I 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


O DIFUSOR  DE  SMET : 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se às  condições  de  preparação 
e às  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutençào  é muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇÀO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sobre 
cana : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saida  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASiL 


NORDON 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÃO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcão,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 

Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “IMENOR”  S.  Paulo  0 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 

Lapa,  180  - sala  504  - Tel. : 22-3884 


AUMENTO  DA  PRODUÇÃO  É IMPERATIVO 
DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL 


0 Sr.  que  é usineiro  esta  altamente 
interessado  neste  problema.  A ex- 
pansão da  capacidade  de  sua  usina 
é a única  maneira  de  resolvê-lo. 
A Worthington  pode  ajudá-lo  para 
que  esta  expansão  seja  rápida  e 
lucrativa. 

Apresentamos  8 itens  - que  são 
outros  tantos  problemas  que  ocor- 
rem em  usinas  de  açúcar,  e que 
a Worthington  tem  ajudado  a re- 
solver êm  todo  o 'mundo 

PROGRAMA  DE  EXPANSÀo  - Su- 
ponhamos que  o Sr.  planeje  sua 
expansão  agora,  antecipando  incre- 
mentos futuros  - em  um,  dois  ou 
mais  anos.  Qual  será  a maneira 
menos  dispendiosa  de  expandir-se, 
atualmente?  Que  deverá  o Sr.  fa- 
zer para  reduzir  o custo  total  do 
programa?  Há  opções  de  equipa- 
mento que  possam  reduzir  real- 
mente os  custos,  a longo  prazo? 

USO  DO  ESPAÇO  - Qual  a capa- 
cidade de  expansão  dentro  da 


área  existente?  O Sr.  sabe  que 
(possivelmente)  poderá  dobrar  sua 
potência  em  HP,  dentro  da  área 
atual ? 

CAPACIDADE  DE  VAPOR  - Quais 
serão  suas  necessidades  de  vapor, 
quando  for  feita  a ampliação  da 
capacidade  de  usinagem?  Deverá 
ser  estudado  agora  o equipamento 
para  fazer  frente  às  demandas  fu- 
turas de  pressão  e temperatura? 

SELEÇÃO  DAS  TURBINAS  - Turbi- 
nas de  estágios  simples  ou  múlti 
pios  poderão  proporcionar  maiores 
vantagens,  quanto  às  potências 
atuais  e futuras? 

CONTRÔLES  - Como  deverá  ser 
controlada  a produção  ampliada  da 
sua  usina?  Contròie  manual,  con- 
trole remoto,  controle  individual,  ou 
uma  combinação  dêsses  sistemas? 

OUTROS  EQUIPAMENTOS  - Quais 
os  outros  equipamentos  requeridos 
para  a expansão?  Lembre-se:  a 
Worthington  fabrica  turbo-gerado- 


WORTHINGTON 


res,  bombas  de  processo  e circu- 
lação de  água,  bombas  de  vácuo, 
ejetores,  condensadores  baromé- 
tricos e compressores,  podendo 
ajudá-lo  a resolver  todos  os  pro- 
blemas de  operação. 

PLANEJAMENTO  - De  que  maneira 
deve  ser  planejada  a expansão? 
Qual  o lapso  de  tempo  desde  o 
planejamento  até  a operação?  A 
Worthington  tem  planejado  expan- 
sões de  usinas  em  todo  o mundo. 

COORDENAÇÃO  - Quem  irá  ajudá- 
lo  a investigar  e avaliar  suas  ne- 
cessidades? Quem  estudará  a 
parte  econômica  do  plano  e suas 
alternativas?  Quem  o ajudará  a pro- 
jetar e'  supervisionar  a instalação 
do  equipamento?  A Worthington 
fara  isto.. 

Utilize  nossa  experiência  'na  ex- 
pansão de  sua  indústria.  Escreva- 
nos  solicitando  maiores  informa- 
ções. 


o 

-t 

o 

K 


Worthington  S.  A.  (Máquinas)  Caixa  Postal  170-ZC-00,  Rua  Araújo  Pôrto  Alegre,  36  - 10o  andar  - Rio  de 
Janeiro,  Guanabara.  Filiais:  S.  Paulo  - Av,  Angélica,  1968  - Tel.  "52-9108.  Pôrto  Alegre  - Rua  Câncio  Gomes, 
244  - Tel.  2-2227  - Salvador  . Rua  da  Grécia,  8 - 4.°  andar  - sala  403  - Tel.  2-2374.  Recife 
Av.  Dantas  Barreto,  576,  10°  andar  - ^Edifício  AIP  - Tel.  4-2276. 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 

órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  com  o n»  7.626,  em 
17-10-34,  no  3»  Oficio  do  Registro 
de  TItuios  e Documentos). 

(Serviço  de  Documentação) 
Fone  31-2469  — Caixa  Postal,  420 
RUA  DO  OUVIDOR,  50-09  andar 


Diretor 

CLARIBALTE  PASSOS 
ASSINATURA  ANUAL: 

Para  o Brasil  Cr$  5.000 

Para  o Exterior  . . US$  5 . 00 
No  avulso  (do  mês)  Cr$  500 
No  atrasado Cr$  1.000 


AGENTE  DE  PUBLICIDADE: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-09  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGENTES: 

AGÊNCIA  PALMARES 

Rua  do  Comércio,  532-19  — 
Maceió  — Alagoas. 

OCTAVIO  DE  MORAIS 
Rua  da  Alfândega,  35  — Re- 
cife — Pernambuco. 

HEITOR  PORTO  & CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153 
— Caixa  Postal,  235  — Pôr- 
to  Alegre  — Rio  Grande  do  Sul. 

M ARIANO  MIRANDA 
Frariklin,  1968  — Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales 
postais,  etc.,  devem  ser  feitas  ao 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e não  a Brasil  Açucareiro  ou  no- 
mes individuais. 


Pede-se  permuta. 

On  ãémanâe  Véchange. 

We  ask  for  exchantje. 
Pidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 

Man  oittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 
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T»  AÇUCAREIRO  tem  a satisfação  de  registrar  a 

passagem,  no  dia  15  deste  mês,  do  aniversário  do  dr. 

04  Paulo  Frederico  do  Rego  Maciel,  Presidente  do  Ins- 
tituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Entre  as  novas  gerações  de  homens  públicos  de 
Pernambuco,  o nome  do  dr.  Paulo  Maciel  surge  como  um  dos 
mais  destacados;  as  suas  atividades  nas  áreas  cultural  e política 
daquele  Estado,  no  exercício  de  cargos  de  responsabilidade,  com- 
põem um  “curriculum  vitae”  que  o coloca  em  posição  de  singu- 
lar relevo.  Bacharel  em  direito,  economista,  o dr.  Paulo  Maciel 
foi  Secretário  de  Estado  no  governo  Cid  Sampaio  e é professor  da 
Universidade  Católica  de  Pernambuco;  desempenhou  também  as 
funções  de  diretor  do  Instituto  Joaquim  Nabuco  e foi  chamado 
a colaborar,  e o fez  com  brilho,  no  Grupo  de  Estudos  do  Açúcar 
(GEA).  Na  Presidência  do  IAA,  o dr.  Paulo  Maciel  realiza  uma 
administração  esclarecida  e sinceramente  empenhada  na  solução 
dos  graves  problemas  da  economia  açucareira  nacional. 


ELEITO  VICE-PRESIDENTE  DO 
I.A.A.  O JORNALISTA 
JOSÉ  WAMBERTO 

Foi  eleito  Vice-Presidente  do  I.A.A., 
em  sessão  plenária  do  dia  7 dêste  mês,  e 
empossado  na  mesma  data,  o dr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção,  atual 
Secretário  de  Imprensa  da  Presidência  da 
República. 

Membro,  há  vários  anos  da  Comissão 
Executiva  do  I.A. A.,  o senhor  José  Wam- 
berto, além  de  Procurador  da  Autarquia 
é veterano  profissional  da  Imprensa,  onde 
tem  exercido  as  funções  de  redator  polí- 
tico do  Diário  de  Notícias. 

FÁBRICA  DE  PROTEÍNAS 
EM  PERNAMBUCO 

0 Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  pelo 
seu  presidente,  Sr.  Paulo  Maciel,  assinou 
com  firma  especializada,  mediante  con- 
corrência pública,  contrato  de  aquisição 


do  primeiro  equipamento  para  a fábrica 
de  proteínas  anexa  à destilaria  Central 
do  Cabo,  em  Pernambuco.  0 material 
consta  de  cinco  compressores  de  ar,  com 
respectivos  separadores,  de  construção 
padrão  da  Nash  Enginering  Co.  de  South 
Norwalk,  Conn.  Estados  Unidos,  produzi- 
dos no  Brasil,  mais  motores  de  200  HP, 
tipo  fornecido  à Refinaria  de  Petróleo 
Presidente  Bernardes,  em  Cubatão,  Es- 
tado de  S.  Paulo. 

Já  está  sendo  providenciada  nova  con- 
corrência para  aquisição  do  material  com- 
plementar, constante  de  secadores  e ter- 
mocambiadores.  Essa  fábrica  que  consti- 
tue  empreendimento  pioneiro,  uma  vez 
em  funcionamento,  terá  capacidade  para 
produzir  de  10  a 12  toneladas  diárias  de 
proteína  à base  de  caldas  da  destilaria  que, 
atualmente,  constitue  substância  inútil  e 
até  prejudicial  aos  cursos  d’água  do  Nor- 
deste, como  resíduo  sem  utilização. 

Damos  aqui  algumas  especificações  bá- 
sicas do  material  adquirido: 
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— cinco  compressores  Nash  L-9,  com 
respectivos  separadores  de  construção  pa- 
drão da  Nash  Engineering  Co.,  de  South 
Norwalk,  Conn,,  Estados  Unidos  da  Amé- 
rica, constituídos  de  uma  só  parte  móvel, 
que  é o elemento  rotativo,  ou  seja,  um 
rotor  provido  de  pás  curvas,  cuja  rota- 
ção livre  dentro  de  uma  caixa  de.  forma 
elíptica,  parcialmente  cheia  de  líquido,  re- 
sulta num  compacto  anel  líquido,  que  gi- 
rando à mesma  velocidade  do  rotor,  pro- 
duz pressão.  As  características  de  cons- 
trução dos  compressores  Nash  são  as  se- 
guintes: 1.  Corpo  de  ferro  fundido,  com 
laterais  e caixas  para  mancais;  2.  Rotor 
de  ferro  fundido  chavetado  no  eixo  de 
aço;  3.  O eixo  de  aço  é suportado  por 
mancais  de  rolamentos;  4.  Vasão  de  cada 
compressor:  2.550  CFM  (72m3/:mn.)  — 
pressão  7 p.s.i  — a 360  RPM;  5.  Pêso 
3.550  kg;  6.  Motor  de  200  HP,  tipo  anel 
que  é o mais  indicado  para  esta  aplica- 
ção; 7.  Separador  em  aço  soldado,  com 
válvulas  de  descarga  de  boia,  nível  e vál- 
vula de  segurança,  conforme  padrão  da 
Nash  Engineering.  C.  êste  equipamento 
será  similar  ao  da  central  de  ar  compri- 
mido da  Refinaria  de  Petróleo  Presiden- 
te Bemardes,  em  Cubatão,  Estado  de  São 
Paulo.  5 (cinco)  Redutores  de  velocidade 
“Falk”  tamanho  100YI,  com  as  seguintes 
características:  a) — construtivas:  carca- 
ça: em  chapa  de  aço  soldado,  de  desenho 
moderno  e funcional,  de  grande  rigidez, 
resistindo  a impactos  externos  com  suner- 
fícies  planas  e de  fácil  limpeza.  Engrena- 
gens : helicoidais,  construídas  de  aço  liga, 
de  acordo  com  a AGMA,  American  Gear 
Manufactures  Association)  dão  uma  efici- 
ência por  par  de  engrenagens  de  98,5%  a 
plena  carga;  apresentam  dentes  mais  pro- 
fundos e ângulo  de  pressão  maior,  dando 
grande  durabilidade,  sem  distorção  e são 
usinadas  com  grande  precisão.  Mancais: 
tècnicamente  dimensionados  por  rolamen- 
tos TIMKEN  do  tipo  cônico.  Eixos:  de 
aço:  poderão  ser  fornecidos  com  diâme- 
tros maiores  para  extra  conjugado  ou 
cargas  radiais  nas  pontas.  Lubrificação: 
por  meio  de  banho  de  óleo,  que  poderá  fà- 
cilmente  ser  verificado  por  intermédio  de 
vareta  medidora  do  nível  de  óleo.  b)  — 
Técnicas  — Máquina  acionada  — com- 
pressor — Potência  de  catálago  — 358 


HP  — Fatôr  de  serviço  — 1.75  — Motor 
elétrico  de  200  HP.  Redutor  FALK  ta- 
manho — 100YI  — RPM  de  entrada  — 
900  — PRM  de  saída  — 330  — Relação 
de  redução  — 1.2,7.  Acoplamento  entra- 
da n?  13  F.  13  F.  Acoplamento  saída  n? 
16  F.  5 (cinco)  motores  elétricos  marca 
«ELEKTRIN»,  de  origem  polonesa,  de 
200  HP,  8 60  ciclos  380/440  volts.,  de 
anéis,  com  respectivos  reostatos  chaves 
de  partida  com  proteção. 

CARVÃO  DA  CANA 

A fim  de  examinar  problemas  relacio- 
nados à doença  denominada  «Carvão  da 
Cana»,  foi  realizada,  no  dia  19  do  último 
mês,  uma  reunião  na  Secretaria  de  Agri- 
cultura do  Estado  de  São  Paulo,  ocasião 
em  que  técnicos  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  debateram  as  medidas  de  con- 
trole de  entrada  de  variedades  de  cana 
naquêle  Estado. 

O encontro  foi  realizado,  tendo  em  vis- 
ta a indicação  feita  na  Comissão  Execu- 
tiva do  I.  A.  A.,  tno  sentido  da  Divisão  de 
Assistência  à Produção  interceder  junto 
aos  órgãos  técnicos,  com  o objetivo  de  só 
se  proceder  a distribuição  das  variedades 
de  canas  que  se  encontrem,  realmente,  em 
condições  de  sanidade  devidamente  tes- 
tada. 

Taxa  percentual 

Em  meios  aos  debates  de  diversos  as- 
pectos do  problema,  foi  constituída  uma 
comissão  de  técnicos  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  da  Secretaria  da  Agricul- 
tura e dos  produtores  paulistas  para  apre- 
sentar sugestões  visando  a adoção  de  pro- 
vidências de  ordem  legal  sôbre  a maté- 
ria. 

Mereceu,  ainda,  acolhida  favorável  à 
exposição  feita  sôbre  o expediente  da 
DAP,  no  qual  é proposto  o estabelecimen- 
to, no  plano  da  safra  vindouro,  de  uma  ta- 
xa percentual  sôbre  as  canas  próprias  e 
de  fornecedores,  esmagadas  pelas  usinas, 
com  o objetivo  de  constituir  um  «Fulndo» 
destinado  a arrecadação  de  recursos  para 
a execução  de  trabalhos  fitossanitários 
relativamente  à lavoura  canavieira  nas 
diversas  zonas  produtoras. 
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USINEIROS  ELEGEM  DIRETORIA 

Por  unanimidade  de  votos,  a Coopera- 
tiva dos  Usineiros  de  Pernambuco  elegeu 
para  seu  presidente  o industrial  Arman- 
do de  Queirós  Monteiro,  que  terá  como 
companheiro  de  Diretoria  do  Conselho  de 
Administração  os  Srs.  Rui  Carneiro  da 
Cunha,  tesoureiro;  Renato  Bezerra  de 
Melo,  secretário;  Luís  Inácio  Pessoa  de 
Melo,  diretor.  E no  Conselho  Fiscal:  Gui- 
lherme Martins  Filho,  Gustavo  Colaço 
Dias  e Camilo  Antunes;  suplentes:  Artur 
de  Medeiros  Carneiro,  José  Siqueira  de 
Arruda  Falcão  e João  Dourado  Filho. 

I.A.A.  PEDE  PAGAMENTO 
À COPERBO 

O Presidente  do  I.  A.  A.  dirigiu  men- 
sagem ao  Sr.  Paulo  Guerra  solicitando 
sua  interferência  junto  à COPERBO  no 
sentido  de  ser  paga  ao  Instituto  pelo  me- 
nos uma  parcela  do  fornecimento  de  ál- 
cool, cujo  total  é de  40  milhões  de  litros, 
no  valor  aproximado  de  Cr$  2 bilhões. 
Dêsse  total,  a autarquia  até  fevereiro  só 
havia  recebido  cêrca  de  Cr$  400  milhões. 

Na  mensagem,  o Sr.  Paulo  Maciel  pon- 
dera ao  governador  pernambucano  que, 
não  obstante  ser  grande  o seu  empenho 
de  cooperar  com  a COPERBO,  «iniciati- 
va de  tão  grande  significação  social  e eco- 
nômica para  o Nordeste»,  encontra-se  o 
I.  A.  A.  em  sérias  dificuldades  para  dar 
atendimento  adequado  aos  produtores  de 
açúcar. 

VOLTOU  A FUNCIONAR 
A USINA  MURIBECA 

Mediante  acordo  entre  o industrial 
Frederico  Maranhão  e seus  empregados, 
firmado  perante  o Juiz  da  Junta  de  Con- 
ciliação e Julgamento  de  Jaboatão,  voltou 
a funcionar  no  dia  17  de  fevereiro,  depois 
de  dois  meses  de  paralização,  a Usina  Mu- 
ribeca. 

Pelo  acordo,  o Sr.  Frederico  Maranhão 
se  comprometeu  a não  faltar  com  o paga- 
mento semanal  das  jornadas  de  trabalho, 
continuar  pagando,  um  décimo  dos  salá- 
rios atrasados  nos  fins  de  semana,  e su- 
prir os  barracões  com  alimentos  para  o 


consumo  diário.  À falta  de  cumprimento 
de  quaisquer  das  cláusulas  do  acordo,  os 
trabalhadores  poderão,  imediatamente, 
entrar  com  uma  rescisão  coletiva  do  conr 
trato,  exigir  o dôbro  do  débito  que  a usi- 
na lhes  deve  e,  no  caso  da  impossibilidade 
de  pagamento,  apropriarem-se  dos  bens 
da  empresa. 

RECUPERAÇÃO  FLUMINENSE 

Um  grupo  de  trabalho,  do  qual  parti- 
cipam representantes  do  Ministério  da 
Agricultura  e do  governo  fluminense,  foi 
constituído  no  I.  A.  A.  com  a incumbên- 
cia de  estudar  a situação  da  indústria 
açucareira  do  Estado  do  Rio;  a finalidade 
dêsse  estudo  é a aplicação  de  um  plano 
de  recuperação  a médio  prazo. 

Na  qualidade  de  representantes  do  Es- 
tado do  Rio  os  Srs.  Barbosa  da  Silva  e 
Jacy  Magalhães  acentuaram  a necessi- 
dade da  ação  do  govêmo  federal,  através 
do  I.  A.  A.,  no  vizinho  Estado,  «pois  a 
agroindústria  açucareira  fluminense,  fri- 
saram, sofre  as  mesmas  dificuldades  que 
afligem  o Nordeste.» 

ESCOLA-COMUNIDADE 

Abordando  o tema  «Orientação  Escolar 
Comunitária»,  a Professora  Narcisa  Ve- 
loso  de  Andrade  pronunciou  uma  confe- 
rência no  Centro  Regional  de  Pesquisas, 
do  Recife,  para  explicar  o seu  trabalho, 
iniciado  no  ano  passado  em  Pernambuco, 
de  orientação  escolar  comunitária,  exer- 
cida pela  COOPERARTE  e mantido  pela 
Cooperativa  de  Usineiros  de  Pernambuco 
e Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar. 

Salientou  a Professora  Narcisa  Veloso 
que  os  principais  objetivos  do  programa 
em  execução  visam  a melhorar  a escola 
na  zona  açucareira  para  cumprir  uma  ta- 
refa dupla:  formar  a criança^  e promover 
a comunidade.  Essa  orientação  tem  como 
meio  básico  a formação  do  professor,  for- 
mação técnico-docente,  mas  dentro  de  um 
sentido  prático  de  conhecimento  das  nos- 
sas necessidades  e resposta  aos  problemas 
regionais. 

Disse,  ainda,  a conferencista  que  vem 
sendo  mantida  uma  frente  permanente  de 
estudos  e experiências,  a fim  de  ligar  a 
escola  à comunidade,  como  garantia  do 
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processamento  de  uma  educação  formado- 
ra de  hábitos,  atitudes  e comportamentos. 

NÔVO  EXECUTOR 

' •<. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  sr.  Paulo  Maciel,  recebeu  a 
seguinte  comunicação  do  engenheiro  agrô- 
nomo Jorge  Neto  Brasil: 

«Dando  cumprimento  à Portaria  Minis- 
terial m 103  de  13/2/65,  publicada  no 
Diário  Oficial  da  União  do  dia  18  do  mes- 
mo mês,  comunicamos  a V.  Excia.  haver 
assumido  no  dia  8 de  março  a Executo- 
ria  da  Comissão  de  Combate  às  Pragas 
da  Cana  de  Açúcar  do  Estado  de  Perínam- 
buco». 

COMBATE  ÀS  PRAGAS 

Segundo  comunicação  recebida  pelo 
Serviço  Técnico- Agronômico  do  I.  A.  A., 
foram  reiniciados  êste  mês  os  trabalhos 
fitossanitários  de  combate  às  pragas  da 
cana-de-açúcar  no  Estado  do  Rio,  através 
do  polvilhamento  aéreo  dos  canaviais. 

Os  trabalhos  foram  realizados  na  fa- 
zenda Tabatinga  da  Usina  Sapucaia.  O in- 
seticida é fornecido  pelos  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  usando-se  uma  aero- 
nave do  Ministério  da  Agricultura. 

RECUPERAÇÃO  DA  AGRO- 
INDÚSTRIA AÇUCAREIRA 

Na  sua  coluna  “Informativo  Econômi- 
co”, o DIÁRIO  DE  PERNAMBUCO,  edi- 
ção de  20-2-65,  publica  o seguinte: 

«Segundo  o advogado  e deputado  Paulo 
Rangel  Moreira,  o presidente  do  I.  A.  A., 
sr.  Paulo  Maciel  vem  tomando  algumas 
atitudes  de  maior  interêsse  para  a recu- 
peração da  agro-indústria  açucareira  de 
Pernambuco.  Cita,  entre  outras,  a provi- 
dência de  contingentamento  da  produção 
(limitação  de  cotas)  para  as  usinas  do 
Centro-Sul,  com  índices  da  safra  passada 
(1964).  Para  Pernambuco,  as  cotas  foram 
atribuídas  à base  da  safra  64-65,  ainda 
não  apurada.  Além  disso,  conseguiu  o pre- 
sidente do  I.  A.  A.  que  o Govêrno  Fede- 
ral abrisse  mão  do  subsídio  de  exportação 
destinado  às  usinas  nacionais,  permitindo 
que  os  preços  de  colocação  no  mercado 


externo  sejam  fixados  em  níveis  compa- 
tíveis com  a procura  internacional.  A me- 
dida do  Govêrno  dará  maior  capacidade 
competitiva  ao  açúcar  brasileiro. 

A disponibilidade  de  850  mil  sacos  de 
açúcar,  remanescentes  da  safra  passada 
e armazenados  no  Recife,  deverá  ser 
transformada  em  álcool  — pago  ao  preço 
paritário  — ou  em  melaço  para  o exte- 
rior. O I.  A.  A.  está  procurando  resolver 
o problema  dentro  do  mais  curto  prazo 
possível.  Também  o IBRA,  em  conjunção 
com  o Instituto,  vai  atuar  decisivamente 
na  zona  da  Mata,  à base  da  liberação  de 
terras.  Sabe-se  que  a Usina  Santo  Inácio 
fechará,  para  dar  lugar  à transformação 
da  Usina  Salgado  (do  grupo  liderado  pelo 
jovem  industrial  Rui  Cardoso)  numa 
grande  central  de  600  mil  sacos.  Salgado 
ficará  apenas  com  4 mil  hectares  de  ter- 
ras; o restante  das  terras  será  vendido 
para  plantio  de  cana  ou  produtos  horti- 
granjeiros,  sob  a supervisão  do  IBRA. 
Êste  é o plano  em  linhas  gerais. 

Também  o I.  A.  A.  acaba  de  conseguir 
colocação  antecipada  para  parte  da  safra 
de  Pernambuco  de  65/66,  que  começará 
em  setembro,  colocando  determinada 
quantidade  no  mercado  intemacionlal 
através  de  vendas  a têrmos.  Tudo  isto 
soma  positivamente  para  o economista 
Paulo  Maciel,  que  — segundo  o deputado 
Paulo  Rangel  Moreira  — continua  pres- 
tigiado pela  Revolução  e,  pessoalmente, 
pelo  Presidente  Castello  Branco». 

USINAS  DE  AÇÚCAR 

Sob  o títuo  “Usinas  de  Açúcar,  a Fô- 
LHA  DE  SÃO  PAULO,  edição  de  30-1-65, 
publica  o seguinte : 

«Prematura  a grita  de  certos  setores 
agrícolas  paulistas,  descontentes  porque 
sua  região  não  foi  contemplada  com  uma 
das  novas  usinas  de  açúcar  programadas 
pelo  I.  A.  A.  — Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool. 

É óbvio  que  não  haveria  motivos  para 
êles  ficarem  satisfeitos  com  a preterição 
e que  o mais  rápido  atendimento  de  suas 
pretensões  muito  lhes  favorecia  os  pla- 
nos, possibilitando  que  desde  já  se  tomas- 
sem medidas  práticas  para  a concretiza- 
ção do  respectivo  projeto. 

No  entanto,  o resultado  contra  o qual 
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se  manifestam  êsses  descontentamentos  é 
fruto  de  concorrência  pública,  que  não 
pode  deixar  de  subordinar-se  a determi- 
nados critérios  de  ordem  técnica  e econó- 
mico-financeira. Se  em  São  Paulo,  onde 
foram  programadas  9 novas  usinas,  se 
apresentaram  34  candidatos,  é evidente 
que  alguns  teriam  de  ficar  de  fora.  E, 
sem  que  se  conheçam  pormenorizadamen- 
te os  vários  projetos  apresentados,  a sim- 
ples grita  dos  que  não  foram  aprovados 
não  tem  cabimento. 

A grita  é,  além  de  tudo,  intempestiva 
porque  os  não  contemplados  nesta  primeira 
fase  poderão  vir  a sê-lo  nas  próximas  con- 
corrências que  o IAA  forçosamente  terá 
de  promover. 

Esse  prolongamento  da  concorrência 
decorre  de  que,  das  50  usinas  programadas 
para  todo  o Brasil,  apenas  31  lograram 
aprovação,  de  modo  que,  ao  invés  dos  15 
milhões  de  sacas  de  nova  capacidade  a 
ser  instalada,  os  projetos  aceitos  perfazem 
apenas  10,6  milhões.  Resulta  assim  um 
déficit  de  4,4  milhões  de  sacas. 

Nos  termos  do  regulamento  que  preside 
à concorrência,  tal  defict  deverá  agora  ser 
colocado  à disposição  de  outros  interessa- 
dos, inclusive  em  Estados  diferentes  aos 
quais  inicialmente  destinados.  Assim,  São 
Paulo  onde  se  apresentaram  interessados 
em  número  muito  maior  do  que  as  9 usinas 
para  êle  previstas,  poderá  vir  a ser  benefi- 
ciado com  apreciáveis  cotas  suplementares. 

Um  simples  exame  comparativo  do  es- 
quema inicial  de  distribuição  de  novas  usi- 
nas elaborado  pelo  IAA  com  o número  de 
concorrentes  e com  o resultado  apresentado 
pela  Comissão  Julgadora  comprova  essa 
possibilidade.  Estados  há  em  que  nenhum 
interessado  se  apresentou.  Em  outros,  to- 
dos ou  vários  dos  que  se  apresentaram 
viram  rejeitados  os  seus  projetos,  por 
deficientes.  Outros  ainda  há  em  que  o nú- 
mero de  interessados  foi  apenas  o suficien- 
te para  o atendimento  das  usinas  progra- 
. madas.  Dê&se  modo,  excluídos  os  Estados 
em  que  não  houve  interesse  ou  em  que  não 
se  registrou  manifestação  de  capacidade 
técnica  e financeira  para  a construção  de 
novas  usinas,  é evidente  que  a redistribui- 
ção  do  déficit  de  4,4  milhões  de  sacas  terá 
terá  de  ser  canalizada  para  as  areas  em 
que  a situação  seja  exatamente  a oposta, 
isto  é,  em  que  haja  interessados  em  condi- 
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ções  de  levar  avante  projetos  tecnicamente 
bem  concebidos. 

E não  pode  haver  dúvida  de  que  São 
Paulo  é o Estado  que  apresenta  as  me- 
lhores condições  sob  estes  vários  aspectos. 
Além  das  9 usinas  já  aprovadas  (6  de 
500.000  sacas  e 3 de  250.000  sacas),  o 
campo  para  a montagem  de  novas  fábricas 
é ainda  muito  amplo.  Os  atuais  desconten- 
tes não  perdem,  ou  perdem  pouco,  por 
esperar». 

PRODUÇÃO  DE  LEVEDURA 

Em  sua  edição  de  4/2/65,  o Diário  de 
Pernambuco  divulga  a seguinte  correspon- 
dência. 

Iniciou-se  a produção  de  levedura  re- 
sultante das  caldas  residuais  de  álcool, 
na  Destilaria  Central  de  Alagoas,  confor- 
me informação  oficial  do  I.A.A. 

A produção  inicial,  visto  que  a fábrica 
anexa  à destilaria  encontra-se  em  fase  de 
conclusão,  é de  1.500  quilos  diários.  Êsse 
volume  elevar-se-á  dentro  de  poucos  dias, 
devendo  alcançar  até  os  fins  de  junho,  9 
toneladas  diárias,  ou  sejam  2.300  tonela- 
das por  ano. 

Acrescenta  a mesma  fonte  que,  ao  mes- 
mo tempo,  está  sendo  acelerada  a constru- 
ção de  outra  fábrica  de  maior  porte,  anexa 
à Destilaria  Central  do  Cabo,  em  Pernam- 
buco, também  de  propriedade  do  IAA.  Com 
o resultado  dessas  duas  primeiras  unida- 
des pretende  aquele  órgão  federal  estimu- 
lar ou  promover  a instalação  de  outras  fá- 
bricas do  mesmo  gênero,  principalmente 
nos  Estados  do  Rio  e de  Minas  Gerais,  onde 
existem  outras  destilarias  de  álcool. 

Salientam  técnicos  que  a importância 
dessa  iniciativa  se  pode  medir  pelo  valor 
das  proteínas  produzidas,  para  a alimenta- 
ção quer  humana,  quer  na  ração  de  animais 
produtores  de  carne  (inclusive  aves)  e de 

leite.  , . 

Aduzem  que  na  levedura  originana  do 
melaço  ou  do  vinhoto,  objeto  do  maior 
interêsse  por  parte  de  quantos  se  preo- 
cupam com  os  problemas  de  alimentação 
no  país,  encontram-se,  dentre  outras,  as 
seguintes  substâncias:  proteína  de  alto 
valor,  tanto  qualitativo,  como  quantitativo, 
traduzido  no  equilíbrio  das  porcentagens 
de  aminoácidos ; um  complexo  vitamínico, 
sobretudo  do  grupo  B,  fatores  minerais  e 
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outros  ainda  não  perfeitamente  determi- 
nados . 

Segundo  os  projetos  executados  com 
todo  o rigor  técnico  possível,  a rentabili- 
dade é sobejamente  compensadora,  poden- 
do ser  calculada  com  base  nas  cotações 
internacionais  de  levedura  com  o teor  de 
45%  de  proteinas.  O preço  atual  na  França 
é de  NF  1,20  por  quilo  de  levedura,  ou 
sejam  Cr$  500. 

Nos  EUA  e noutros  países  que  produzem 
a levedura  à base  de  vinhoto  ou  melaço,  a 
cotação  oscila  entre  US$  0,20  e US$  0,80 
ou  sejam  em  cruzeiros  ao  câmbio  atual,  de 
Cr$  370  a Cr$  500  o quilo,  o que  significa 
um  preço  superior  ao  vigente  para  o açú  • 
car  refinado. 

Acresce  que,  com  o aproveitamento  do 
vinhoto  nas  fábricas  de  levedura,  dar-se-á 
solução  ao  velho  problema  da  poluição  das 
águas  dos  rios  nas  zonas  canavieiras  pelo 
lançamento  de  caldas  das  usinas,  num  des- 
perdício tremendo. 

Pretende  o IAA,  quando  se  iniciar  a 
produção  econômica  das  suas  fábricas,  des- 
tiná-la preferentemente  aos  pecuaristas  da 
área  canavieira,  a preço  de  mercado,  que 
será  fixado  tendo  em  vista  o investimento 
industrial  e o custo  da  produção. 

A maior  fábrica  do  mundo,  de  levedura, 
está  situada  em  Taipé,  Formosa,  com  pro- 
dução de  40  toneladas  diárias  (China  Na- 
cionalista) . 

Outras  países  possuem  fábricas  à base 
de  vinhoto  de  cana  ou  de  beterraba,  tais 
como  Pôrto  Rico,  França  (com  17  fábri- 
cas), Alemanha,  Polônia  e URSS». 

MODERNA  REFINARIA 
NO  RECIFE 

Em  declarações  prestadas  ao  Diário  de 
Pernambuco  e publicadas  na  edição  de  23 
de  fevereiro  último,  o Sr.  Miguel  Santos, 
diretor  secretário  da  Cia.  Usinas  Nacio- 
nais, anunciou  que  aquela  emprêsa  insta- 
lará, na  capital  pernambucana,  uma  mo- 
derna refinaria  de  açúcar,  tôda  em  con- 
trole eletrônico  e com  capacidade  para  pro- 
duzir 10  mil  sacos  por  dia.  E acrescentou : 
«O  que  me  anima  não  é apenas  o senti- 
mento de  nordestino,  preocupado  com  o 
levantamento  econômico-social  da  região, 


mas  razões  de  ordem  técnica.  A região  fi- 
siográfica  do  Nordeste  tem  como  eixo  geo- 
cêntrico a cidade  do  Recife.  Considere-se 
ainda  que  o Estado  de  Pernambuco  man- 
tém implantado  nos  seus  98.281  k2  de  su- 
perfície uma  indústria  de  açúcar  com  a 
produção  de  13  milhões  de  sacos  anuais 
ou,  seja  23%  da  produção  total  do  país. 
A zona  de  atendimento  doméstica  dessa 
produção,  como  se  sabe,  acha-se  agora  con- 
finada às  regiões  Nordeste-Norte». 

27  milhões  de  consumidores 

Prosseguiu  o sr.  Miguel  Santos:  «Veri- 
fica-se,  de  pronto,  que  estamos  diante  de 
uma  faixa  de  cêrca  de  27  milhões  de  consu- 
midores ávidos  de  consumo  de  açúcar  refi- 
nado. Ninguém  pode  contestar  a existência 
nesse  território  do  clima  de  avidez  para 
o produto  essencial  à alimentação  com  a 
qualidade  apropriada  e na  embalagem  ade- 
quada. São  visíveis:  P — evolução  dos 
hábitos  de  vida;  2fi  — levantamento  do 
padrão  econômico;  39  — surto  de  cresci- 
mento de  novas  indústrias,  principalmente 
no  Ceará,  Pernambuco  e Bahia. 

É figura  ultrapassada  a preferência  das 
populações  do  Nordeste,  tão  evoluídas  e 
cultas  quanto  ao  do  Sul  do  país,  para  os 
tipos  baixos  de  açúcar.  Muitas  refinarias 
do  Brasil  meridional  atendem  frequente- 
mente a solicitações  remetendo,  sob  condi- 
ções desfavoráveis,  lotes  de  açúcar  refinado 
para  o Extremo  Norte.  Pelo  estudo  dos 
órgãos  competentes  sabe-se  que  a taxa 
de  consumo  per  capita  no  Brasil  que  era 
de  19,940  kg,  passou  a ser  de  40,960  kg; 
será  de  46,5  kg,  em  1970,  e atingirá  a 
49,3  kg  em  1980.  A fração  refinado-total, 
obrigatoriamente  tem  de  elevar-se  com  o 
trabalho  de  produção  da  refinaria  e com 
a demanda  na  nova  indústria  alimentar. 

Conhecidas  as  taxas  de  consumo  atual 
chega-se  à conclusão  de  que  o Nordeste 
consumirá  em  1970,  250  mil  sacos  de  açú- 
car refinado  por  mês  e em  1980.  350  mil. 
Por  tudo  isso,  justifica-se  amplamente  a 
possibilidade  da  instalação  da  refinaria  de 
açúcar  na  região  do  Nordeste  com  capa- 
cidade nominal  de  10  mil  sacos  por  dia 
de  24  horas  de  trabalho,  partindo  direta- 
mente do  demerara» . 
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IAA  COMEMORA  ANIVERSÁRIO 
DA  REVOLUÇÃO 


0 Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  atra- 
vés da  Comissão  Executiva  em  sessão  de 
31  de  março  próximo  passado,  comemo- 
rou a Revolução  que  completava,  justa- 
mente naquela  data,  seu  primeiro  aniver- 
sário. No  impedimento  do  presidente  do 
I.A.A.,  economista  Paulo  Maciel,  assumiu 
a presidência  da  sessão  o delegado  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  Sr.  José  Maria  No- 
gueira, que  teve  como  companheiros  de 
mesa  os  Srs.  Juarez  Marques  Pimentel, 
Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Lycurgo  Ve- 
loso,  Jessé  de  Alencar  de  Melo  e J.A.  de 
Lima  Teixeira. 

Estiveram  presentes,  ainda,  além  da  es- 
posa do  presidente  Paulo  Maciel,  dona  Tel- 
ma Maciel,  como  convidada  especial,  os 
Srs.  Mota  Maia,  Rodrigo  Queiroz  Lima, 
Renato  Cavalcanti,  Omer  Mont’ Alegre, 
Cauby  Brasileiro,  Claribalte  Passos  e re- 
presentação de  funcionários  da  Casa. 

FUTURO  PROMISSOR 

Declarando  aberta  a sessão,  o Sr.  José 
Maria  Nogueira,  depois  de  ressaltar  o 
motivo  da  reunião — comemoração  do  pri- 
meiro ano  da  Revolução — acrescentou: 

— Por  motivo  de  fôrça  maior,  não  se 
acha  presente,  neste  instante,  como  dese- 
java fazê-lo,  o Presidente  do  Instituto. 
Entretanto,  honra-nos  a presença  de  sua 
excelentíssima  esposa,  Sra.  Telma  Maciel, 
ao  nosso  lado. 

Nós  não  poderíamos  deixar,  por  certo, 
de  hoje  participar  destes  festejos  come- 
morativos da  Revolução  que  nos  deu  a 
oportunidade  de  pensar,  naturalmente, 
em  dias  melhores,  num  futuro  mais  pro- 
missor para  o nosso  País. 

Para  falarmos  nós,  particularmente, 
seria,  vamos  dizer,  elogiar  uma  Revolução 
da  qual  nós  somos  representantes  dentro 
desta  Casa,  porque  aqui  estamos  como 
Delegado  do  Ministro  da  Fazenda. 

Desta  forma,  nós  nos  reservamos  a pro- 

Brasil  Açucareiro 


ferir  algumas  palavras  ao  final,  deixando 
aos  representantes  dos  usineiros  e dos 
fornecedores  de  cana,  bem  como  a um  dos 
funcionários  dêste  Instituto,  que  se  ma- 
nifestem preliminarmente  a respeito  desta 
data  que  nós  consideramos  auspiciosa. 

Concedemos,  então,  em  primeiro  lugar, 
a palavra  ao  dr.  João  Soares  Palmeira, 
pelos  fornecedores  de  cana. 

MORALIDADE  ADMINISTRATIVA 

De  posse  da  palavra,  o sr.  João  Soares 
Palmeira  frisou: 

“Como  disse  o Presidente,  comemora-se 
hoje  um  ano  do  movimento  vitorioso  em 
31  de  março  de  1964.  Sejam  quais  forem 
as  restrições  que  se  possam  fazer  aos  ex- 
cessos cometidos  em  nome  dêsse  movi- 
mento, sejam  quais  forem  os  erros  ou 
omissões,  também  cometidos,  a verdade 
é que  a Revolução  iniciou  um  período 
de  moralidade  administrativa,  cujo  obje- 
tivo principal  é a defesa  dos  superio- 
res interesses  do  País.  Outra  verdade,  é 
que  o principal  objetivo  das  Forças  Ar- 
madas foi  de  fato  impedir  que  o Brasil, 
após  o comício  de  13  de  março,  descam- 
basse para  o desconhecido,  evitando,  con- 
sequentemente, que  aqueles  dias  sombrios 
terminassem  com  a supressão  de  tôdas  as 
liberdades.  Já  se  pregava  abertamente  o 
fechamento  do  Congresso,  já  se  ameaçava 
em  praça  pública  o empastelamento  da 
imprensa  livre,  que  seria  de  fato  o cami- 
nho da  desordem.  Entretanto,  para  evitar 
que  tudo  isso  se  consumasse,  a Revolução 
vitoriosa  pôs  a frente  do  Govêrno  um  ho- 
mem da  categoria  e da  integridade  do  Ma- 
rechal Humberto  de  Alencar  Castello 
Branco. 

Agora,  decorridos  12  meses,  é imperio- 
so dizer-se  que,  no  desempenho  de  suas 
atividades,  o Presidente  da  República 
apresenta  hoje  grande  soma  de  realiza- 
ções. 
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Por  êsse  motivo,  escolhido  pelos  meus 
companheiros  de  bancada  para  interpre- 
tar o seu  pensamento,  eu  me  associo  à ma- 
nifestação que  ora  presta  a Comissão 
Executiva  ao  movimento  de  31  de  março. 

VERDADEIROS  CAMINHOS 

O sr.  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  repre- 
sentante dos  usineiros,  disse: 

Comemora-se  hoje  o primeiro  aniversá- 
rio da  Revolução  de  31  de  março  de  1964. 
Doze  meses  são  transcorridos,  Presidente, 
da  implantação  de  uma  Revolução  que,  em 
boa  hora,  pôde  restaurar  os  verdadeiros 
caminhos  da  nacionalidade  brasileira.  To- 
dos conhecem  e todos  se  recordam  dos 
diais  que  antecederam  a 31  de  março  de 
1964. 

Em  nome  da  ordem,  se  pregava  a desor- 
dem ; em  nome  da  implantação  de  uma  re- 
forma agrária,  se  pregava  a desagregação 
nos  meios  rurais;  em  nome  do  fortaleci- 
mento da  economia  do  País,  se  pregava 
a desintegração  do  processo  de  desenvol- 
vimento nacional;  em  nome  de  uma  pá- 
tria forte,  Presidente,  se  iam  solapando  as 
próprias  bases  da  nacionalidade. 

Não  quero  dizer,  Presidente,  que  na 
pregação  dessas  reformas  não  existissem 
bons  brasileiros  que  nelas,  de  boa  fé,  acre- 
ditavam, mas  para  o observador  cauteloso 
não  teria  sido  difícil  reconhecer  que  tudo 
obedecia  a uma  ordenação,  tudo  obedecia 
a um  comando,  tudo  obedecia  à execução 
de  um  programa  que  já  estava  muito  além 
da  vontade  daqueles  que  o executavam. 

Talvez  nenhuma  atividade,  como  a da 
agroindústria  do  açúcar,  tenha  sentido 
essa  verdade.  Na  pregação  dessas  refor- 
mas. Presidente,  eram  desfraldadas  as 
bandeiras  da  elevação  do  nível  de  vida  do 
trabalhador  rural  e do  fortalecimento  da 
economia  do  País,  mas,  Presidente,  os 
processos ' adotados  não  poderiam  nunca 
levar  o trabalhador  e a economia  nacional 
aos  fins  projetados. 

Na  vida  rural,  Presidente,  a confiança 
no  êxito  do  trabalho  organizado  já  tinha 
desaparecido.  Os  homens  bem  intenciona- 
dos, muitos  dêles,  podemos  dizer  a maio- 
ria, aceitavam  muitas  daquelas  reformas, 
mas  não  poderiam  concordar,  de  modo 
algum,  com  o processo  de  execução,  por- 
que, de  fato,  o que  se  pretendia,  por  um 
lado,  era  a perpetuação  do  poder  e,  por 
outro,  abrir  caminho  à desagregação,  que 


iria  conduzir  a nação  brasileira,  não  à 
continuidade  de  suas  tradições  cristãs, 
mas  à implantação  de  formas  exóticas  de 
govêrno. 


VITÓRIA  DA  CONFIANÇA 

— Quem  viveu, — continuou  o sr.  Fran- 
cisco Oiticica — quem  sentiu  ou  quem 
acompanhou  naquelas  oportunidades,  a 
execução  dêsse  programa  de  destruição  é 
que  pode  avaliar,  Presidente,  o que  repre- 
sentou, de  fato,  para  a nação  brasileira,  a 
vitória  da  Revolução. 

Aqui  mesmo,  Presidente,  nesta  sala, 
honrando-nos  com  sua  presença,  encon- 
tra-se o presidente  do  Sindicato  da  Indús- 
tria do  Açúcar  em  Alagoas,  Dr.  Evaldo 
Inojosa,  que  acompanhou  aquela  fase  de 
convulsão  pré-revolucionária,  e êle,  como 
os  demais  que  viveram  aquêles  dias,  pode 
dar  um  testemunho  real  de  como  se  exe- 
cutava, paulatinamente,  a destruição  da 
família  brasileira,  a destruição  dos  cos- 
tumes brasileiros,  a destruição  da  nacio- 
nalidade brasileira.  Tudo  se  fazia  e tudo 
se  pregava  no  sentido  não  de  construir, 
não  de  melhorar,  não  de  evoluir,  mas,  sim, 
Presidente,  tudo  se  fazia  para  uma  trans- 
formação negativa,  através  de  uma  pre- 
gação doutrinária  que  não  unia,  mas  de- 
sunia, de  uma  pregação  revolucionária 
negativista.  Pregação  que  lançava  o tra- 
balhador contra  o patrão,  trazendo  o de- 
sassossego às  famílias,  trazendo  para 
aqueles  próprios  trabalhadores  a descren- 
ça nos  destinos  da  pátria,  a desconfiança 
nas  suas  próprias  possibilidades  de  uma 
vida  melhor  porque,  enquanto  a êles  se 
prometia,  a êles,  de  fato,  nada  se  dava, 
porque,  permanentemente,  víamos  que  à 
pregação  nada  de  prático  realizou.  Pelo 
contrário.  A discórdia  nos  campos  nas  fá- 
bricas, a discórdia  nas  cidades  só  contri- 
buía, Presidente,  para  a queda  do  rendi- 
mento do  trabalho.  Isso  é fácil  de  verifi- 
car se  fôrmos  analizar  os  índices,  os  re- 
sultados da  produção  naqueles  momentos, 
e a vitória  da  Revolução,  Presidente,  ao 
lado  de  ter  restaurado  a confiança  no 
^eu  progresso  e desenvolimento,  troux*5- 
nos  também  a certeza  de  que  aquelas  re- 
formas que  eram  maldosamente  pregadas 
irão  ser  fielmente  executadas  dentro  da 
tradição  do  Brasil  que  nasceu  cristão  e 
cristão  se  conservará. 
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MENSAGEM  REVOLUCIONÁRIA 

— A vitória  da  revolução,  portanto, 
Presidente,  foi  a vitória  do  trabalhador 
rural,  foi  a vitória  do  operário  brasileiro, 
foi  a vitória  da  economia  brasileira,  foi 
a vitória  daqueles  que  confiam  em  melho- 
res dias  para  o Brasil, — frisou — com  as 
reformas  que  se  farão,  mas  que  se  farão 
dentro  da  linha  de  tradição  brasileira. 

Esta  data,  Presidente,  que  está  sendo 
comemorada,  é grata  a todos  nós,  princi- 
palmente àqueles  que  viveram  e que  co- 
nheceram o que  representava  para  a vida 
nacional  aquelas  pregações  de  desordem 
em  nome  da  ordem. 

Aqui,  portanto,  Presidente,  fica  o regis- 
tro dos  produtores  de  açúcar,  em  nome 
dos  quais  falo  neste  momento  por  dele- 
gação da  Comissão  Executiva,  significan- 
do, por  outro  lado,  a nossa  confiança  no 
Govêmo  Revolucionário,  a nossa  confi- 
ança na  pessa  do  Marechal  Humberto  de 
Alencar  Castello  Branco,  que,  para  felici- 
dade nossa,  foi  o homem  escolhido  para 
ser  o executor  da  mensagem  revolucioná- 
ria. 

MENSAGEM  DOS  FUNCIONÁRIOS 

Falando  em  nome  dos  funcionários,  o 
sr.  Mota  Maia  disse: 

— Fui  surpreendido,  neste  momento, 
ao  aqui  chegar,  com  a minha  designação 
para  interpretar  o pensamento  dos  meus 
ilustres  colegas  servidores  desta  Casa. 
Confesso  a V.  Exa.,  Presidente,  sem  con- 
vencionalismo, que  isto  representa  grande 
honra  pará  mim. 

Tal  designação  me  sensibilizou,  não  só 
pela  surprê'sa  causada,  mas  pela  necessi- 
dade de  compensar  o despreparo  com  que 
um  homem  sem  dons  oratórios  se  empe- 
nha em  trazer  a mensagem  dos  funcioná- 
rios, servidores  de  todos  os  dias  na  vigília 
de  um  trabalho  incessante  pela  grandeza 
do  Brasil. 

Tentarei  fazê-lo  do  melhor  modo  que 
íne  fôr  possível. 

Um  dos  maiores  homens  de  nossa  época, 
Sir  Winston  Churchill,  sustentava  que 
uma  revolução  constituía  sem  dúvida  um 
processo  cirúrgico,  necessário  à cura  de 
enfermidades  graves  nos  organismos  so- 
ciais e que  ela  não  se  poderia  realizar  sem 
que  houvesse  sofrimento  e dor. 

Outro  homem,  sem  dúvida  colocado  num 
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ponto  alto  do  pensamento  mundial,  em- 
bora na  defesa  de  uma  filosofia  que  não  é 
a nossa,  Máo  Tsé-Thung,  sustentava  com 
humor,  e com  certa  malícia  oriental,  que 
uma  revolução  é assim  como  uma  omelete, 
que  não  se  pode  fazer  sem  quebrar  os  ovos. 

O Brasil  precisava  desta  cirurgia,  pre- 
cisava de  uma  revolução,  que  se  fêz  no 
ano  passado,  sem  sangue  e sem  sofrimen- 
to, quase  como  um  milagre.  Os  sofrimen- 
tos vieram  depois,  no  desenvolvimento  do 
processo  revolúcionário,  que  não  poderia 
reduzir-se  apenas  a um  movimento  mili- 
tar e a uma  substituição  de  homens. 

Não  é novidade  que  o povo  brasileiro, 
em  sua  grande  parte,  não  deve  estar  sa- 
tisfeito com  a revolução.  Mas  esta  insa- 
tisfação, Presidente,  resulta,  antes  de  tu- 
do do  sofrimento  imposto  a todos;  da  in- 
compreensão e da  falta  de  preparo  psico- 
lógico do  nosso  povo  para  interpretar  os 
fenômenos  sociais  que  se  encontram  nos 
atos  de  um  movimento  como  êste,  que  tem 
de  ser  realizado  todos  os  dias,  através  do 
íempo,  por  meio  de  um  processo  de  trans- 
formação moral,  administrativa,  econô- 
mica, social  e espiritual  também. 

Estamos  lembrados,  porque  não  faz 
muito  tempo,  do  quadro  brasileiro  há  um 
ano  passado,  quando  êste  País  esteve  às 
bordas  do  abismo.  Sim.  entendemos  que  o 
Brasil  esteve,  realmente,  há  um  ano  pas- 
sado, à beira  do  abismo.  E teria  sossobra- 
do,  e teria  sido  entregue  à sanha  dos  bár- 
baros, para  implantação  de  um  sistema 
político  e social  que  não  se  coadunaria, 
e não  se  coaduna,  com  as  nossas  tradições 
e aspirações  espirituais.  Mas,  graças  ao 
patriotismo  da  maioria  do  povo  brasileiro ; 
das  mulheres  que  levantaram  aquela  cam- 
panha maravilhosa  de  mobilização  popu- 
lar; da  grande  maioria  dos  homens  pú- 
blicos do  Brasil,  dos  trabalhadores  não 
seduzidos  pelo  canto  da  sereia  peleguista 
e pela  corrupção  alimentada  pelos  cofres 
públicos  à serviço  da  insânia  de  um  go- 
vêrno  antinacional ; dos  trabalhadores  dos 
campos,  dos  homens  de  indústria,  dos  ho- 
mens do  comércio,  dos  universitários  e 
dos  servidores  públicos,  tal  fato  não  se 
concretizou.  Não  se  consumou  a catástro- 
fe, graças  à intervenção  patriótica  das 
classes  armadas,  com  sua  reação  provi- 
dencial na  preservação  da  nacionalidade. 
O serviço  público  brasileiro  deverá  ter 
sido  seguramente,  Presidente,  um  dos  se- 
tores mais  afetados  pela  obra  de  destrui- 
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ção  em  que  se  alimentava  um  processo  que 
se  vinha  desencadeando  aceleradamente 
dentro  dos  esquemas  traçados  pelos  em- 
presários da  traição  nacional.  Era  preciso 
obstruí-lo  em  sua  base,  começando  pela 
supressão  do  sistema  do  mérito. 

Há  uma  concepção,  Presidente,  de  que 
a administração  pública  é a atividade 
mais  importante  da  vida,  o é certamente 
pelas  implicações  que  a administração  pú- 
blica tem  sôbre  a vida  do  país;  sôbre  a 
economia,  sôbre  o bem-estar,  enfim.  Pois 
bem.  Êste  foi  um  dos  setores  mais  afeta- 
dos pelas  incursões  e pela  influência  de- 
letéria dos  que  queriam  transformar  o 
Brasil  em  uma  pátria  escravizada  a prin- 
cípios contrários  à nossa  liberdade  e às 
nossas  aspirações  espirituais. 

GRANDE  TAREFA 

— Neste  momento,  portanto, — acrescen- 
tou o sr.  Mota  Maia — em  que  festejamos  a 
nova  ordem  política,  com  um  ato  de  fé  e 
esperança,  decorrido  o primeiro  ano  da  vi- 
tória revolucionária,  caberá  aos  funcioná- 
rios públicos,  aos  servidores  públicos  em 
geral,  aos  que  dão  à Nação,  todos  os  dias 
em  tôda  a parte,  uma  contribuição  tão 
valiosa  na  sua  construção  administrativa 
e na  obra  de  sua  sobrevivência  espiritual 
realizar  a Revolução.  Cabe  a êles  realizar, 
realmente,  uma  grande  tarefa  na  cons- 
trução do  movimento  revolucionário,  sem 
ódios  nem  prevenções,  mas  com  firme  con- 
vicção do  seu  papel  na  vida  nacional. 

A revolução  é,  sem  dúvida,  mais  do  que 
uma  mudança  de  homens  ou  de  adminis- 
tradores. É também  uma  atitude  espiri- 
tual, é um  modo  de  vida,  é uma  filosofia 
existencialista,  uma  concepção  objetiva 
ou  sistematização  das  necessidades  essen- 
ciais do  povo  brasileiro,  em  suas  aspira- 
ções de  liberdade  e bem-estar;  uma  con- 
cepção no  encarar  os  problemas  da  Nação, 
do  povo  em  geral,  acima  de  privilégios  e 
discriminações  econômicas  e sociais. 

Os  funcionários  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  aos  quais  incumbem  tarefas 
das  mais  importates  na  promoção  do  bem- 
estar  de  várias  categorias  econômicas,  da 
economia  canavieira,  dêste  País;  os  fun- 
cionários do  Instituto,  repito,  das  mais 
altas  às  mais  modestas  categorias,  com  a 
obstração  de  qualquer  preferência  políti- 
ca ou  até  ideológica,  terão  neste  momento 
a compreensão  de  que  a nós  outros  cabe 
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u’a  missão  importante  na  construção  dêste 
movimento.  Êste  movimento,  Presidente, 
que  não  pertence  a ninguém,  não  pertence 
a partidos  não  pertence  a homens,  não 
pertence  a categorias  econômicas,  porque 
pertence  a tôda  a Nação  brasileira. 

Nós  funcionários  do  Instituto,  pelo  pró- 
prio sentido  dos  nossos  deveres  e pela  na- 
tureza das  tarefas  que  nos  cabe  realizar, 
podemos,  neste  momento,  manifestar  o 
nosso  ato  de  fé  no  futuro  do  Brasil;  de 
fé  e esperança  em  que  a Revolução,  ape- 
sar dos  sacrifícios  que  a todos  está  iim- 
pondo,  mais  a uns  do  que  a outros,  alcan- 
çará, sem  dúvida  nenhuma,  os  seus  obje- 
tivos, que  não  são  políticos,  mas  espiri- 
tuais, de  engrandecimento  da  pátria  co- 
mum. 

O nosso  ato  de  fé,  Presidente,  é,  por- 
tanto, a manifestação  de  que,  em  tudo  o 
que  nos  fôr  possível  fazer,  naquilo  que 
couber  realizar  em  cada  setor,  poderemos 
fazê-lo  do  melhor  modo  possível  com  os 
olhos  fitos  no  Brasil  e agradecendo  àque- 
les homens,  àquelas  forças  que  propicia- 
ram a salvação  do  Brasil  do  debacle  final, 
de  que  a nós  caberá  construir  esta  obra, 
pugnando  pela  grandeza  do  país  e para 
que  o povo  brasileiro,  à sombra  da  Revo- 
lução, à sombra  dos  princípios  que  a di- 
tarem e dos  princípios  que  a deverão  tor- 
nar realizada  no  futuro,  se  possa  bene- 
ficiar da  nossa  contribuição  efetiva  de 
trabalho,  modesto  que  seja,  "mas  sob  a 
inspiração  de  que  a nenhum  brasileiro  é 
dado  ocultar  ou  negar  a sua  contribuição 
a esta  obra  comum  de  sobrevivência  e de 
engrandecimento  da  pátria  comum.” 


RECONSTRUÇÃO  DO  BRASIL 

Em  seguida,  o sr.  José  Maria  Nogueira 
retomou  a palavra  e disse: 

“Ilustríssima  Senhora  Telma  Maciel, 
senhores  membros  da  Comissão  Executi- 
va, senhores  funcionários  do  Instituto, 
aos  quais  me  sinto  ligado  como  se  fôsse 
também  funcionário. 

Como  dissemos  no  princípio,  estamos 
hoje  sentindo  a falta  do  nosso  Presidente 
e nos  incumbe  uma  missão  honrosa,  mas 
ao  mesmo  tempo  difícil,  de  substitui-lo, 
porque  êle,  com  o seu  pensamento,  com  o 
seu  temperamento,  com  a sua  versatilida- 
de tantas  e tantas  vêzes  demonstrada  po- 
deria falar  bem  melhor  do  que  nós  sôbre 
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êste  movimento  que  nós  hoje  estamos  co- 
memorando. 

Tivemos  oportunidade,  antes  de  nossa 
reunião  numa  conversa  na  Turma  de  Jul- 
gamento, de  ouvir  a palavra  do  Dr.  Leal 
Guimarães  que  disse  o seguinte: 

“Se  outra  razão  não  houvesse  para  se 
elogiar  a Revolução,  pelo  menos  uma  ha- 
veria; ela  nos  livrou  do  um  fantasma.  Li- 
vrou-nos de  um  fantasma  que  nos  levava 
à preocupação  de  dormirmos  sem  saber- 
mos o que  aconteceria  no  dia  de  amanhã. 
Greves  sôbre  greves,  problemas  sôbre  pro- 
blemas, tudo  se  acumulando  de  uma  forma 
que  nos  deixava  realmente  preocupados. 
Será  que  nós  amanhã  estaremos  vivos? 
Será  que  não  seremos  assaltados  em  nos- 
sas próprias  casas? 

Eu  posso  dizê-lo  bastante  seguro  disto, 
porque  um  dos  elementos  mais  visados 
pelo  agressor  foi  um  irmão  meu,  o que 
estava  na  lista  dos  que  seriam  fuzilados 
em  primeira  mão,  tal  a aversão  que  tinha 
por  aquêle  govêrno  passado.” 

“Pois  bem.”  E continuava  o Dr.  Leal 
Guimarães  falando.  “O  Brasil  é uma  casa 
grande  que  está  sendo  reconstruída  e,  re- 
almente, esta  reconstrução  é difícil.  O ar- 
quiteto, o Marechal  Castello  Branco,  mu- 
niu-se de  engenheiros  diversos,  que  são 
Ministros  de  Estado,  e a construção  está 
sendo  levantada;  os  andaimes  estão  sendo 
colocados  para  começar  a reconstrução;  e 
é nessa  fase  que  vivemos  hoje,  que  pre- 
senciamos tudo  aquilo  mal  preparado.  Se 
nós  entrarmos  num  edifício  nessa  fase, 
encontramos  sempre  um  entulho  de  um 
lado  e de  outro,  as  coisas  estão  ainda  por 
fazer.  Nós  não  podemos  ver  no  momento 
atual,  o que  virá  a acontecer  quando  essas 
paredes  ficarem  prontas.  Então,  desapa- 
cecerão  os  andaimes,  os  quartos  serão  pin- 
tados e tudo  ficará  restaurado.  É justa- 
mente isso  que  estão  fazendo. 

O nosso  Ministro,  é um  dos  homens 
mais  atingidos,  porque  faz  a programação 
financeira.  É difícil  mesmo  contentar  a 
todos  de  um  momento  para  outro,  quando 
não  se  pode  atacar  de  imediato  tôdas  as 
facetas  dêsses  problemas.  Então,  quando 
atacamos  um  ponto,  há  a repercussão  dis- 
torcida de  outro  lado,  mas  quando  forem 
abordados  todos  os  pontos,  quando  forem 
equacionados  os  probemas  e começar  a vir 
o resultado,  então  nós  viveremos  realmen- 
te melhores  dias,  dias  êstes  que  espera- 
mos e temos  certeza,  virão.” 


O Dr.  Palmeira  disse  muito  bem,  “se- 
jam quais  forem  as  restrições  feitas  à Re- 
volução, pelo  menos  algo  de  importante 
ela  fêz,  iniciou  um  período  de  moralidade 
administrativa”.  Há  realmente  esta  reali- 
dade administrativa.  Não  resta  dúvida 
que  podemos  encontrar,  de  um  lado  ou  de 
outro,  alguém  que  ainda  luta  para  evitar 
isto.  É como  se  fôsse  uma  fera  acuada  e 
que  quer  reagir  a qualquer  fôrça  que  ve- 
nha tentar  destruí-la . . . Então,  envida 
tôdas  as  forças  para  vencer  êste  “mal” 
que  a está  acuando.  Tem  de  usar  desta 
forma,  desta  violência  para  combater 
aquilo  que  está  certo,  mas  que  vai  contra  o 
que  realmente  desejava  obter,  embora  por 
um  caminho  errado. 

Por  sua  vez,  o Dr.  Oiticica  disse  que  o 
Brasil  pôde  retornar  ao  caminho  da  na- 
cionalidade brasileira.  É isto  que  nós  tam- 
bém afirmamos : “em  nome  da  ordem  pre- 
gavam a desordem”.  Nós  não  víamos  isto? 
Era  reimente  triste  vermos  a subversão 
de  todos  os  princípios  hierárquicos.  Eram 
sargentos  e soldados  querendo  dominar  a 
oficialidade  superior. 

O comício  lembrado  do  dia  13  de  março, 
e posteriormente  aquela  reunião  no  Clube 
dos  Sargentos.  Quem  teve  oportunidade 
de  ver,  pela  televisão,  deve  ter  sentido 
realmente  uma  profunda  tristeza  com  ta- 
manha subversão.  Mas  estávamos  ainda 
com  esperança  de  haver  uma  reação,  e 
ela  veio. 

Estamos  sofrendo,  é verdade,  mas  o Go- 
vêrno não  prometeu  bonança  imediata  e 
sim  sacrifícios.  E o Dr.  Mota  Maia  lem- 
brou muito  bem  as  palavras  de  Churchill. 
Nós,  quando  necessitamos  de  fazer  uma 
intervenção  para  salvar  uma  criatura,  não 
prometemos  que  essa  criatura  não  terá 
dores.  Vai  ter,  mas  vai  se  salvar.  Há  ne- 
cessidade dessa  cirurgia,  e ela  está  sendo 
feita.  O doente,  que  é o Brasil,  está  se 
recuperando  dia  a dia. 

Em  1966,  quando  tudo  estiver  dentro  da 
programação,  nós  viveremos  uma  época 
melhor.  O período  inicial,  que  era  de  to- 
mada de  posição  imediata,  durante  o qual 
não  podia  se  pensar  em  consultar  A ou  B 
para  evitar  complicações,  talvez  insolú- 
veis, foi  ultrapassado. 

POVO  VITORIOSO 

— Agora  entramos  num  período  de  dia- 
logação;  já  estamos  dialogando.  O Govêr- 
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no  ouve  os  empresários  e,  dêstes  diálogos, 
quem  sai  vitorioso  é o povo,  somos  nós. 
Os  entendimentos  entre  empresários  e Go- 
vêrno  são  realizados  com  que  fim?  Com 
o objetivo  de  dar  melhor  situação  ao  povo, 
àquele  que  é o consumidor,  que  busca  en- 
frentar seus  problemas  que,  realmente,  no 
momento,  estão  difíceis,  com  o salário  res- 
trito para  fazer  face  às  despesas  que  dia 
a dia  aumentam. 

Nós  temos  certeza  de  que  o Govêrno 
cumprirá  no  fim  do  seu  mandato,  o pro- 
grama que  se  objetiva  realizar.  Seremos 
então  um  povo  mais  tranqüilo,  sem  qual- 
quer preocupação.  Não  seremos  mais  cha- 
mados de  subdesenvolvidos.  Teremos  uma 
pátria  forte,  não  apenas  na  questão  do  po- 
derio militar,  mas  também  econômico  e 


social  que  se  refletirá  na  felicidade  do 
nosso  povo  que  não  sofrerá  mais  as  ne- 
cessidades porque  está  passando  no  mo- 
mento . 

Ainda  há  uma  classe  mínima  que  vive, 
vamos  dizer,  no  apogeu,  enquanto  outra,  a 
minoria,  sofre  pois  os  seus  recursos  são 
poucos  para  as  necessidades  de  cada  dia; 
mas  aguardam  mais  um  pouco,  porque  nós 
atravessaremos  êsse  transe  difícil  e pode- 
remos sorrir  felizes,  dando  um  viva  bem 
grande  à Revolução  de  31  de  março. 

Meus  senhores — concluiu  o Dr.  José  No- 
gueira— vamos  dar  por  encerrada  a nossa 
reunião  desta  tarde,  agradecendo  o com- 
parecimento  de  todos,  e mais  uma  vez,  bas- 
tante honrados  com  a presença  da  exce- 
lentíssima esposa  do  Sr.  Presidente.” 
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AÇÚCAR  SOBRA  ÊSTE  ANO: 
RECORDE  FOI  SEM  IGUAL 


Sob  o título  acima  o Diário  de  Notícias 
'publicou,  em  sua  edição  do  dia  11  do  cor- 
rente mês  uma  entrevista  do  Presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  sr. 
Paulo  Maciel,  que,  além  de  ampla  reper- 
cussão na  área  industrial  do  açúcar,  re- 
fletiu diante  do  povo,  a ação  dinamizadora 
que  o I.A. A.  vem  empreendendo  na  polí- 
tica açucareira. 

Eis  na  íntegra  a entrevista  do  econo- 
mista Paulo  Frederico  do  Rêgo  Maciel: 

“0  presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  disse,  ontem,  que  “êste  ano  não 
haverá  falta  de  açúcar  e que  as  donas-de- 
casa  não  precisarão  mais  enfrentar  filas 
para  adquirir  o produto,  uma  vez  que  a 
produção  da  safra  64-65,  recolhida  até  o 
momento,  bateu  o recorde  da  produção, 
registrando  um  total  superior  a 58,5  mi- 
lhões de  sacos”. 

Acentuou  o sr.  Paulo  Maciel  que  o con- 
sumidor nacional  terá  à disposição  quanto 
açúcar  desejar,  o que  não  vinha  aconte- 
cendo nos  últimos  anos,  acrescentando  que 
também  os  excedentes  exportáveis,  calcu- 
lados para  êste  ano,  atingem  a casa  das 
900  mil  toneladas,  que  proporcionarão 
uma  apreciável  receita  em  divisas, 

PREVISÕES 

Ressaltou  o Sr.  Paulo  Maciel  que  após 
duas  safras  declinantes,  a produção  açu- 
careira nacional  está  em  plena  recupera- 
ção e as  previsões  para  o próximo  ano  são 
ainda  mais  favoráveis,  estimando-se,  se 
não  aparecerem  fatores  adversos,  em  65 
milhões  de  sacos,  quebrando-se  novamen- 
te o recorde  deste  ano. 

A CRISE 

Acrescentou,  entretanto,  que  reconhece 
a existência  de  problemas  na  área  açuca- 
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feira,  sendo  o mais  grave  a crise  da  agro- 
indústria do  Nordeste.  Explicou  que  esta 
crise  é o desfêcho  de  um  processo  cumu- 
lativo de  muitos  anos,  mas  que  confia  na 
pronta  normalização  da  situação,  uma  vez 
que  as  causas  já  estão  esboçadas  e as  solu- 
ções já  apontadas,  algumas  estão  sendo 
desenvolvidas  e outras  começam  a ser  pra- 
ticadas. Disse  que  os  que  realizam  a agro- 
indústria canavieira  no  país  estão  natu- 
ralmente apreensivos,  procurando  orien- 
tar-se numa  fase  de  transição  em  que 
uma  economia,  outrora  tipicamente  re- 
gional, torna-se  nacional  por  fôrça  de 
fatores  intrínsecos,  gerando  sério  dese- 
quilíbrio. 

“As  ditorsões  do  norte-nordeste  em  re- 
lação ao  centro-sul,  são  o refexo  dêsse  de- 
sequilíbrio”, prosseguiu.  No  nordeste, 
existem  circunstâncias  naturais  de  clima  e 
de  topografia,  dificultando  a mecanização, 
sendo  apenas  30%  das  áreas  cultivadas 
com  cana  de  açúcar  mecanizáveis.  Até  o 
momento,  muito  pouco  se  pôde  fazer  em 
têrmos  de  irrigação  e há  impropriedades 
na  localização  das  fábricas,  devido  à diver- 
gências dos  sistemas  de  implantação  do 
passado.  A assistência  agronômica  é in- 
suficiente, os  equipamentos  industriais  en- 
velheceram e não  há  possibilidades  finan- 
ceiras de  reparação  e manutenção.  Os 
meios  de  transportes  se  tomaram  obsole- 
tos, multiplicando-se  os  pontos  de  estran- 
gulamento. 

Más  condições  econômicas,  especialmen- 
te mercado  reduzido  com  a auto-suficiên- 
cia do  sul  do  país,  liquidação  demorada 
das  vendas,  quando  a exportação  se  tor- 
nou gravosa,  custos  altos,  puxando  o pre- 
ço médio  nacional,  preços  que  não  corri- 
giam o desgaste  imposto  pelo  ritmo  infla- 
cionário, serviram  para  agravar,  ainda 
mais  a situação. 

Paralelamente,  no  centro-sul,  o quadro 
é inteiramente  diverso,  prosseguiu.  A eco- 
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nomia  açucareira  nesta  região  seguiu  a 
linha  do  desenvolvimento,  estimulada  pe- 
las condiçõees  naturais  do  solo,  clima  e 
topografia,  amparadas  pela  disponibilida- 
de e perfeita  aplicação  dos  capitais,  meios 
de  transportes  e,  sobretudo,  o consumo  do 
mercado  regional.  Mais  de  74%  do  consu- 
mo de  açúcar  é realizado  no  centro-sul. 
A diversificação  das  atividades  econômi- 
cas e a velha  experiência  do  café,  não  per- 
mitiram a repetição  dos  êrros  da  mono- 
cultura. Enquanto  mo  sul  a exploração 
agroindustrial  canavieira  é um  fato  pura- 
mente econômico,  no  norte-nordeste  ainda 
é um  “status-”  social. 

DESEMPRÊGO 

Uma  das  conseqüências  mais  graves  da 
crise  no  nordeste  foi  o desemprego,  que 
existiu,  mas  também  foi  exageradamente 
explorado,  pelos  que  tinham  interêsse  em 
pintar  uma  situação  mais  grave.  Ressal- 
tou que  o desemprêgo  pode  ser  analizado 
sob  três  aspectos:  a)  mão  de  obra  sazo- 
nal, que  procede  do  agreste  e normalmen- 
te volta  à região  de  origem  no  período  da 
entresafra;  b)  mão  de  obra  complemen- 
tar, da  esposa,  do  filho,  que  agora  adqui- 
riram condiçõees  de  emprêgo  fixo,  graças 
ao  Estatuto  do  Trabalhador  Rural  e,  em 
terceiro  lugar,  o desemprêgo  propriamen- 
te dito.  “Nos  dois  primeiros  casos,  não  se 
pode  falar,  a rigor  da  desocupação,  de  vez 
que  são  processos  naturais  e pertinentes 
do  sistema  agroindustrial  que  existia  no 
país.  Aí,  conviria  uma  maior  intensifica- 
ção pelos  proprietários,  em  conceder  aos 
trabalhadores  o direito  de  utilizarem  os 
sítios  para  o plantio  de  lavouras  de  sub- 
sistência. 

No  terceiro  caso,  contudo,  com  o finan- 
ciamento da  entresafra  a situação  se  re- 
comporá. Entretanto,  se  houver  algum 
caso  em  que  isto  não  se  verifique,  poderá 
ser  traçado  um  programa  suplementar  de 
obras,  particularmente  da  construção  de 
estradas  dentro  das  propriedadees.  Com 
isso  será  atenuado  o problema  dos  trans- 
portes, um  dos  pontos  frágeis  da  agricul- 
tura regional.  Os  empresários  retribui- 
riam, através  dos  anos,  o serviço  que  lhes 
fôsse  prestado,  através  de  uma  espécie  de 
contribuição  de  melhoria. 

Algumas  agências  financeiras  intema- 
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cionais,  como  a USAID,  já  se  manifesta- 
ram, favoràvelmente,  à concessão  de  em- 
préstimos e financiamentos  para  a cons- 
trução destas  melhorias.  Os  planos  e pro- 
jetos serão  executados  de  acordo  com  a 
SUDENE  e poderão,  efetivamente,  mudar 
a face  e os  conceitos  sôbre  o Nordeste  bra- 
sileiro”. Além  disso  há  a possibilidade  de 
canalização  de  mão-de-obra  ociosa  para 
áreas  próximas,  como  o Vale  do  São  Fran- 
cisco, onde  se  desenvolve  um  amplo  pro- 
grama agronômico,  além  de  outras  obras 
a cargo  do  govêmo  federal”,  prosseguiu. 


REAPARELHAMENTO 

Adiantou  que  o I.A.A.  já  tem  pronto 
um  programa  de  reaparelhamento  indus- 
trial para  o Estado  de  Pernambuco,  onde 
considera  viável,  inclusive,  a fusão  de  24 
usinas  èm  um  grupo  central  de  10,  com 
capacidade  média,  compreendendo  reloca- 
lização  e melhor  aproveitamento  das  áreas 
mais  propícias  à mecanização  e à irriga- 
ção. 

No  momento,  os  órgãos  técnicos  estu- 
dam a utilização,  pela  agroindústria  ca- 
navieira dos  diversos  fundos  criados  pelo 
govêrno,  dentro  de  sua  política  de  assis- 
tência às  emprêsas.  Assim  estuda  a possi- 
bilidade de  utilização  dos  recursos  do 
FIDENE  para  a cobertura  de  riscos  de 
câmbio;  utilização  do  Fundo  de  Reconver- 
são Agropecuária,  a fim  de  possibilitar, 
pela  transferência  de  terras  a serem  des- 
mobilizadas da  lavoura  de  cana  recursos 
aplicáveis  na  compra  de  equipamentos.  Em 
colaboração  com  o IBRA,  o Instituto  par- 
ticipou das  démarches  que  levaram  à de- 
sapropriação, por  utilidade  social,  da  usina 
de  Caxangá,  a fim  de  pôr  têrmo  a parali- 
zação  que  ali  se  verificou  e restabelecer  a 
produção.  Em  fase  de  conclusão  está  sen- 
do estudado  um  processo  voluntário  de  um 
jovem  empresário  pernambucano,  que  se 
propõe  a cessão  de  terras  para  coloniza- 
ção, restringindo-se  a sua  emprêsa  apenas 
ao  setor  industrial. 

POLÍTICA 

Finalizando,  disse  que  a política  açuca- 
reira que  está  adotando  vem  sendo  sus- 
tentada em  quatro  pontos:  1)  revigora- 
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mento  do  contingentamento  da  produção, 
pois  a liberação  seria  prejudicial  a tôda  a 
economia  açucareira.  Acha  entretanto,  qu2 
o sistema  de  cotas  deve  se  adaptar  às  pos- 
sibilidades do  seu  cumprimento  real,  sem 
que  se  atribuam  cotas  mortas  ocasionan- 
do, em  conseqüência,  perturbações  na  ade- 
quação da  oferta  e da  procura;  2)  estabe- 
lecimento do  preço  unitário,  permitindo  o 
equilíbrio  inter-regional,  através  da  cor- 
reção de  custos.  Mesmo  numa  política  de 
liberação,  havia  necessidade  de  atenuar 
os  custos  mais  altos  no  norte-nordeste, 
através  de  instrumentos  fiscais;  3)  defe- 
sa da  exportação  que  deve  ser  regular  e 
não  esporádica.  Impõe-se,  por  conseguin- 


te a sua  defesa,  desde  que  realizada  na 
produção  intra-limite,  ou  então,  atendendo 
às  exigências  da  política  de  exportação  do 
govêrno.  Deve-se  fazer  a defesa  do  açú- 
car exportado  ao  nível  de  custos,  desde 
que  os  levantamentos  fôssem  oficiais. 
Dêsse  modo,  inclusive,  estaria  feita  a de- 
fesa do  Nordeste,  que  exporta  quase  50% 
de  sua  produção;  4)  fortificação  financei- 
ra do  Instituto,  através  do  estabelecimen- 
to de  uma  taxação  “advalorem”,  que  lhe 
permita  mobilizar  recursos  aplicáveis  no 
financiamento  de  equipamentos  agrícolas 
e industriais  e para  instalação  de  indús- 
trias complementares.” 
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PERSPECTIVAS  DE  1965 


ECONOMIA  açucarei- 
ra mundial  se  defronta, 
neste  começo  de  1965,  com 
a mais  estranha  e,  ao  mes- 
mo tempo,  a maisi  grave 
crise  observada  desde  os 
tempos  da  depressão  entre  as  duas  gran- 
des guerras.  Ela  se  desdobra,  simultânea- 
mente, nos  planos  político  e econômico. 
Começou  em  1960,  com  os  primeiros  mo- 
vimentos que  levariam  à revisão  da  infra- 
estrutura  da  comercialização,  à raiz  dos 
rumos  tomados  pela  Revolução  de  Cuba. 
Agravou-se  em  fins  de  1961  quando,  não 
tendo  sido  possível  um  acordo  para  a re- 
visão das  tonelagens  básicas  de  exporta- 
ção, a Conferência  reunida  em  Genebra 
decidiu  pela  suspensão  da  vigência  das 
cláusulas  econômicas  do  Convênio  de  1958, 
permitindo  assim  que,  cessadas  as  medi- 
das de  estabilização,  os  grandes  estoques 
acumulados  pressionassem  o mercado  e os 
preços  flutuassem,  durante  alguns  meses, 
nos  níveis  mais  baixos  registrados  desde 
o fim  da  segunda  guerra. 

Brusca  recuperação  se  fêz  sentir  a par- 
tir de  agosto  de  1962,  quando  os  Estados 
Unidos,  através  do  sistema  de  cota  global, 
drenaram  para  o seu  mercado  grandes  su- 
primentos que  procuravam  colocação  no 
mercado  livre  mundial.  Nesse  momento  re- 
conhecia-se,  internacionalmente,  que  a 
produção  mundial  de  açúcar  em  1962  se- 
ria inferior  ao  consumo  previsto,  abrin- 
do-se um  ciclo  de  escassez  aparente  que 
se  estendeu  até  1964.  Os  preços  interna- 
cionais, movidos  pelos  dois  estímulos  — 
demanda  dos  Estados  Unidos  para  suprir 
as  deficiências  de  seu  abastecimento  de- 
corrente da  suspensão  das  importações  de 
origem  cubana  e o recuo  da  produção 
mundial  abaixo  das  crescentes  necessida- 
des do  mercado  — subiram  ràpidamente 
até  atingirem,  em  maio  de  1963,  o ponto 
mais  elevado  dos  derradeiros  40  anos,  le- 
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vando  os  países  importadores  a adotarem 
medidas  acauteladoras  dos  interêsses  dos 
consumidores  e de  seus  balanços  de  pa- 
gamento. O movimento  foi  contido  a par- 
tir do  ponto  em  que  os  grandes  importa- 
dores puderam  formar  estoques  de  emer- 
gência a qualquer  preço  e diminuíram  a 
pressão  que  vinham  exercendo  sôbre  a 
oferta.  A partir  do  segundo  semestre  da- 
quele ano,  os  preços  baixaram  em  busca 
de  um  ponto  de  equilíbrio  competitivo 
para  os  exportadores  eficientes,  perma- 
necendo estáveis  até  abril  de  1964.  Desde 
então,  porém,  as  coisas  deterioraram  rà- 
pidamente a ponto  de,  neste  começo  de 
1965,  nenhum  país  exportador  conseguir, 
pelo  seu  açúcar,  um  preço  que  lhe  pague 
o custo. 


Um  Capítulo  na  Guerra  Fria 

É óbvio  que,  quando  Mikoyan  e Castro 
assinaram  o primeiro  acordo  açucareiro 
cubano-soviético,  em  começos  de  1960,  a 
defecção  dos  Estados  Unidos  não  estava 
nos  cálculos  de  Havana.  Desde  alguns 
anos  a União  Soviética  vinha  sendo  clien- 
te importante  do  Instituto  Cubano  de  Es- 
tabilização do  Açúcar  sem  que  isso  criasse 
dificuldades  em  suas  relações  com  o mer- 
cado preferincial  norte-americano  A União 
Soviética  comprava  o açúcar  cubano  aos 
preços  e condições  do  mercado  livre  mun- 
dial, regulado  pelo  Contrato  nQ  4 da  Bol- 
sa de  Café  e Açúcar  de  Nova  Iorque.  Sa- 
biam os  norte-americanos  que,  os  preços 
pagos  pelos  Estados  Unidos  em  regime  de 
preferência  por  mais  de  metade  da  safra 
cubana,  permitiam  que  a outra  parte  da 
safra  fôsse  negociada  aos  preços  possíveis 
no  mercado  livre  mundial.  Havia,  de  for- 
ma indireta,  um  subsídio  pago  pelo  con- 
sumidor norte-americano  para  que  o 
consumidor  do  mercado  livre — inclusive  o 
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da  União  Soviética — tivesse  todo  o açúcar 
de  que  necessitassem  a preços  os  mais 
convenientes. 

Castro  jogava  com  a hipótese  de  que 
seria  um  grande  risco,  para  Washington, 
abrir  mão  de  um  fornecedor  que  contri- 
buía, anualmente,  com  3,2  milhões  de  to- 
neladas de  açúcar — pouco  menos  de  um 
terço  do  consumo  dos  Estados  Unidos. 
Era  um  fornecedor  quase  único,  que  fi- 
cava a curta  distância  dos  portos  impor- 
tadores. A sua  substituição — como  ficou 
aprovado  depois — implicaria*  na  pulveri- 
zação das  compras  por  cerca  de  uma  vin- 
tena- de  fornecedores,  alguns  dos  quais, 
como  a Austrália,  índia,  Formosa,  a lon- 
gas distâncias.  Por  outro  lado,  Castro  ti- 
nha em  mente  reduzir  a importância  de 
açúcar  na  economia  de  seu  país,  através 
da  reforma  agrária  e de  um  ambicioso 
programa  de  desenvolvimento  industrial. 

À cartada  espetacular  das  nacionaliza- 
ções, responderam  os  Estados  Unidos  com 
a suspensão  das  importações  de  açúcar, 
levando  a União  Soviética  à contraparti- 
da, com  os  demais  “paternaires”  do  bloco 
socialista,  absorvendo  todo  o açúcar  que 
deixaria  de  ser  embarcado  para  os  portos 
norte-americanos.  Tinha  comêÇo,  então,  a 
revisão  da  infraestrutura  da  comerciali- 
zação do  açúcar  no  plano  mundial.  Utili- 
lizando  os  estímulos  dos  preços  de  prefe- 
rência, os  Estados  Unidos  não  tiveram 
dificuldades  em  estabelecer  as  fontes  de 
substituição.  O erro  que  cometeram  foi 
não  fazê-lo  em  caráter  definitivo,  mas  a 
título  precário,  o que  não  constituiu  ga- 
rantia suiciente  para  que  cada  nôvo  for- 
necedor ampliasse  sua  produção  com  vis- 
tas ao  nôvo  e atrativo  mercado.  Como 
eram  muito  grandes  os  excedentes  acumu- 
lados, êsses  responderam  de  imediato  pela 
demanda  acrescida. 

Por  seu  turno,  a União  Soviética  e al- 
guns países  do  bloco,  que  vinham  incre- 
mentando a liberalização  do  consumo,  pu- 
deram acelerar  seu  programa,  permitindo 
assim  a aceleração  da  demanda  mundial. 
Em  1961  Cuba  realizou  sua  maior  safra, 
produzindo  6,8  milhões  de  toneladas,  re- 
sultado de  um  grande  esforço.  No  segundo 
semestre  desse  mesmo  ano  reuniu-se  èm 
Genebra  a Conferência  Revisora  do  Con- 
vênio de  1958  e que  deveria  definir  as 
novas  tonelagens  básicas  de  exportação. 
Cuba  compareceu  ao  encontro  com  reivin- 
dicações de  natureza  econômica  que  não 


puderam  ser  conciliadas  com  os  interêsses 
dos  demais  participantes  e,  em  conseqüên- 
cia,  deliberou-se  suspender  a vigência  das 
cláusulas  econômicas  do  Convênio.  Na- 
quele ano,  de  1961,  a produção  mundial 
de_  açúcar  atingira  o record  de  54,7  mi- 
lhões de  toneladas  e,  a 31  de  dezembro  de 
1961,  os  excedentes  mundiais  somavam 
21.362  mil  toneladas.  Sem  o funcionamen- 
to de  qualquer  medida  de  defesa  em  vir- 
tude da  suspensão  das  cláusulas  econômi- 
cas, êsse  volume  de  exqedentes,  somado 
às  perspectivas  de  produção,  passaria  a 
pressionar  o mercado  a partir  da  abertura 
da  Bôlsa,  no  primeiro  dia  útil  de  1962. 


A Natureza  Corrige  a Política 

Aconteceu  porém  que,  em  1962,  fenô- 
menos climáticos  que  fogem  ao  controle 
do  homem  interferiram  na  conjuntura 
frustrando  a situação  caótica  que  se  de- 
lineava. Rigoroso  inverno  na  Europa,  es- 
tiagem e dificuldades  emanadas  da  refor- 
ma agrária  em  Cuba,  impuseram  severa 
redução  à produção  açucareira  que,  no  ano 
em  aprêço,  baixou  a 52 . 184  mil  toneladas. 
Baixaria  mais  ainda  em  1963,  por  fôrça 
das  mesmas  circunstâncias.  Nesses  dois 
anos  de  declínio  e mais  em  1964,  a produ- 
ção estêve  longe  de  bastar  às  necessidades 
do  consumo,  conforme  se  observa  (em 
milhares  de  toneladas)  : 


Anos 


Produção  Consumo  Diferença 


1962  52.184 

1963  50.908 

1964  54.394 


54.489  2.305 
54.456  3.548 
56.448  2.054 


Nos  três  anos  de  ciclo  de  declínio  da 
produção,  foram  retirados  7,9  milhões  de 
toneladas  dos  excedentes  mundiais  para 
cobertura  do  déficit  verificado  em  rela- 
ção ao  consumo.  Êsses  excedentes  que 
montavam  a 21.362  mil  toneladas  em  31 
de  dezembro  de  1961,  estavam  reduzidos, 
em  igual  data  de  1964,  a 13.462  mil  tone- 
ladas. Considerando  que  31  de  dezembro 
é,  normalmente,  um  instante  em  que  se 
concentram  as  maiores  disponibilidades 
de  açúcar,  tendo  em  vista  a realização  da 
safra  européia  e a de  outras  importantes 
áreas,  o volume  dos  estoques  no  último  dia 
do  ano  findo  é considerado  demasiado 
baixo. 
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A conjunção  do  quadro  político  aliada 
à escassez,  contribuiu  para  que  os  preços 
do  açúcar  no  mercado  mundial  rompes- 
sem tôdas  as-  barreiras  anteriores  e se 
mantivessem  altos  por  um  período  tão 
longo  como  talvez  não  haja  exemplo  nos 
últimos  cinqüenta  anos.  É evidente  que 
uma  semelhante  situação  geraria  reflexos 
a curto  e médio  prazo,  conforme  veremos 
a seguir. 

Os  altos  preços  estimularam  planos  de 
expansão  da  produção  em  países  importa- 
dores, inclusive  à custa  de  subsídios.  Nos 
países  produtores  de  açúcar  de  cana  êsses 
reflexos,  condicionados  ao  ciclo  agrícola 
da  matéria-prima,  têm  efeito  retardado. 
Observou-se,  nesses  últimos  anos  o empe- 
nho de  vários  países  e territórios  da  Áfri- 
ca e da  Ásia  no  sentido  de  se  tornarem 
produtores  de  açúcar,  com  vistas  à auto- 
-suficiência  e,  numa  segunda  etapa,  a con- 
correntes na  comercialização  de  seus  ex- 
cedentes no  plano  internacional.  Alguns 
desses  novos  produtores,  fortemente  capi- 
talizados, estão  preparados  inclusive  para 
aceitarem  prejuízos  numa  medida  em 
considerarem  aceitáveis  com  vistas  ao  de- 
senvolvimento de  novos  mercados. 

Os  planos  de  implantação  ou  expansão 
da  indústria  açucareira,  gerados  à sombra 
dos  três  anos  de  crise  de  escassez,  devem 
iniciar  sua  fase  produtiva  em  1965.  A 
produção  mundial  está  orçada  em  60,5 
milhões  de  toneladas  para  o ano  que  co- 
meça, contra,  um  consumo  estimado  em 
58,5  milhões  de  toneladas.  Há,  por  conse- 
guinte, uma  perspectiva  de  excedentes 
desde  1962,  o vulto  das  sobras  previstas 
não  é de  natureza  a justificar  o compor- 
tamento do  mercado. 

As  condições  climáticas  que  prevalece- 
ram em  1964  foram  das  mais  favoráveis. 
A colheita  de  beterraba  na  Europa,  nos 
últimos  meses  do  ano  findo,  aproximou-se 
da  safra  record  de  1961.  Nos  Estados  Uni- 
dos prossseguiu  a ampliação  da  produção 
doméstica.  Cuba,  depois  de  haver  chegado 
ao  nível  mais  baixo  dos  últimos  15  anos 
— 3,8  milhões  de  toneladas  em  1964 — 
anuncia  o comêço  de  um  período  de  re- 
cuperação. Recupera-se  também  o Brasil 
de  um  ciclo  de  declínio.  É evidente,  porém, 
que  o mercado  se  ressente  da  ausência  de 
uma  política  de  defesa. 

1965,  Ano  de  Reformulação  Política 

O aspecto  mais  delicado  na  formulação 


de  uma  política  de  estabilização  do  mer- 
cado do  açúcar  é a perecebilidade  do  pro- 
duto : muitos  países  exportadores  não  dis- 
põem de  condições  e de  capacidade  arma- 
zenadora  que  lhes  permita  a retenção  de 
estoques.  Acontece,  ainda,  que  os  países 
exportadores,  via  de  regra  produtores  de 
açúcar  de  cana,  subdesenvolvidos  ou  em 
fase  de  desenvolvimento,  têm  sua  sorte 
na  grandeza  das  colheitas  dos  importado- 
res, produtores  de  açúcar  de  beterraba. 
Se  as  safras  dêstes  são  grandes,  as  sobras 
ficam  em  mãos  dos  exportadores,  deterio- 
rando sua  economia  e gerando  distúrbios 
no  processo  de  comercialização.  Note-se 
que,  singularmente,  não  é nos  países  ex- 
portadores onde  se  verifica  o maior  in- 
cremento da  produção. 

Quando  as  cláusulas  econômicas  do  Con- 
vênio Internacional  estavam  em  vigência, 
a exportação  era  contigentada  por  um  sis- 
tema de  cotas  condicionadas  à estimativa 
das  necessidades  mundiais  de  importação. 
Naquele  tempo  acontecia  que  Cuba,  maior 
exportador,  exercitava  uma  defesa  rígida 
do  mercado,  através  do  Instituto  Cubano 
de  Estabilização  do  Açúcar,  cuja  ação  era 
muito  semelhante  à do  Instituto  Brasi- 
leiro do  Café.  Na  situação  atual  Cuba  não 
tem  nenhum  interêsse  em  exercitar  a ação 
de  guarda-chuva:  a maior  parte  de  seus 
excedentes  exportáveis  está  negociada 
com  países  do  bloco  Soviético  a preços  su- 
periores aos  do  mercado.  Além  disso  tem 
Havana  um  certo  número  de  acordos  com 
países  ocidentais  que  asseguram  a coloca- 
ção de  seu  açúcar. 

Sem  qualquer  tipo  de  defesa,  os  produ- 
tores fazem  uma  corrida  contra  o tempo, 
procurando  assegurar  o escoamento  de 
suas  colheitas.  Alguns  dêsses  países,  apoi- 
ados fortemente  em  mercados  preferen- 
ciais ou  preços  altos  nos  respectivos  mer- 
cados, se  dispõem  a colocar  os  excedentes 
a qualquer  preço,  diminuindo  os  gastos 
com  armazenagem,  seguro  e financiamen- 
to. Outros,  pressionados  pela  carência  de 
divisas  estrangeiras,  são  forçados  a ven- 
der mesmo  a despeito  dos  preços  baixos. 
Há  ainda  os  que  foram  surpreendidos  pe- 
las boas  condições  climáticas  e não  dispõem 
de  meios  para  armazenar  os  excedentes, 
bem  como  aqueles  que,  fortemente  capi- 
talizados, aproveitam  a oportunidade  para 
fazer  mercado. 

A soma  dessas  circunstâncias  não  arma 
um  bom  quadro  para  o ano  que  começa. 
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Tornou-se  rotina  na  economia  dos  produ- 
tos de  base  somente  negociar  acordos  de 
estabilização  quando  as  condições  são  as 
mais  desfavoráveis  para  os  exportadores. 

A tudo  isso  se  junta  a quase  sempre 
incompreensível  ação  dos  Estados  Unidos 
no  plano  dos  produtos  de  base.  Não  tendo 
podido  renovar  sua  legislação  açucareira 
em  1964,  os  Estados  Unidos  entram  em 
1965  pràticamente  em  regime  de  fôrça,  no 
setor  de  sua  política  açucareira.  O Depar- 
tamento de  Agricultura  programou  o abas- 
tecimento do  primeiro  semestre  com  base 
no  sistema  de  cotas,  absorvendo  inclusive 
a chamada  “cota  global”.  Para  que  o açú- 
car importado  não  chegue  aos  seus  por- 
tos em  condições  de  competições  desfavo- 
ráveis ao  de  produção  doméstica  de  custos 
mais  altos,  o sistema  de  contingentes  foi 
redistribuído  segundo  trimestres.  Com 
isso,  certas  quantidades  que  poderiam  ser 
negociadas  para  o mercado  preferencial 
passam  a agravar  a pressão  sôbre  o mer- 
cado livre  mundial. 

Com  tudo  isso,  1965  deverá  ser  um  ano 
de  reformulação  da  política  de  defesa  do 
açúcar,  com  uma  busca  de  caminhos  que 
deverá  se  desdobrar  em  pelo  menos  três 
planos:  a)  renovação  da  legislação  espe- 
cífica dos  Estados  Unidos,  a qual,  tudo 
indica,  deverá  estar  aprovada  até  30  de 
junho;  b)  conclusão  da  elaboração  do 
acordo  de  unificação  da  política  agrícola 
da  Comunidade  Econômica  Européia,  apa- 
rentemente facilitada  pelo  recente  enten- 
dimento entre  Paris  e Bonn;  e c)  negocia- 
ções para  um  nôvo  Convênio  Internacio- 
nal, previstas  em  princípio  para  setembro/ 
outubro,  estas  últimas  sujeitas  a tropeça- 
rem nas  recomendações  da  Conferência  de 
Comércio  e Desenvolvimento,  até  agora 
não  aceitas  pelos  países  desenvolvidos. 

Se  não  fôr  possível  restabelecer  os  têr- 
mos  de  uma  política  de  defesa  global,  é 
difícil  imaginar  o que  poderá  acontecer 
com  o açúcar  no  plano  internacional,  ten- 
do em  vista,  inclusive,  que  não  há  nenhum 
país  grande  exportador  em  condições  de 
a,rcar  com  os  ônus  de  uma  defesa  parcial 
e a luta  pelos  mercados  de  preferência  di- 
ficulta qualquer  entendimento  com  vistas 
a uma  ação  conjunta  de  exportadores. ' 

Olhando  Além  do  Horizonte 

O dramático,  no  final  de  contas,  é que 
o diabo  não  é tão  feio  quanto  se  pinta: 


os  mterêsses  do  açúcar,  não  obstante  o 
seu  vulto,  podem  ser  afogados  num  copo 
dágua.  É que  o crescimento  do  consumo  é 
uma  tendência  que  se  afirma  à razão  de 
60  milhões  de  novos  consumidores  cada 
ano,  além  do  aumento  do  consumo  “per 
capita”,  estimulado  pela  maior  amplitude 
dos  meios  de  distribuição,  pela  elevação 
dos  níveis  de  renda,  pela  melhora  da  dieta 
alimentar. 

Segundo  estudos  projetivos  realizados 
por  organismos  internacionais  (FAO,  Con- 
selho Internacional  do  Açúcar,  Departa- 
mento de  Agricultura  dos  Estados  Unidos, 
Organização  dos  Estados  Americanos,  Co- 
munidade Econômica  Européia,  etc.),  por 
organismos  privados  dos  estatísticos  es- 
pecializados, a demanda  mundial  de  açú- 
car, em  1970,  será  da  ordem  de  68  a 70 
milhões  de  toneladas  métricas,  devendo  se 
aproximar  dos  80  milhões  de  toneladas  em 
1975.  Evidentemente,  estas  estimativas 
somente  se  concretizarão  se  houver  açú- 
car disponível  em  volume  satisfatório. 

Não  é tão  fácil  prever  a evolução  da 
produção,  de  vez  que,  dependendo  de  ma- 
téria-prima de  origem  agrícola,  ela  esta- 
rá sujeita  as  flutuações  determinadas  por 
fatores  climáticos.  Os  peritos  têm  procura- 
do contornar  a dificuldade  com  o balanço 
da  capacidade  industrial  instalada  para 
produção  de  açúcar.  Há  pouco  mais  de 
um  ano  passado  estimava-se  que  havia 
equipamento  instalado  para  uma  produção 
de  60  milhões  de  toneladas.  Assim,  para 
atender  às  necessidades  de  1970,  seria  ne- 
cessária uma  capacidade  adicional  de  8 a 
10  milhões  de  toneladas,  no  máximo  e de 
mais  10  milhões  para  satisfazer  a deman- 
da de  1975. 

Como  são  relativamente  poucos  os  paí- 
ses que  fabricam  equipamentos  para  a in- 
dústria do  açúcar  e como  é muito  elevado 
o investimento  fixo  reclamado  pela  indús- 
tria de  transformação,  há  quem  duvide 
quanto  à possibilidade  de  se  efetivar  a 
ampliação  desejada.  Considerando  uma 
inversão  média  de  US$  200.00  pela  capa- 
cidade de  cada  tonelada  adicional  de  fa- 
bricação, montariam  a USS  2 bilhões  os 
investimentos  totais  no  setor  até  1970, 
subindo  a 4 bilhões  até  1975.  A cifra  é 
quase  que  impeditiva. 

Durante  o lapso  dos  preços  altos,  mui- 
tos planos  de  expansão  foram  programa- 
dos e tiveram  sua  implementação  iniciada. 
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Mas,  com  a queda  brusca  o negócio  deixa 
de  interessar  ao  investidor  privado  que 
tem  em  vista  produzir  para  o mercado  in- 
ternacional. Muitos  daqueles  planos,  a es- 
ta altura,  foram  revistos,  reduzidos,  quan- 
do não  suspensos.  Assim,  às  portas  de  um 
pânico  a curto  prazo,  sem  que  se  possa 
convir  quanto  à possibilidade  de  um  en- 
tendimento capaz  de  assegurar  a estabili- 
zação do  mercado  é muito  possível  que  se 
esteja  preparando  os  alicerces  de  uma  cri- 
se de  escassez  mais  profunda  e prazo 
longo,  capaz  de  marcar  em  defintivo  o de- 
clínio do  açúcar  na  dieta  de  cada  dia  em 
benefício  dos  dulcificantes  não  sacarífe- 
ros,  produtos  da  indústria  química  e que 
não  dependem  de  matérias-primas  de  ori- 
gem vegetal. 

Em  1963,  somente  nos  Estados  Unidos, 
as  vendas  de  sintéticos — sacarinas  e cicla- 
matos  não  calóricos — montaram  a 4,5  mi- 
lhões de  libras,  volume  equivalente  a. . . . 

270.000  toneladas  de  açúcar.  Para  1964 
essas  vendas  foram  estimadas  em  9,5  mi- 
lhões de  libras,  substituindo  360  mil  to- 
neladas de  açúcar.  Estima-se  que,  em  1970, 
as  sacarinas  e os  ciclamatos  cobrirão  uma 
parcela  do  consumo  de  açúcar  igual  a . . . 

750.000  toneladas. 

Como  fator  compensatório  há,  ainda,  os 
açúcares  de  outras  origens  vegetais  que 
não  a beterraba  e a cana.  É o caso  dos 
dulcificantes  de  milho:  dêles  foram  con- 
sumidos nos  Estados  Unidos,  em  4963, 
nada  menos  de  1.626  mil  toneladas.  A ten- 
dência ao  emprego  dos  dulcificantes  não 
sacaríferos  cresce,  naturalmente,  na  me- 
dida em  que  se  desenvolve  o processo  de 
industrialização  de  produtos  alimentares. 

Política  Hesitante  do  Brasil 

Produzindo  açúcar  para  o mercado  in- 
terno, comparecendo  no  mercado  interna- 
cional para  colocar  aquilo  que  sobra  de 
suas  necessidades  domésticas,  o Brasil 
tem  desenvolvido  uma  política  hesitante  e 
sem  agressividade.  Minado  pelas  dificul- 
dades geradas  na  infraestrutura  agrária 
da  região  geogràficamente  qualificada 
para  a exportação — o Nordeste — sem  sa- 
ber ao  certo  como  removê-las,  foi  tímido 
na  disputa  de  um  maior  quinhão  no  mer- 
cado preferencial  dos  Estados  Unidos  e 
não  aproveitou  a oportunidade  que  se  lhe 
ofereceu  de  assumir  a liderança  da  políti- 


ca açucareira  da  América  Latina,  galhar- 
damente empolgada  pelo  México  depois  da 
defecção  de  Cuba.  Uma  análise  da  econo- 
mia setorial,  mesmo  superficial,  revela 
que  os  alicerces  não  comportam  a estru- 
tura. No  entanto,  o açúcar,  que  em  1963 
proporcionou  uma  receita  cambial  supe- 
rior a 72  milhões  de  dólares  que,  no  ano 
passado  caiu  para  uma  faixa  em  torno  de 
45  milhões,  é um  produto  que  poderia  ins- 
crever anualmente,  no  balanço  de  divisas, 
cifra  superior  a 100  milhões,  além  de  per- 
mitir o desenvolvimento  de  numerosas  ou- 
tras indústrias  de  alto  valor  econômico. 

Acontece  então  que,  à região  de  custos 
mais  elevados,  marginalizados  e somente 
competitivos  em  momentos  de  exacerba- 
ção do  mercado  mundial,  cabe  a responsa- 
bilidade da  exportação,  movimento  que, 
nos  períodos  normais,  somente  pode  acon- 
tecer com  o apoio  de  subsídios,  diretos  ou 
indiretos. 

A má  conjuntura  do  Norte/Nordeste 
define-se,  em  relação  ao  Sul,  por  um  ren- 
dimento agrícola  inferior  de  20  toneladas 
de  cana  por  hectare  e pela  necessidade  so- 
cial de  manter  o nível  de  hiper-emprêgo, 
mesmo  quando  êste  seja  fruto  do  “pater- 
nalismo reacionário”.  A grande  diferença 
entre  Norte  e Sul  reside  no  campo  e na 
mão-de-obra,  dois  aspectos  exigentes  de 
soluções  demoradas.  Isto,  sem  levar  em 
conta  os  graves  inconvenientes  de  locali- 
zação da  agroindústria,  no  Estado  de  Per- 
nambuco, cujo  corretivo  além  de  tempo 
demanda  pesadas  inversões. 

Enquanto  não  conseguir  promover  a re- 
cuperação do  setor  Norte-Nordeste  de  for- 
ma a permitir  o funcionamento  do  setor 
em  têrmos  de  produtividade  econômica, 
de  forma  a corrigir  o desequilíbrio  entre 
aquela  região  e o Centro-Sul,  o Brasil  não 
estará  em  condições  de  plantar  firme  a 
sua  marca  no  mercado  mundial  do  açúcar. 
No  particular,  1965  não  será  apenas  um 
ano  para  a reformulação  da  política  de  de- 
fesa em  plano  internacional.  Para  o Bra- 
sil, deverá  ser,  antes,  um  ano  de  revisão 
interna,  de  auto-crítica  em  amplitude  e . 
profundidade. 


Depois  de  haver  realizado  uma  safra 
record  em  1961/62,  de  36,4  milhões  de  sa- 
cos, a produção  açucareira  nacional  decli- 
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nou  nas  duas  safras  subseqüentes  para 
um  volume  em  tômo  de  51,0  milhões.  O 
consumo  doméstico  evoluira  até  os  46,1 
milhões  de  sacos  em  1962/63,  baixou  em 
1963/64  para  43,9  milhões,  rompendo 
assim  o ritmo  de  crescimento  que  se  man- 
tinha desde  1953/54.  Com  a divisão  do 
país  em  duas  grandes  regiões  separadas 
por  fronteira  intransponível,  permitiu  o 
contraste  de  haver  séria  escassez  de  açú- 
car em  tôda  a região  Centro-Sul  de  janei- 
ro a maio  de  1964,  quando  o produto  so- 
brava, enchendo  os  armazéns  do  Norte- 
Nordeste,  gerando  uma  falsa  idéia  de  ex- 
cedentes. O declínio  do  consumo  em  1963/ 
64  foi  devido,  pura  e simplesmente,  à es- 
cassez do  produto. 

Com  o declínio  da  produção,  diminuíram 
os  excedentes  exportáveis,  precisamente 
quando  o mercado  mundial  oferecia  as 
condições  mais  estimulantes.  No  período 
dos  preços  altos,  realizamos  vendas  espe- 
culativas, permitimos  que  os  nossos  dis- 
poníveis fossem  surpreendidos  pela  rever- 
são do  mercado.  Aceitamos  o “rush”  como 
um  estado  a largo  prazo  e não  nos  prepa- 
ramos para  a baixa.  Temos  hoje  quase  os 
mesmos  recursos  de  armazenagem  que  há 
dez  anos  passados.  Como,  na  situação 
atual,  a estocagem  se  toma  mais  prolon- 
gada, somos  obrigados  a intervir  no  mer- 
cado em  termos  que  agravam  a depressão 
realizando  assim  um  mau  serviço  de  rela- 
ções públicas. 

Mas  a safra  de  1964/65,  em  curso,  é de 
recuperação;  no  seu  curso  são  colhidos  os 
frutos  da  maior  área  cultivada — estímulo 
de  melhores  preços  para  a matéria-prima 
— e das  excelentes  condições  climáticas. 
Deveremos  ter  uma  produção  de  aproxi- 
madamente 58  milhões  de  sacos  para  um 
consumo  estimado  em  49  milhões,  haven- 
do um  excedente  exportável  de  9 milhões. 
Os  problemas  desta  safra  restringem-se 
ao  Norte,  de  vez  que  a produção  do  Sul 
será  totalmente  absorvida  pelo  mercado 
regional. 

Observe-se,  no  entanto,  certa  inquieta- 
ção  quanto  às  perspectivas  da  safra  de 
1965/66,  a se  iniciar  a l.°  de  junho,  cuja 
produção  é estimada,  a esta  altura,  em 
tôrno  de  65  milhões  de  sacos,  dos  quais 
o mercado  interno  deverá  absorver  cerca 
de  51,5  milhões,  restando  uma  possibili- 
dade de  excedentes  de  14,5  milhões,  cuja 
colocação  será  problemática  tendo  em  vis- 
ta as  condições  que  prevalecem  no  merca- 


do mundial.  Tôdas  as  atenções  dos  produ- 
tores e do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
se  concentram,  neste  momento,  na  progra- 
mação desta  nova  produção  record.  Desde 
que  haja  uma  perfeita  compreensão  entre 
os  produtores  e o órgão  de  defesa,  não 
será  difícil  contornar  a dificuldade  sem 
qualquer  prejuízo  econômico.  A transfor- 
mação de  uma  parte  da  matéria-prima  em 
álcool,  a ser  aplicado  na  mistura  carburan- 
te e na  indústria  química,  facilitará  a cor- 
reção do  equilíbrio  estatístico  entre  a pro- 
dução e o consumo. 

É imprescindível,  porém,  que  sejam  to- 
madas providências  no  sentido  de  que  o 
crescimento  da  produção  se  processe  or- 
denadamente, daqui  para  o futuro,  tendo- 
se  em  conta  que  a indústria  açucareira  do 
Brasil  poderá  desfrutar  de  oportunidades 
excepcionais,  caso  prevaleçam  as  tendên- 
cias indicadas  a longo  prazo  pelos 
peritos. 


O Plano  de  Expansão 

A produção  estimada  para  1965/66  cor- 
responde à lotação  virtual  da  capacidade 
instalada  nas  fábricas  do  país.  O plano  de 
expansão,  que  considera  a instalação  de 
novas  unidades  industriais,  somente  pro- 
porcionará resultados,  ainda  em  caráter 
experimental,  na  safra  de  1967/68.  Daqui 
até  lá,  porém,  o parque  será  acrescido  pela 
ampliação  e reaparelhamento  das  fábricas 
existentes. 

Nos  têrmos  em  que  está  pôsto  o plano 
de  expansão  considera  a oportunidade  que 
se  oferece  para  introduzir  certo  grau  de 
racionalização.  As  novas  fábricas  de  açú- 
car serão  instaladas  com  base  em  projetos 
técnicos  que  consideram  os  problemas  re- 
lativos ao  uso  dos  recuros  naturais,  à de- 
fesa, na  medida  do  possível,  dos  defeitos 
de  certas  flutuações  climáticas,  à prática 
de  uma  agricultura  de  padrão  superior  ao 
observado  hoje. 

Durante  grande  parte  de  1964  uma  co- 
missão técnica  examinou  projetos  de  ins- 
talação de  novas  usinas  e de  indústrias 
anexas.  Graças  ao  Plano  de  Racionaliza- 
ção da  Cafeicultura,  36  bilhões  de  cruzei- 
ros serão  aplicados  pelo  Instituto  Brasi- 
leiro do  Café  no  financiamento  daquelas 
unidades  que  venham  a ser  instaladas  co- 
mo parte  de  um  programa  de  diversitica- 
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cão  agrícola.  Êsses  recursos,  incluídos  no 
orçamento  monetário,  serão  disponíveis  a 
partir  de  1965.  A implementação  do  plano 
de  expansão  será  o outro  ponto  alto  da 
política  açucareira  no  ano  que  começa. 

Apoiado  num  sólido  mercado  interno 
onde  os  índices  de  consumo  estão  longe  de 
atingir  pontos  de  saturação,  o Brasil  é um 
dos  poucos  países  no  mundo  em  condições 
de  desenvolver  sua  produção  açucareira 


ao  abrigo  das  flutuações  do  mercado  in- 
ternacional, embora  assegure  e amplie  sua 
participação  no  abastecimento  de  áreas 
deficitárias.  O imprescindível  e desejável 
é que  se  estabeleça  um  grau  de  compreen- 
são mais  universal — em  termos  macro-eco- 
nômicos — da  política  e dos  problemas  se- 
toriais. Uma  abertura  para  o mundo,  é ta- 
refa que  se  impõe  como  manifestação  de 
maturidade. 
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0 primeiro  exem- 
plar da  edição  espe- 
cial do  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO, comemo- 
rativa ao  IV  Cente- 
nário da  fundação  da 
Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, foi  entregue  ao 
Presidente  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do 
Álcool,  economista 
Paulo  Maciel,  pelo  sr. 
Claribalte  Passos, 
Chefe  do  Serviço  de 
Documentação. 

Em  seguida,  o di- 
retor do  «BA»  ofere- 


ceu o segundo  exem- 
plar do  número  espe- 
cial de  março  ao  Che- 
fe do  Gabinete,  sr. 
Cauby  Brasileiro.  Ês- 
te,  como  o sr.  Paulo 
Maciel  e os  Procura- 
dores da  Autarquia, 
srs.  José  Mota  Maia  e 
Leal  Guimarães,  tive- 
ram palavras  de  elo- 
gios a iniciativa  do 
Serviço  de  Documen- 
tação, não  só  quanto 
à apresentação  grá- 
fica, como  pelo  texto. 

O lançamento  do 
número  especial  do 
BRASIL  AÇUCA- 


REIRO coincidiu  com 
a homenagem  que  os 
funcionários  do  Gabi- 
nete da  Presidência 
prestaram  ao  sr. 
Paulo  Maciel,  por  oca- 
sião de  seu  aniversá- 
rio natalício.  Os  cum- 
primentos se  estende- 
ram à dona  Telma 
Maciel,  esposa  do  Pre- 
sidente do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Ál- 
cool. 


( Fotos  de  Clovis  Brum) 


O BRASIL  E O DESENVOLVIMENTO 
MUNDIAL  DE  INDÚSTRIA  DE 
LEVEDURA  FORRAGEIRA 


Em  importante  e recente  publicação  de 
título  “Tecnologia  das  leveduras”  dirigi- 
do pelo  Professor  Ferdinand  Reiff  de  Lud- 
wigshafen,  é estudado  o desenvolvimento 
do  produção  mundial  de  levedura  forra- 
geira, desde  os  trabalhos  pioneiros  de  De!- 
brueck  e Hayduck,  a partir  de  1910. 

É interessante  verificar  que  a utilização 
de  resíduos  industriais  como  matérias-pri- 
mas na  fabricação  de  levedura,  aparece 
na  literatura  em  princípio  de  1945,  so- 
bretudo os  rejeitos  de  hidrolizados  de  ma- 
deira, lixívias  sulfíticas  de  fábricas  de  ce- 
lulose, vinhaça  de  mostos  de  melaço  de 
beterraba,  etc.  — justamente  na  mesma 
época  em  que  o Professor  Oswaldo  Gon- 
çalves de  Lima  e seus  colaboradores  Her- 
vasio  de  Carvalho  e Pedro  Correia,  comu- 
nicaram os  seus  primeiros  resultados  de 
laboratório  empregando  vinhaças  na  sín- 
tese microbiológica  da  proteína. 

Segundo  os  autores  alemães,  a produção 
de  levedura  forrageira  no  seu  país  se  ele- 
vou de  2.900  toneladas  em  1950  para  . . . 
14.000  toneladas  em  1960,  havendo  ins- 
talações capazes  de  produzir  20  toneladas 
por  dia. 

Nos  Estados  Unidos,  na  Áustria  e Fin- 
lândia, foram  construídas  unidades  à base 
de  resíduos  de  fábricas  de  celulose,  en- 
quanto na  França  que  durante  o período 
de  1949/50  somente  produziu  450  tonela- 
das, a tecnologia  de  levedura  forrageira 
se  ampliou  ràpidamente,  segundo  o pro- 
cesso Lefrançois  e Marilíer,  utilizando  di- 


versas matérias-primas,  especialmente  vi- 
nhaças de  beterraba  além  do  soro  de  leite 
melaço  e efluentes  da  indústria  de  celu- 
lose, de  tal  sorte  que  em  1956,  já  existiam 
em  atividade  15  unidades.  Instalações 
idênticas  fóram  estabelecidas  na  Bélgica, 
Holanda,  Áustria,  Itália  e Espanha  (para 
6 000  toneladas  por  ano)  T Checoslováquia, 
Hungria,  Rússia,  Alemanha  Oriental,  Po- 
lônia, Egito  e Japão. 

Na  América  Latina  são  referidas  as 
fábricas  existentes  em  Cuba,  Peru  e 
Chile. 

No  Brasil,  apesar  de  se  ter  precoaizado 
já  em  1943,  o método  microbiológico  de 
aproveitamento  das  vinhaças  das  destila- 
rias, somente  em  1959  foi  instalada  sob 
a orientação  científica  do  Professor  Os- 
waldo Gonçalves  de  Lima,  uma  fábrica 
experimental  anexa  à usina  Serro  Azul 
em  Pernambuco,  em  funcionamento  até 
hoje. 

A atual  direção  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  através  de  sua  Divisão  de 
Assistênica  à Produção,  tem  feito  adotar 
as  medidas  indispensáveis  ao  funciona- 
mento em  plena  capacidade  da  unidade 
constituída  junto  à Destilaria  Central  de 
Alagoas,  esperando-se  que  os  trabalhos 
estejam  terminados  brevemente.  Do  mes- 
mo modo  estão  em  rápido  andamento  as 
obras  da  grande  fábrica  de  Pernambuco, 
com  capacidade  prevista  de  12  toneladas 
por  dia,  no  Cabo,  anexa  à Destilaria  Cen- 
tral Presidente  Vargas. 


Brasil  Açucareiro 


ABRIL— 1965 — 25 


MONTAGEM  DE  NOVAS  USINAS 


Em  reunião  da  Comissão  Executiva,  realizada  em  7 de 
janeiro  deste  ano,  o Sr.  Francisco  Oiticica,  presidente  da 
Comissão  de  Concorrência  para  Montagem  de  Novas 
Usinas,  apresentou  o seguinte  relatório »,  que  foi  aprovado: 


“Senhor  Presidente 

Estão  presentes  a esta  sessão  os  Membros  da 
Comissão  de  Concorrência  designados  para  exa- 
minarem, na  conformidade  do  respectivo  Edital, 
os  projetos  apresentados  para  montagem  de  no- 
vas usinas,  de  acôrdo  com  o estabelecimento  na 
Resolução  1761,  de  dezembro  de  1963. 

Como  sabe  a Comissão  Executiva,  essa  Rrso- 
lução  elevou  para  100  milhões  de  sacos  o limite 
global  de  produção  das  usinas  de  açúcar  do  pai', 
assim  distribuídos: 

a)  — 73  650  527  sacos,  como  limite  efetivo  das 

usinas  atualmente  existentes; 

b)  — 6 349  473  sacos  como  contingente  destinado 

à complementação  da  lotação  das  atuais 
usinas  sub-limitadas.  Os  saldos  porventura 
resultantes  terão  a aplicação  prevista  na 
letra  c; 

c)  — 5 000  000  de  sacos  como  contingente  móvel 

para  ser  utilizado,  anualmente,  na  majora- 
ção das  cotas  das  atuais  usinas  (letra  a 
e b ) que  expandirem  sua'  produção  acima 
das  cotas  deferidas  na  forma  da  Resolução 
e até  à safra  de  1970/71,  inclusive; 

d)  — 15  000  000  de  sacos  como  contingente  des- 

tinado à montagem;  de  novas  unidades 
industriais . 

A Comissão  Executiva,  recentemente,  em  cum- 
primento ao  que  estabelece  a letra  “c . ”,  do  artigo 
1®,  da  referida  Resolução,  estabeleceu  as  normas 
de  distribuição  do  contingente  de  6 349  473  sacos 
destinados  a usinas  sublimitadas. 

Nessa  oportunidade,  aprovou  também  a Co- 
missão Executiva  a reserva  de  5 milhões  de  sacos 
para  serem  utilizados  na  distribuição  a ser  feita, 
após  estudos  e levantamentos,  dos  Contigentes 
agro-industriais  respectivos,  entre  as  usinas  que 
fossem  consideradas  sub-limitadas,  sob  o ponto 
de  vista'  econômico. 

Estabeleceu  ainda  o artigo  61?  da  mencionada 
Resolução,  aprovada  em  29  de  dezembro  último, 
que  seriam  também  examinadas  as  condições 
ecológicas  a que  essas  fábricas  estivessem  subor- 
dinadas, sendo  então  permitida  a transferência, 
dentro  do  mesmo  Estado,  de  um  para  outro  local, 
a fim  de  proporcionar  condições  efetivas  de  ren- 
tabilidade e produtividade  e essás  unidades  indus- 
triais. 

Vê-se,  assim,  Sr . Presidente,  que  na  oportuni- 


dade da  aprovação  da  Resolução  1 761,  foi  feito 
um  exame  global  da  situação  da  conjuntura 
açucareira,  de  modo  a que,  determinado  prazo, 
pudesse  o Instituto  obter  das  usinas  uma  pro- 
dução igual  ou  superior  a 100  milhões  de  sacos. 

35  preciso  nesta  oportunidade,  Sr.  Presidente, 
lembrar  que  a produção  açucareira  em  todos  os 
países  produtores,  é uma  produção  cíclica,  tendo 
em  vista  as  próprias  condições  de  sua  realização, 
uma  vez  que  o açúcar,  quando  não  resulta  da 
cana  de  açúcar,  resulta  da  beterraba,  constituin- 
do, portanto,  uma  produção  presente  em  tôdas  al3 
latitudes.  Temos  essa  experiência  no  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  quanto  ao  caráter  cíclico 
dessa  produção;  óra  ela  cresce,  e são  necessárias 
medidas  de  defesa  para  o controle,  não  só  dessat 
expansão,  mas  também  da  colocação  dos  exce- 
dentes, e óra  a produção  declina  de  tal  modo 
que  medidas  também  urgentes  são  necessárias 
para  seu  incremento. 

Pata  não  ir  muito  longe,  Sr.  Presidente,  pode- 
riamos recordar  o que  ocorreu  em  1946,  quando 
da  publicação  do  Decreto-lei  n°  9 827,  de  novem- 
bro de  1944,  quando  o Govêrno  estabeleceu  que, 
através  do  Instito  do  Açúcar  e do  Álcool,  seriam 
adotadas  medidas  para  o incentivo  da  produção 
através  de  distribuição  de  cotas  às  unidades  da 
Federação  alí  referidas,  tendo  em  vista  o aumen- 
to do  consumo  dos  respectivos  Estados.  E nessa 
ocasião,  Sr.  Presidente,  tivemos  oportunidade 
de  assistir  as  acusações  que  se  fizeram  ao  Ins- 
tituto, e ao  então  Presidente,  Dr.  Esperidião 
Lopes  Farias  Júnior,  que,  ná  época,  foi  conside- 
rado como  estando  a serviço  de  interêsses  de 
outras  regiões;  quando  a reaúdade  deronstrou 
depois  que  êle  cuidara  apenas  dos  interêsses  do 
Brasil . 

Quando  se  fêz,  naquela  ocasião,'  distribuição 
de  cotas  aos  engenhos  turbinadores  no  Estado 
de  São  Paulo,  e se  destinou  uma  parcela'  daquêle 
quantitativo  de  aumento  para  o reajustamento 
das  usinas  sub-limitadas,  vozes  se  levantaram, 
Sr.  Presidente,  dizendo  que  nós  iríamos  assistir 
à derrocada  da  indústria  açúcareira  do  Nordeste. 
Entretanto,  foi  graças  ao  aumento  dessa  pro- 
dução, através  da  concessão  de  cotas  aos  enge- 
nhos turbinadores  — que  se  transformaram  em 
usinas  — que  o Brasil  não  se  viu  na  contin- 
gência de  importar  açúcar.  Quarenta  e poucos 
engenhos  turbinadores  foram  naquela  ocasião, 
transformados  em  usinas,  e como  agora,,  fui  tam- 
bém o Presidente  da  Comissão  que  distribuiu  a 
parcela  dêsses  aumento,  — e de  tal  modo  a 
Comissão  se  conduziu,  Sr.  Presidente,  que  ne- 
nhuma reclamação  se  registrou. 


Do  mesmo  modo,  Sr.  Presidente,  vozes  se 
levantam  atualmente  contra  a concessão  de  novas 
cotas  a novas  usinas,  esquecidos  que  ontem,  como 
hoje,  os  órgãos  técnicos  do  Instituto  não  se 
prendem  a interêsses  de  uma'  ou  de  outra  região, 
uma  vez  que  têm  de  nortear  sua  ação  dentro  de 
uma  visão  global  da  realidade  brasileira.  E estou 
à vontade,  Sr.  Presidente,  para  fazer  essa  decla- 
ração, porque,  tendo  sido  Procurador  Geral  do 
IAA  durante  15  anos,  participei  de  todos  êsses 
debates,  agindo,  naquela  oportunidade,  como  un 
elemento  de  amparo  de  entre-choques,  procurando 
dar  minha  colaboração  ao  Presidente  de  enão. 
Hoje,  investido  de  um  mandato  nesta'  Comissão 
Executiva,  de  Representante  de  Estado  produtor 
do  Nordeste,  investidura  que  muito  me  honra, 
estou  convencido  que  maior  é a minha  responsa- 
bilidade, porque  me  assistem  hoje,  Sr.  Presiden- 
te, os  mesmos  propósitos  de  colaboração  nessa 
obra  de  construção  que  o Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  realiza'  permanentemente,  e o crité.io 
que  se  procurou  dar  a essa  concorrência,  Sr . Pre- 
sidente, posso  dizer  sem  nenhum  receio  de  êrro, 
irá  marcar  fase  nova  na  vida  do  Instituto,  por- 
que, pela  primeira  vez,  se  procurou  ter  uma 
visão  global  do  problema  da  agro-indústria  do 
açúcar,  não  só  no  exame  de  gabinete,  na  exigên- 
cia que  se  fêz  de  apresentação  de  projetos  agro- 
nômicos, industriais,  econômicos,  financeiros, 
mas  também  através  de  um  contato  diréto  com 
a realidade,  com  o levantamento  dos  recursos 
naturais  vinculados  á cada  um  dêsses  projetos. 


E o critério  que  a Comissão  procurou  adotar  no 
exame  e na  seleção  das  propostas  é o testemunho, 
Sr.  Presidente,  do  nosso  trabalho,  do  nosso  de- 
sejo de  dar  uma  contribuição  marcante  para 
que  possamos  estabelecer  nova  base  nessa  visão 
dos  problemas  da  agro-indústria  do  açúcar,  quan- 
do mais  se  acentúa  a divisão  entre  as  regiõss 
açúcareiras  do  Brasil. 

Não  seria  oportuno  descer  à apreciação  dos 
fatores  dessa  divisão,  principalmente  porque  te- 
ríamos, então,  de  nos  alongar  muito  nesta  expo- 
sição, que  é especificamente  destinada  ao  exame 
dos  critérios  que  presidiram  a Comissão  de  Mon- 
tagem de  Novas  Usinas  ná  seleção  dos  candi- 
datos, para  dar  ciência  à Comissão  Exécutiva  das 
respectivas  classificações . 

O próprio  Edital,  Sr.  Presidente,  revela  a pre- 
ocupação de  se  estabelecer  condições  para  que  a 
implantação  dessa  atividade  se  faça  principal- 
mente  em  têrmos  de  recursos  naturais,  e defini- 
tivo, a fim  de  evitai-  o que  hoje  muitas  vêzes 
assistimos:  a impossibilidade  de  expansão  de 

certas  fábricas,  tendo  que  obter  recursos,  inter- 
romper atividades  e desviar  esfôrço  técnico,  vi- 
sando à recolocação  de  suas  unidades  indus- 
triais. 

A Resolução  1761,  Sr.  Presidente,  ao  fixar  a 
distribuição  dos  15  milhões  de  sácos,  estabele- 
ceu que  seriam  êles  utilizados  na  montagem  de 
50  novas  unidades,  nos  seguintes  Estados  e Terri- 
tório : 


— Amapá uma  (1) 

—Acre  uma  (1) 

— Amazonas  uma  (1) 

— Pará  duas  (2) 

—Maranhão  uma  (1) 

— Piauí  uma  (1) 

—Ceará  três  (3) 

— Alagoas duas  (2) 

— Bahia  cinco  (5) 

— Minas  Gerais  . . . seis  (6) 
— Espírito  Santo. . uma  (1) 
— Rio  de  Janeiro  . .três  (3) 

—São  Paulo  nove  (9) 

— Paraná dez  (10) 

— Santa  Catarina  , uma  (1) 
— Rio  G.  do  Sul.,  uma  (1) 

— Goiás  uma  (1) 

—Mato  Grosso  . . . uma  (1) 


usina  de  100.000  sacos; 
usina  de  100.000  sacos; 
usina  de  200 . 000  sacos ; 
usinas  de  250.000  sacos; 
usina  de  200.000  sacos; 
usina  de  100.000  sacos; 
usinas  de  100 . 000  sacos ; 
usinas  de  500.000  sacos; 
usinas  de  250.000  sacos; 
usinas  de  250.000  sacos; 
usina  de  250.000  sacos; 
usinas,  sendo  duas  (2)  de  350.000 

300.000  sacos; 

usinas,  sendo  seis  (6)  de  500.000 

250.000  sacos; 

usinas,  sendo  seis  (6)  de  500.000  e 

250.000  sacos; 
usina  de  100.000  sacos; 
usina  de  150 . 000  sacos ; 
usina  de  250.000  sacos; 
usina  de  250 . 000  sacos ; 


e uma 

(D 

de 

e três 

(3) 

de 

quatro 

(4) 

de 

E por  sua  vez,  Sr.  Presidente,  o Edital,  no 
item  8p,  declarou  que  as  propostas  deveriam  ser 
organizadas  em  forma  de  projetos  técnicos  e 
.económico-financeiros,  e delineou  as  exigências 
de  ordem  técnica,  econômica  e finaneiras  a que 
deviam  obedeteer.  Tivemos  a satisfação  da  boa 
receptividade  havida  entre  os  proponentes  e do 
conhecimento  da  necessidade  de  a indústria  açu- 
careira  do  Brasil  caminhar  para  sua  consolida- 
ção, através  de  uma  consciência  verdadeiramente 
cmpr6Sâriâ.l 

Encerradas  as  incrições,  Sr.  Presidente,  verifi- 
cou-se que  nem  tôdas  as  cotas  foram  utilizadas, 
uma  vez  que  nos  Estados  de  Amazonas,  Piauí, 


igoas,  Bahia;,  Rio  de  Janeiro,  Santa  Catarina 
tio  G.  do  Sul  não  apareceram  concorrentes. 
Dm  relação  a Alagoas,  Sr.  Presidente,  mácre- 
i-se  um  candidato,  mas  que  nao  apresentou 
neto  técnico-econômico  nos  têrmos  da  ejugên- 
do  Edital,  pelo  que  sua  inscrição  não  foi  de- 

'■omo  erá  lícito  esperar,  tendo  em  vista  as 
diçõea  naturais  e aa  condia  da  marcado  o 
ior  número  de  pedidos  registrou-se  nos  Es- 
ioa  de  s£  Paulo  e Paraná,  onde  ae  insere- 
-am  respectivamente,  33  e 16  candida  os. 

^ Comissão,  após  a abertura'  das  P™P°^JJ 
> realizou  nesta  sala,  com  a Presidênc 
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do  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Indústria  e Comércio, 
Deputado  Daniel  Faraco,  passou  ao  exame  dos 
projetos  de  um  critério  que  lhe  pareceu  racional, 
possibilitando  um  exame  total  das  diversas  ca- 
racterísticas dêsses.  projetos.  Assim,  é que  foi 
elaborado  por  um  Relator  prèviamente  designa- 
do um  parecer  que  se  considerou  como  preli- 
minar, que  constituía  apenas  uma'  síntese  do  que 
pretendia  o interessado  e do  que  revelará  o pro- 
jeto. 

Êsse  parecer  seria  depois  submetido,  com  o 
respectivo  projeto,  à critica  dos  demais  especia- 
listas da  Comissão,  a fim  de  que  cada  um,  em 
particular,  tivesse  conhecimento  pessoal  de  cada 
projeto,  para  que,  depois,  se  passasse  ao  exame 
coletivo  das  propostas. 

Após  a apreciação  de  todos  os  projetos  nas 
condições  acima  indicadas,  a Comissão  se  sub- 
dividiu em  4 grupos,  aos  quais  foram  associa- 
dos outros  especialistas  e técnicos  do  Instituto, 
além  da  inclusão  de  representantes  do  IBC — 
Instituto  Brasileiro  do  Café — , através  do  GER- 
CA,  de  acordo  com  o que  constava  do  próprio 
Edital,  que  previa  a participação  de  Represen- 
tantes do  GERCA  na  Comissão,  sem  direito  á 
voto,  para  que  acompanhassem  os  estudos,  e dê- 
les  tivessem  conhecimento,  em  face  da  modali- 
dade estabelecida  de  financiamento  pelo  GERCA 
das  Propostas  relativas  aos  cafeicultores. 

Êsses  grupos,  Sr.  Presidente,  visitaram  tôdas 
as  regiões  onde  havia  candidatos  inscritos  na 
concorrência.  Um  grupo  se  dirigiu  para  o ex- 
tremo Norte,  visitando  o Acre,  Pará,  Território 
do  Amapá  e o Maranhão;  outro  grupo  visitou  o 
Espírito  Santo  e Minas  Gerais;  outro  grupo  vi- 
sitou Mato  Grosso  e Goiás,  sendo  que,  finalmen- 
te, os  4 grupos  se  deslocaram  também  para  o 
Paraná  e São  Paulo. 

Nessas  visitas  foram  feitas  observações  real- 
tivas  aos  recursos  naturais,  principalmente  àque- 
les relacionados  com  o abastecimento  de  água, 
com  a topografia  e com  o clima  da'  região,  além 
de  observações  outras,  relativas  ao  gráu  de  com- 
prometimento de  capital  próprio,  a condição  em- 
presarial de  cada  proponente,  as  condições  de 
poupança  e capitalização  da  região,  além  do  es- 
tudo da  localização  das  fábricas. 

É de  se  prever,  Sr.  Presidente,  o que  de  im- 
portância revelaram  essas  visitas  para  o pleno 
conhecimento  dos  projetos,  porque,  então,  a Co- 
missão passou  a examiná-los,  não  apenas  com 
a visão  da  simples  leitura  e de  anotações  feitas, 
mas  do  verdadeiro  debate  dos  projetos  no  qua- 
dro da  realidade  objetiva. 

Nisso,  Sr.  Presidente,  residiu  a maior  expe- 
riência da  Comissão  e maior  acêrvo  de  conheci- 
mentos que  ela  terá  recolhido  para  apreciação 
das  propostas,  e,  naturalmente,  para  os  estudos 
técnicos  posteriores,  os  quais  serão,  na  devida 
oportunidade,  traduzidos  através  de  um  do- 
cumento escrito,  que  será,  digamos  assim,  os 
Anais  da  Comissão. 

Após  essas  visitas,  Sr.  Presidente,  a Comissão 
se  subdividiu  em  4 subcomissões,  ainda  com 
assistência  de  outros  técnicos  do  Instituto,  e da 
colaboração  preciosa  dos  economistas  e agrôno- 
mos do  GERCA,  a fim  de  fazer  um  estudo  dos 
projetos,  em  grau  de  subcomissão. 

Depois  do  debate,  dentro  de  cada  subcomis- 
são, foi  elaborado  um  relatório  da'  subcomissão 


em  relação  a cada  Estado  e a cada  grupo  de 
cotas  a serem  concedidas.  Êsse  documento  foi, 
em  seguida  submetido  à Comissão,  já  então  em 
fase  de  plenário,  em  fase  de  julgamento,  e parai 
nortear  os  critérios  do  julgamento  das  propostas, 
foi  elaborado  e aprovado  pela  Comissão  o Ato 
n°  2 ( — o Ato  n?  1 fôra  o Regimento  da  Comis- 
são), o qual  fixou  as  normas  de  julgamento  e 
os  critérios  de  exame  das  propostas  respectivas 
pelo  plenário. 

Êsse  documento,  Sr.  Presidente,  foi  o primeiro 
resultado  útil  das  visitas  realizadas  pelos  Gru- 
pos Técnicos,  porque,  através  dêle,  a Comissão 
de  Concorrência  pôde  traduzir  o gráu  da  expe- 
riência vivida  no  contato  com  a infra-estrutura 
em  que  se  ia  apoiar  o empreendimento  agro-in- 
dustrial. 

O documento  foi  distribuído,  pela  manhã,  aos 
membros  desta  Comissão  Executiva,  e por  êles 
se  poderá  verificar  que  o julgamento  se  fêz 
através  de  um  sistema  de  notas  e de  pêsos..  Nês- 
se  julgamento  se  considerou  o aspecto  básico  e 
o aspecto  complementar.  Foram  considerados  as- 
pectos básicos,  o clima,  o sólo,  a topografia,  os 
recursos  hídricos,  as  possibilidades  de  expansão 
em  função  dos  recursos  hídricos  naturais,  dis- 
poníveis atualmente,  para  as  necessidades  indus- 
triais indicadas  no  projeto,  e ainda'  mais  os  se- 
guintes aspectos; 

Recursos  Financeiros: 

a)  Gráu  de  comprometimento  da  capital  pró- 
prio em  relação  ao  capital  de  terceiros  . . 

b)  Tradição  empresarial  agrícola  ou  indus- 
trial   

c)  Níveis  de  poupança  e de  capitalização  . . 

Cada  um  dêsses  itens,  pelo  gráu  de  sua  im- 
portância, recebeu  um  pêso  que,  multiplicado 
pela  nota  atribuída  na  sessão  de  julgamento  por 
cada  membro  da  Comissão,  daria,  afinal,  o so- 
matório, que  resultaria  no  número  de  pontos  de 
cada  concorrente.  Foram  considerados  elementos 
preponderantes  para  êsse  julgamento,  dentro 
dessa  formulação : em  primeiro  lugar  — na  parte 
dos  elementos  básicos  — o gráu  de  comprometi- 
mento do  capital  próprio  em  relação  ao  capital 
de  terlceiros  que  recebeu  o pêso  10.  Em  seguida, 
os  recursos  hídricos  e a possibilidade  de  expan- 
são em  função  dos  recursos  hídricos  naturais, 
sem  necessidade  de  qualquer  tecnologia,  ou  seja, 
sem  necessidade  de  açudagem,  ou  retôrno  da 
água  para  abastecimento  da'  usina.  Após,  e na 
categoria  dos  dois  itens  referidos,  há  que  con- 
siderar também  a tradição  empresarial  agrícola 
ou  industrial,  os  recursos  hídricos,  a que  foi  dado 
pêso  8.  Como  pêso  7,  tivemos  o clima,  á topo- 
grafia, os  níveis  de  poupança  e de  capitalização. 
Também  com  pêso  8,  já  no  julgamento  comple- 
mentar, os  aspectos  agro-industriais,  os  aspec- 
tos económico-financeiros  do  projeto;  e com  pêso 
5,  o solo,  os  aspectos  sociais  e os  aspectos  gerais. 
Finalmente,  com  pêso  3,  a localização  projetada 
da  usina,  e,  com  pêso  1,  os  meios  de  comunica- 
ção e de  transporte,  etc. 

Dentro  dêsses  critérios,  Sr.  Presidente,  nas 
sessões  de  julgamento,  as  quais,  como  sabe  V. 
Excia,  se  prolongaram,  muitas  vêzes,  até  alta 
madrugada,  cada  membro  da  Comissão  recebeu, 
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com  base  nesses  itens,  um  boletim  de  votação. 
Após  à leitura  do  parecer  do  Relator  designado, 
se  estabelecia  o debate  de  todos  os  aspectos,  que 
eram  examinados  em  função  das  questões  susci- 
tadas pelo  Relator  e pelos  demais  membros  da 
Comissão,  para,  em  seguida,  ser  encerrada  a dis- 
cussão, quando  então  se  passava  à votação,  lan- 
çando cada  membro  da  Comissão,  respectivo  bo- 
letim, que  obedecia  a modêlo  oficial,  o seu  voto, 
representado  pelo  número  de  pontos  atribuído  a 
cada  projeto. 

O boletim  em  seguida  era  recolhido  pela  mesa, 
e colocado  em  um  envelope,  que  era  levado  peia 
Secretaria  sob  a fiscalização  da  mesa  e após 
rubricado  em  seu  fêcho  pelos  presentes  para  sò- 
mente  ser  aberto  após  o julgamento  da  última 
proposta,  relativa  ao  respectivo  Estado  e em 
função  das  cotas  de  250  e 500  mil  sacos,  con- 
forme o caso. 

Só  depois  de  processada  a votação  de  todos  os 
projetos  de  cada  categoria  e do  respectivo  Esta- 
do, procedia  a mesa  a abertura  dos  envelopes  e 
a conferência  dos  votos,  para  apuração  dos  re- 
sultados para  fins  de  classificação  dos  propo- 
nentes. 

Previa'  ainda  o Ato  n<?  2,  que  somente  seriam 
habilitadas  as  propostas  que  obtivessem  um  nú- 
mero de  pontos  superior  a 3.200.  Para  orienta- 
ção da  Comissão,  Sr.  Presidente,  dos  seus  mem- 
bros, e do  exame  dos  projetos,  foi  constituída 
uma  Comissão  de  técnicos  do  mais  alto  gabarito, 
do  Ministério  da  Agricultura  e da  Escola  de 
Piracicaba,  especialistas  renomados  e n suas  pro- 
fissões, para  elaboração  de  um  documento  que 
servisse  de  base  ao  julgamento  da  Comissão  nos 
aspectos  relacionados  com  o clima  e a incidên- 
cia de  geadas. 

Êsse  documento  foi  elaborado,  após  visita  fei- 
ta aos  locais,  pelos  seguintes  técnicos  e espe- 
cialistas: 

Dr.  Eneas  Salati  — professor  docente  da  1? 
Cadeira  de  Física  e Meteorologia  da  Escola 
Superior  de  Agricultura  “Luiz  de  Queiroz, 
de  Piracicaba,  da  Universidade  de  São  Paulo. 

Eng?  Agrônomo  Altino  Aldo  Ortolani  — Pela 
Seção  de  Climatologia  Agrícola  da  Instituto 
Agronômico  de  Campinas,  São  Paulo. 

Dr.  Jesus  Marden  dos  Santos  — Professor  da 
Escola  Superior  de  Agricultura  "Luiz  de 
Queiroz’’,  e diretor  do  Serviço  de  Meteoro- 
gia — pelo  Ministério  da  Agricultura. 

Um  dos  membros  da  Comissão,  de  Concorrên- 
cia, Sr.  Presidente,  o agrônomo  Gilberto  Miller 
Azzi,  aqui  presente,  elaborou  também,  um  do- 
cumento sôbre  a ocorrência  de  geadas  na  cana 
de  açúcar,  e a situação  do  norte  do  Paraná. 
Êsse  documento  foi  uma  espécie  de  resposta  às 
indagações  e dúvidas  dos  membros  da'  Comissão 
sôbre  alguns  aspectos  relativos  ao  clima  e à to- 
pografia, ao  relêvo  dessas  regiões,  no  qual  a 
presença  da  geada  constituía  um  fenômeno  que 
precisava  ser  conhecido  e explicado  para  efeito 
de  julgamento  dos  projetos. 

Êsses  documentos  serão  oportunamente  distri- 
buídos aos  membros  da  Comissão  Executiva. 


Quero  ressaltar,  nêste  momento,  a importância 
dessa  contribuição,  não  só  do  agrônomo  Gilberto 
Miller  Azzi,  como  também  da  Comissão  de  téc- 
nicos que  colaborou  conosco  no  exame  e na  fixa- 
ção de  critérios  de  apreciação  dêsses  fenômenos. 
Trata-se  de  trabalho  de  alto  nível  técnico  en 
matéria  de  certo  modo  controvertida  pela  difi- 
culdade de  exata  mensuração  de  seus  efeitos, 
principalmente  para  os  que  não  estão  identifica- 
dos com  êsses  estudos. 

Pôde  a Comissão,  afinal,  Sr.  Presidente,  con- 
cluir ontem  os  seus  trabalhos  e encaminhar  à 
Comissão  Executiva  os  processos  respectivos, 
alguns  dêles  constituindo  3,  4 e 5 volumes,  pela 
natureza  dos  projetos  e das  pesquisas  e estudos 
realizados. 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  da  parte  da 
presidência  da  Comissão,  era  o que  cabia  dizer, 
desejando  manifestar  aqui  meu  agradecimento, 
para  que  conste  da  Ata,  aos  membros  da  Comis- 
são, aos  técnicos  que  participaram  dos  traba- 
lhos da  Comissão,  aos  representantes  do  GERCA, 
alguns  dêles  aqui  presentes,  cuja  colaboração 
cuja  atuação  especial  merece  destaque,  fato  êsse 
já  assinalado  pela  presidência  da  Comissão,  ao 
ensejo  do  encerramento  da  última  sessão  ple- 
nária. 

Eu  diria'  ainda,  Sr.  Presidente  e pediria  licença 
à Comissão  Executiva,  para  salientar  um  aspec- 
to muito  importante  e que  parece  definir  ben  o 
grau  de  conceito  a que  atingiu  a Comissão  duran- 
te êsse  período  de  pouco  mais  de  um  ano  de  suas 
atividades,  porque,  embora  designada  em  janeiro 
de  1964,  ela  começou  a funcionar,  pràticamente, 
em  março.  Portanto  quase  um  ano  de  trabalho 
efetivo.  É que,  Sr.  Presidente,  durante  todo  êsse 
período, — -isso  honra  também  sob  certo  aspecto 
o nosso  país, — ou  pelo  menos  põe  em  destaque 
essa  mentalidade  nova  que  se  deseja  implantar 
e que  começa  a ser  demonstrada  em  fatos, — é 
que  a Comissão,  Sr.  Presidente,  ern  nenhum  mo- 
mento se  viu  influenciada  por  interêsses  políti- 
cos ou  de  qualquer  outra  natureza'. 

A Comissão  pôde  efetivamente  trabalhar  em 
plena  tranqüilidade,  sem  que  qualquer  atuação 
externa  pudesse  perturbar  os  seus  trabalhos.  Na- 
turalmente que  para  isso  contribuiu  não  só  a 
imparcialidade  do  antecessor  de  V.  Excia , como 
também.,  de  modo  especial,  a conduta  de  V.  Ex- 
cia.,pelo  prazo  maior  de  presença  aos  nossos 
trabalhos. 

Faço  essa  referência1  para,  justamente,  dar  a 
medida  exata  do  que  representou  a nossa  atua- 
ção. Se  porventura  a Comissão  cometeu  êrros, 
ou  equívocos,  a responsabilidade  é totalmente 
sua,  da  Comissão  e de  sua  Presidência.  Agiu 
sempre,  porém,  comi  o alto  propósito  de  realizar 
trabalho  sério,  honesto,  conduzida,  apenas,  pelo 
desejo  de  acertar,  dentro  de  critérios  pré-estabe- 
lecidos,  de  modo  que  sua  decisão,  em  cada  caso, 
fôsse  a resultante  de  um  paralelogramo  de  von- 
tades, influenciados,  como  é natural  pela.1  co  n- 
preensão  de  cada  julgador  na  análise  individual 
dos  fenômenos  que  integram  o complexo  agro- 
industrial  sob  exame.” 


brasil  açucareiro 
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ESCLARECE  EM  NOTA  OFÍCIAL 
O SR.  PAULO  MACIEL: 

IAA  NADA  DEVE  AOS  PRODUTORES 
DE  PERNAMBUCO 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  Sr.  Paulo  Maciel,  em  face  das 
Repetidas  e,  às  rezes,  pretensamente  opor- 
tunas alusões  a dividas  da  Autarquia  açu- 
careira para  com  os  produtores  de  Per- 
nambuco, prestou,  oficialmente,  os  seguin- 
tes esclarecimentos: 

“Até  o presente  abstive-me  de  formular 
declarações,  pois  muitas  das  referências 
que  poderiam  ser  feitas,  a título  de  argu- 
mento e contra-argumento,  dependem  de 
decisão  da  Comissão  Executiva,  órgão 
máximo  da  Casa,  e,  antes  da  sua  delibera- 
ção, referência  a débitos  e créditos  são 
mèramente  sugestivos. 

Tendo  em  vista  a necessidade  de  um 
amplo  esclarecimento  da  opinião  pública 
e dos  órgãos  de  imprensa,  em  tôrno  de 
supostas  dívidas  do  LA. A.,  onde  se  pro- 
cura apresentar  êste  órgão  do  Poder  Pú- 
blico, como  devedor  inadimplente,  toma-se 
indispensável  pôr  as  cousas  nos  seus  de- 
vidos lugares. 

1.  Alega-se  ser  o I.A.A.  devedor  de 
quantia  equivalente  a Cr$  3.227.157.768, 
vinculada  à exportação  de  açúcar  da  sa- 
fra ,1963/64.  Êsse  tem  sido  o chamado 
problema  do  “nivelamento”.  Criou-se  um 
substantivo  para  facilitar  a batalha  se- 
mântica e permitir  pleitos  diferentes, 
cujas  expressões  monetárias  têm  apareci- 
do nas  notícias  veiculadas  pela  imprensa, 
com  os  mais  diferentes  quantitativos. 

No  caso  focalizado,  nem  sequer  se  pode 
argüir  a existência  de  dívida  que,  como 
se  sabe,  consiste  numa  prestação  certa, 
realizável  em  dinheiro.  A pretensa  dívida, 
teria  resultado  de  um  acordo  coletivo  de 
trabalho,  firmado  no  dia  19  de  novembro 
de  1963,  entre  as  classes  de  produtores  e 
de  trabalhadores,  por  fôrça  do  qual  se 


comprometeu  o Govêrno,  como  intervenien- 
te, a dar  através  do  aumento  do  preço  do 
açúcar  os  recursos  necessários  para  aten- 
der o aumento  de  salários. 

O Govêrno  através  do  I.A.A.  cumpriu  a 
obrigação  assumida,  aumentando  o preço 
do  açúcar  em  Cr$  2.078  por  saco,  julgado 
suficiente  para  atender  o aumento  sala- 
rial. Agora  pleiteam  os  produtores  de  Per- 
nambuco que  todo  o açúcar  demerara  pro- 
duzida para  exportação,  antes  do  aumento 
de  salário,  isto  é,  entre  o início  da  safra 
e 20  de  novembro  de  1965,  seja  pago  ao 
nôvo  preçq,  que  somente  entrou  em  vigor 
após  aquêle  aumento. 

Entendem  os  órgãos  técnicos  do  I.A.A. 
não  ser  devido  aquêle  pagamento  por  isso 
que,  tendo  ocorrido  o aumento  de  salários 
a partir  de  20  de  novembro,  a majoração 
do  preço  não  poderia  incidir  sôbre  o açú- 
car produzido  anteriormente  àquela  data, 
a menos  que  a decisão  da  Comissão  Exe- 
cutiva (Ato  n9  2/63)  a isso  tivesse  feito 
expressa  referência. 

A obrigação  assumida,  sustenta  a Divi- 
são Jurídica,  foi  rigorosamente  cumprida 
quando  o I.A.A.  aumentou  o preço  do  açú- 
car para  aquêle  fim  específico.  Se  os  pro- 
dutores de  Pernambuco  entendem  ter  ha- 
vido cumprimento  insatisfatório,  a êles 
cabe  o ônus  da  prova.  Essa  comprovação, 
entretanto,  há  de  ser  feita,  não  mais  na 
base  de  previsão  admissível  no  curso  da 
safra,  mas  inaceitável  quando  terminada. 
Êsse  é o entendimento  da  Procuradoria,  es- 
tando o processo  devidamente  instruído  e 
em  condições  de  ser  submetido  à Comissão 
Executiva,  a quem  cabe  dirimir  a contro- 
vérsia na  área  administrativa.  A decisão 
sôbre  a matéria  poderá  ser  tomada  a qual- 
quer momento  pela  Comissão  Executiva, 
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não  tendo  sido  submetido  àquele  Órgão,  a 
pedido  dos  próprios  interessados. 

Como  se  vê,  não  há,  no  caso,  dívida  al- 
guma do  Instituto  e muito  menos  dívida 
líquida  como  pretendem  os  produtores  de 
Pernambuco.  Haverá  quando  muito,  uma 
expectativa  de  direito,  cujos  resultados  em 
têrmos  de  liquidação,  podem  vir  a ser  ne- 
gativos. 

2.  Alega-se  ainda  a existência  de  uma 
dívida  de  Cr$  2.556.451  decorrente  da 
diferença  entre  a quantia  rateada  à conta 
da  taxa  corretiva  da  safra  1963/64  e a 
quantia  estabelecida  no  Plano  de  Safra. 

Convém  notar  que  a quantia  pretendida 
pelos  produtores  (taxa  corretiva)  foi  es- 
tabelecida como  complementação  de  preço, 
até  o montante  de  Cr$  800  (art.  33  do  Pla- 
no de  Safra  de  1963/64) , e haveria  de  ser 
paga  com  base  nos  recolhimentos  efetivos 
da  contribuição  de  Cr$  300  a que  se  refere 
o art.  32  do  mesmo  Plano. 

O pagamento  reclamado  foi  realmente 
efetivado  pela  administração  anterior,  à 
medida  dos  recursos  provenientes  da  arre- 
cadação daquela  contribuição.  Havia,  é 
certo,  contribuições  ainda  devidas  pelos 
produtores  do  Sul,  que  poderiam  eventual- 
mente ampliar  a complementação  do  preço 
além  do  que  foi  efetivamente  pago. 

Acontece  que  a Comissão  Executiva,  em 
sessão  de  29  de  dezembro  de  1964,  aprovou 
unânimemente,  despacho  “ad  referendum” 
de  12  de  dezembro  de  1963,  do  então  Pre- 
sidente do  I.A.A.,  dispensando  o recolhi- 
mento de  parte  daquela  contribuição  (cor- 
respondente ao  açúcar  destinado  ao  abas- 
tecimento das  refinarias  da  região  Centro- 
Sul). 

Em  face  disso,  nenhuma  outra  provi- 
dência administrativa  resta,  valendo  como 
definitivo  o adiamento  feito,  salvo  o que 
foi  pago  a mais,  que  corresponde  à quan- 
tia efetivamente  recolhida  pelos  produto- 
res do  Sul,  tudo  de  acordo  com  o Plano  de 
Safra  de  1963/64  (Res.  m 1.724/63)  e 
decisão  da  Comissão  Executiva  de  29  de 
dezembro  do  ano  findo,  em  cujo  órgão  tem 
assento  e voto  o representante  dos  usinei- 
ros  de  Pernambuco,  não  constando  qual- 
quer oposição  ou  protesto,  contra  o Plano 
ou  contra  a decisão.  A referida  antecipa- 
ção de  pagamento  entretanto  excedeu  aos 
recursos  provenientes  das  contribuições. 

No  que  tange  a êste  Capítulo,  portanto, 
nada  deve  o I.A.A.  aos  usineiros  de  Per- 
nambuco. Ao  contrário,  se  há  no  caso  dí- 


vida a reivindicar,  os  produtores  de  Per- 
namouco  seriam  devedores  ao  I.A.A.  de 
Cr$  542 . 587 . 552,  adiantados  por  conta 
do  Fundo  e por  êles  não  cobertos. 

3.  Outra  divulgação  a que  se  tem  dado 
especial  realce  é a relativa  ao  pagamento 
da  taxa  corretiva  correspondente  à safra 
de  1964/65  em  curso.  O mecanismo  dêste 
pagamento  é exatamente  o mesmo  do  aci- 
ma mencionado. 

Estabeleceu  o Plano  de  Safra  de  1964/ 
65  (Res.  n9  1.853/64)  uma  contribuição 
de  Cr$  800  por  saco  de  açúcar  que  se  des- 
tina à complementação  do  preço  da  região 
Norte  e Nordeste  de  até  Cr$  1.100,  por 
saco,  deduzidas  outras  despesas,  com  a 
execução  do  Fundo,  inclusive  as  de  cará- 
ter administrativo  (artigos  41  e 42  do 
Plano  de  Safra). 

De  acordo  com  as  regras  estabelecidas, 
o I.A.A.,  concluída  a safra,  verificado  o 
montante  dos  recolhimentos  da  contribui- 
ção de  Cr$  800  e apurado  o volume  da 
produção  a ser  beneficiada,  estabelecerá  o 
quociente  da  parcela  de  complementação 
do  preço  reclamada  pelos  produtores  (art. 
46  do  aludido  Plano). 

A regra  acima  estabelecida,  saliente-se 
mais  uma  vez,  foi  votada  pelo  represen- 
tante dos  usineiros  sem  qualquer  ressalva 
ou  oposição  e somente  obriga  ao  I.A.A.  ao 
pagamento  da  chamada  taxa  corretiva, 
após  o encerramento  da  safra. 

A despeito  disso,  o I.A.A.,  para  aliviar 
a situação  dos  produtores,  adiantou,  até 
o presente,  Cr$  740  por  saco  financiado, 
perfazendo,  somente  para  Pernambuco,  o 
total  de  Cr$  5.724.235.600.  Recentemen- 
te, deliberou  adiantar,  por  saco  de  açúcar 
livre,  % do  valor  acima  referido  às  usinas 
que  cumpriram  seus  compromissos  com  o 
Banco  do  Brasil  S.  A.,  que  tenham  pago 
as  taxas  devidas  ao  I.A.A.  e obedecido  a 
quota  de  entrega  à Cooperativa  de  40% 
da  produção,  o que  atingiu  o valor  de 
Cr$  350.000.000. 

Estamos  portanto  diante  de  um  nôvo 
capítulo  em  que  o I.A.A.  nada  deve.  Ao 
contrário,  adiantou-se  muito  no  pagamen- 
to, precisamente  para  atender  a situação 
financeira  dos  produtores  nordestinos. 

4.  Tem-se  considerado  como  parcela  de 
dívida  do  I.A.A.  o não  pagamento  da  di- 
ferença entre  o valor  do  financiamento  e 
o preço  líquido  de  um  estoque  de  açúcar 
remanescente  da  safra  1963/64,  atual- 
mente de  cêrca  de  800.000  sacos. 
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Alega-se  que  o I.A.A.  e a SUNAB  com- 
peliram a Cooperativa  a realizar  seme- 
lhante estoque.  Os  fatos  são  outros.  Dos 
arquivos  do  Instituto,  o que  se  vê  é que 
a Cooperativa,  em  19  de  março  de  1964, 
declarava  a impossibilidade  de  atender  a 
quota  fixada  de  2.203.000  sacos,  alegando 
que  talvez  não  fôsse  possível  fornecer  nem 
sequer  o volume  de  1.458.804  previsto 
na  estimativa  de  produção  da  própria 
Cooperativa.  Afirmava  que  a previsão  do 
açúcar  cristal  a ser  produzido  era  otimis- 
ta e que  haveria  provável  carência  nos 
centros  de  seu  abastecimento  tradicional 
do  Norte  e Nordeste  e se  impunha  ainda 
a existência  de  um  pequeno  estoque  em 
poder  dela. 

Posteriormente,  a parcela,  destinada  à 
COBAL  na  distribuição  da  quota  compul- 
sória, foi  liberada  a pedido  da  Coopera- 
tiva, bem  como  cancelou-se  parte  da  quo- 
ta das  refinarias  de  São  Paulo,  reduzindo 
a quota  total  a 1.295.548  sacos.  Por  ou- 
tro lado,  na  ocasião  da  crise  de  abasteci- 
mento na  região  Centro-Sul,  o I.A.A.  teve 
de  se  empenhar  para  conseguir  um  refor- 
ço de  65.382  sacos. 

Vê-se  que  de  nenhum  modo  a Coopera- 
tiva desejava  entregar  mais  açúcar  cris- 
tal, preferindo,  ao  contrário,  formar  esto- 
que. Vale  também  salientar  as  reiteradas 
reclamações  dos  governos  do  Amazonas  e 
do  Pará,  pela  escassês  do  abastecimento 
daqueles  Estados,  conseqüente  de  uma  re- 
duzida distribuição  de  açúcar  cristal. 

Não  há,  pois,  como  se  pretende  atribuir, 
ao  I.A.A.  culpa  pela  retenção  do  estoque 
de  açúcar  remanescente  da  safra  anterior 
e,  muito  menos,  converter  a diferença  en- 
tre o valor  do  financiamento  feito  e o 
preço  líquido,  em  dívida  da  Autarquia. 
No  caso,  portanto,  não  há  dívida  alguma, 
mas  estoque  retido  voluntariamente  pelos 
produtores  pernambucanos. 

5.  Desde  que  tanto  se  discute  a pro- 
pósito de  pretensas  dívidas  em  que  o I.A.A. 
é considerado  inadimplente,  constante- 
mente proclamado  como  devedor  faltoso, 
causa  e origem  de  atropelos  da  indústria 
açucareira  de  Pernambuco  na  atual  con- 
juntura, não  é demais  que  se  proclame 
para  o esclarecimento  da  opinião  pública, 
que  o I.A.A.  aparecerá,  afinal  como  cre- 
dor. 

De  fato.  Os  produtores  de  Pernambuco 
devem  ao  I.A.A.  Cr$  2.140.301.744,  sen- 
do dos  industriais  a parcela  de  Cr$  .... 


1.695.756.768,  resultantes  da  sub-roga- 
ção  das  dívidas  daqueles  produtores  à 
CREAI  — do  Banco  do  Brasil  S.A.,  refe- 
rente às  remições  da  safra  1962/63.  Tra- 
ta-se, no  caso,  de  dívida  líquida  e certa, 
cuja  cobrança  já  foi  determinada  pela  Co- 
missão Executiva. 

Além  disso,  é ainda  o I.A.A.  credor  dos 
produtores  locais,  no  atendimento  ao  pro- 
grama de  investimentos  no  Estado,  por 
empréstimos  de  diversas  naturezas,  de  vul- 
tosa importância  de  Cr$  4.676.086.560, 
dos  quais  Cr$  2.182.947.071,  imediata- 
mente exigíveis. 

Há,  ainda,  dívidas  de  algumas  usinas, 
no  montante  de  Cr$  209.331.132  resul- 
tantes da  reundição  de  açúcar  demerara 
da  safra  1962/63  e da  falta  de  pagamento 
de  taxas,  objeto  um  e outro  de  inquérito 
administrativo  e autos  de  infração. 

A posição  do  I.A.A.,  portanto,  não  é de 
devedor  faltoso,  mas  ao  contrário,  de  cre- 
dor não  satisfeito  no  pagamento  dos  seus 
créditos,  e altamente  tolerante  em  sua 
ação  de  cobrança. 

Por  outro  lado,  o I.A.A.  não  tem  falta- 
do com  o seu  apôio  a iniciativas  que,  di- 
reta ou  indiretamente,  se  vinculam  à in- 
dústria e à lavoura  canavieira,  sendo  cre- 
dor a outros  títulos,  de  cêrca  de  Cr$  . . 
3.500.000,  entre  os  quais  se  incluem  a 
COPERBO,  o Bancoplan  e o BANDEPE. 

6.  De  todos  os  problemas  focalizados, 
somente  o relativo  à complementação  de 
preço  da  presente  safra  é da  responsabi- 
lidade da  atual  administração  e no  parti- 
cular, não  merece  crítica,  pois  antecipou 
o pagamento  de  muitos  mêses,  já  tendo 
pago  da  chamada  “taxa  corretiva”,  e so- 
mente ao  Estado  de  Pernambuco,  a vul- 
tosa soma  de  Cr$  5.724.235.600. 

Quanto  aos  estoques  remanescentes  da 
safra  1963/64,  a despeito  de  não  lhe  caber 
nenhuma  culpa  pela  sua  retenção,  tem  re- 
alizado os  maiores  esforços  para  o escoa- 
mento daquele  produto,  inclusive  numero- 
sas concorrências  para  a respectiva  venda 
no  mercado  internacinonal,  sem  embargo 
de  outras  soluções  que  estão  sendo  estu- 
dadas. 

7.  Não  deseja  o I.A.A.  estabelecer  po- 
lêmicas com  os  produtores,  antes  pelo 
contrário,  convoca  a todos  para  um  debate 
franco  e leal,  sem  intransigências  e ati- 
tudes preconcebidas. 

Todos  aqueles  que  tiverem  legítimos 


interêsses  a defender,  encontrarão  sem- 
pre por  parte  do  I.A.A.,  a melhor  aco- 
lhida. 

Os  bons  empresários  pernambucanos,  os 
capazes,  e são  a grande  maioria,  serão 
sempre  atendidos  pelo  I.A.A.  dentro  das 


suas  possibilidades  financeiras.  Ninguém 
encontrará  facilidades  no  I.A.A.  que  não 
tenham  por  objeto  o desenvolvimento  téc- 
nico-económico da  agro-indústria  canavi- 
eira, os  interêsses  do  País  e do  bem  co- 
mum.” 
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DESAPROPRIADA  A USINA  CAXANGÁ 


0 Presidente  Castello  Branco  assinou 
decreto,  no  dia  16  de  fevereiro  último,  de- 
sapropriando por  interesse  social  a Usina 
Caxangá,  em  Pernambuco'.  0 decreto,  que 
tomou  o número  55.761,  foi  publicado  no 
Diário  Oficial  da  União,  de  17/2/65,  Par- 
te I,  e diz,  na  íntegra: 

“0  Presidente  da  República,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  in- 
ciso I,  do  art.  87,  da  Constituição  Federal, 
e nos  têTmos  do  artigo  31,  inciso  IV,  da 
Lei  n9  4.504,  de  30-11-64,  combinado  com 
os  incisos  I e III  do  art.  29  da  Lei  n9  4.132, 
de  10-9-62,  e com  o Decreto-lei  número 
3.365,  de  2Í-6-41,  com  as  modificações 
que  lhe  deu  a Lei  n9  2.786  de  21-5-56,  de- 
creta : 

Art.  I9  Ficam  declarados  de  interêsse 
social  para  fins  de  desapropriação  a Usina 
Caxangá  S.A.  e a Companhia  Agro-Pe- 
cuária do  Amaragi  S.A.,  ambas  com  sede 
no  Estado  de  Pernambuco,  seus  comple- 
xos industriais  e imóveis  agrícolas,  que 
compõem  os  respectivos  acervos  partimo- 
niais,  a saber:  a)  Usina  Caxangá,  inte- 
grada por  seus  edifícios  dependências, 
máquinas,  benfeitorias  e bens  de  qualquer 
natureza;  I)  seus  imóveis  componentes 
dos  engenhos:  Caxangá,  com  731  hecta- 
res, localizado  no  Município  de  Ribeirão, 
confrontando  ao  norte  com  os  engenhos 
de  Lage  e Prado;  ao  sul,  com  os  engenhos 
Segredo  e Bom  Despacho;  a leste,  com  o 
engenho  Normândia  e ao  oeste,  com  o en- 
genho Progresso.  II)  Engenho  Bom  Des- 
pacho, com  área  total  de  505  hectares  lo- 
calizado no  Município  de  Ribeirão,  con- 
frontando ao  norte  com  os  engenhos  Ca- 
xangá e Segredo ; ao  sul,  com  os  engenhos 
Bastiões  e Indaí ; a leste,  com  os  engenhos 
Ribeirão,  Normândia  e Minas  Novas;  ao 
oeste,  com  os  engenhos  Segredo  e Ditoso. 
III)  engenho  Bujari,  com  a área  total  de 
194  hectares,  localizado  no  Município  de 
Ribeirão,  confrontando,  ao  norte,  com  o 
engenho  Caeté;  ao  sul,  com  o engenho 


Normândia;  a leste,  com  o engenho  Re- 
pouso ; a oeste,  com  o engenho  Lages.  IV) 
engenho  Tolerância,  com  a área  de  49  hec- 
tares, localizado  no  município  de  Amaraji, 
confrontando  ao  norte,  com  o engenho 
Maravilha;  ao  sul,  com  o engenho  Caeté; 
a leste  com  os  engenhos  Riqueza  e Bos- 
que; a oeste,  com  o engenho  Bamburral. 
V)  engenho  Caeté,  com  área  total  de  510 
hectares,  localizado  no  município  de  Ri- 
beirão, confrontando  ao  norte,  com  os  en- 
genhos Tolerância  e Bamburral;  ao  sul, 
com  o engenho  Bujari;  a leste  com  o en- 
genho Repouso  e a oeste,  com  o engenho 
Lage.  VI  engenho  Lage,  com  a área  total 
de  529  hectares,  localizado  no  município 
de  Ribeirão,  confrontando  no  norte,  com 
os  engenhos  Bamburral  e Paraíso  ; ao  sul, 
com  o engenho  Caxangá;  a leste,  com  os 
engenhos  Caeté  e Bujari;  a oeste,  com  o 
engenho  Prado.  VII  engenho  Prado,  com 
a área  total  de  424  hectares,  localizado  no 
Município  de  Ribeirão,  confrontando  ao 
norte,  com  o engenho  Paraíso ; ao  sul,  com 
os  engenhos  Caxangá  e Progresso ; a leste, 
com  o engenho  Lage  e a oeste  com  os  en- 
genhos Caxias,  Progresso  e Bom  Destino. 
VIII)  Engenho  Progresso,  com  a área  to- 
tal de  533  hectares  localizado  no  Municí- 
pio de  Ribeirão,  confrontando  ao  norte, 
com  os  engenhos  Prado,  Bom  Destino  e 
Caxias ; ao  sul,  com  o engenho  Águas  Cla- 
ras; a leste,  com  os  engenhos  Segredo, 
Caxangá  e Prado  e a oeste,  com  o enge- 
nho Macaco.  IX)  Engenho  Macaco,  com  a 
área  total  de  850  hectares,  localizado  no 
município  de  Ribeirão,  confrontando  ao 
norte,  com  os  engenhos  Umari  e Caxias; 
ao  sul,  com  os  engenhos  Cajui  e Serrinha ; 
a leste,  com  os  engenhos  Bom  Destino  e 
Progresso  e a oeste,  com  o engenho  Ben- 
to. X)  Engenho  Bento,  com  área  total  de 
850  hectares,  localizado  no  Município  de 
Ribeirão,  confrontando  ao  norte,  com  o 
engenho  Umari,  ao  sul,  com  os  engenhos 
Pedra  Furada,  Cajui  e Rio  Branco;  a les- 
te, com  os  engenhos  Cajui  e Macaco  e a 
oeste,  com  os  engenhos  Riachão  e Ilhas 
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das  Flores.  XI)  Engenho  Rio  Branco,  com 
área  total  de  404  hectares,  localizado  no 
Município  de  Joaquim  Nabuco,  confron- 
tando ao  norte,  com  o engenho  Ilha  das 
Flores;  ao  sul,  com  os  engenhos  Água 
Branca  e São  José  do  Espalhado;  a leste, 
com  os  engenhos  Bento  e Pedra  Furada 
e a oeste,  com  o engenho  Água  Branca, 

XII)  Engenho  Água  Branca,  com  a área 
total  de  366  hectares,  localizado  no  Muni- 
cípio de  Joaquim  Nabuco,  confrontando 
ao  norte,  com  o engenho  Flor  da  Ilha; 
ao  sul,  com  o engenho  São  José  do  Espa- 
lhado; a leste  com  o engenho  Rio  Branco 
e a oeste  com  o engenho  Sobradinho; 

XIII)  Engenho  Berlim,  com  a área  total 
de  483  hectares,  localizado  no  Município 
de  Joaquim  Nabuco,  confrontando  ao 
norte  com  o engenho  Recurso;  ao  sul, 
com  os  engenhos  Mundo  Nôvo  e Santana; 
a leste,  com  o engenho  Sobradinho  e a 
oeste,  com  o engenho  Águas  Belas.  XIV) 
Engenho  Águas  Belas,  com  a área  total 
de  314  hectares,  localizado  no  Município 
de  Joaquim  Nabuco,  confrontando  ao  nor- 
te, com  os  engenhos  Recursos  e Alexan- 
dria; ao  sul,  com  os  engenhos  Equador  e 
Massaranduba ; a leste,  com  os  engenhos 
Berlim  e Santana  e a oeste,  com  o enge- 
nho Estréia  do  Norte.  XV)  Engenho  Mas- 
saranduba, com  a área  total  de  264  hec- 
tares, localizado  no  Município  de  Joaquim 
Nabuco,  confrontando  ao  norte,  os  enge- 
nhos Equador  e Águas  Belas;  ao  sul,  com 
o engenho  Saudades;  a leste,  com  os  en- 
genhos Santana  e Massarandubinha  e a 
oeste,  com  o engenho  Poço.  XVI)  Enge- 
nho Estréia  Dalva,  com  área  de  582  hec- 
tares, localizado  no  Município  de  Palma- 
res, confrontando,  ao  norte,  com  os  enge- 
nhos Camaru  e Bom  Lugar;  ao  sul,  com 
os  engenhos  Moncego  e Barra  do  Dia;  a 
leste,  com  o engenho  Alexandria,  e a oes- 
te, com  os  engenhos  Fertilidade  e Barra 
do  Dia.  XVII)  Engenho  Limão,  com  a 
área  de  680  hectares,  localizado  no  muni- 
cipíio  de  Cortês,  confrontando,  ao  norte, 
com  o engenho  Laranjeiras;  ao  sul,  com 
os  engenhos  Bento  e Riachão ; a leste,  com 
o engenho  Umari  e a oeste,  com  os  enge- 
nhos Pedrez  e Ilha  de  Flores.  XVIII) 
Engenho  Umari  com  a área  total  de  434 
hectares  e localizado  no  Município 
Cortês,  confrontando  ao  norte,  com  os  en- 
genhos Refrigério  e Raiz  Nova;  ao  sul, 
com  o engenho  Macaco  ; a leste,  com  os 
engenhos  Macaco  e Caxias ; e a oeste,  com 
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o engenho  Limão.  XIX)  Engenho  Refri- 
gério, com  a área  total  de  600  hectares, 
localizado  no  Município  de  Cortês,  con- 
frontando ao  norte,  com  os  engenhos  Re- 
frigerantes e Riachão  do  Sul ; ao  sul,  com 
o engenho  Umari ; a leste,  com  o engenho 
Raiz  Nova  e a oeste,  com  o engenho  La- 
ranjeiras, sendo  55%  da  Usina  Caxangá 
S.A.  XX)  Engenho  Raiz  Nova  com  a área 
total  de  400  hectares.  (50%  da  Usina  Ca- 
xangá) , confrontando  ao  norte,  com  o en- 
genho Raiz  de  Dentro;  ao  sul,  com  o en- 
genho Umari ; a leste,  com  o engenho  Ca- 
xias e a oeste,  com  o engenho  Refrigério. 
XXI)  Engenho  Bom  Destino  com  a área 
total  de  329  hectares,  localizado  no  Mu- 
nicípio de  Ribeirão,  confrontando,  ao  nor- 
te, com  o engenho  Caxias,  ao  sul,  com  o 
engenho  Progresso;  a leste,  com  o enge- 
nho Prado  e a oeste,  com  o engenho  Ma- 
caco. XXII)  Engenho  Sobradinho,  com  a 
área  total  de  379  hectares,  localizado  no 
Município  de  Joaquim  Nabuco,  (em  con- 
domínio com  terceiros),  confrontando,  ao 
norte,  com  engenho  Flôr  da  Ilha  e Água 
Branca;  ao  sul,  com  os  engenhos  Nôvo 
Mundo,  Berlim  e São  José  do  Espalhado; 
a leste,  com  os  engenhos  de  São  José  do 
Espalhado  e Água  Branca  e a oeste,  com 
os  engenhos  Recursos  e Berlim;  b)  ma- 
terial e rêde  ferroviária,  material  fixo  e 
rodante,  via  permanente  e todos  os  bens 
que  a integram;  c)  Companhia  Agro-Pe- 
cuária do  Amaragi,  integrada  por  seus 
edifícios,  dependências,  terras,  benfeito- 
rias, e bens  de  qualquer  natureza  distri- 
buídos pelos;  I)  Engenho  Cabeça  de  Ne- 
gro, com  área  de  771  hectares,  localizado 
no  Município  de  Amaraji,  confrontando, 
ao  norte,  com  os  engenhos  Aurora  e Boa 
Vista;  ao  sul,  com  o engenho  Contendas; 
a leste,  com  o engenho  Freixéiras  e a oeste 
com  o engenho  Preferência.  II)  Engenho 
Boa  Vista,  com  a área  total  de  353  hec- 
tares, localizado  no  Município  de  Escada, 
confrontando  ao  norte,  com  o engenho 
Jundiá;  ao  sul,  com  o engenho  Cabeça  de 
Negro;  a leste  com  o engenho  Freixeira; 
e a oeste  com  o engenho  Bonfim.  III)  En- 
genho Maravilha,  com  a área  total  de  442 
hectares,  localizado  no  município  de  Ama- 
raji, conrontando,  ao  norte,  com  o enge- 
nho Ajudante;  ao  sul,  com  o engenho  To- 
lerância; a leste,  com  o engenho  Visguei- 
ro  e a oeste,  com  os  engenhos  Bamburral 
e Amaraji.  IV)  Engenho  Visgueiro,  com 
a área  total  de  304  hectares,  localizado  no 
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Município  de  Amaraji,  confrontando,  ao 
norte,  com  o engenho  Preferência;  ao  sul, 
com  o engenho  Maravilha;  a leste,  com 
o engenho  Pedra  Fina  e Bosque  e a oeste, 
com  o engenho  Ajudante.  V)  Engenho 
Bamburral,  com  a área  de  763  hectares, 
localizado  no  município  de  Amaraji,  con- 
frontando ao  norte,  com  o engenho  Ama- 
raji e o Engenho  Raiz  Nova;  ao  sul,  com 
os  engenhos  Lages  e Caeté;  a leste,  com 
os  engenhos  Maravilha  e Tolerância  e a 
oeste,  com  o engenho  Paraíso.  VI)  Enge- 
nho Paraíso,  com  a área  total  de  376  hec- 
tares, localizado  no  município  de  Amara- 
ji, confrontando,  ao  norte,  com  o engenho 
Raiz  de  Fora;  ao  sul,  com  os  engenhos 
Prado  e Lages;  a leste,  com  o engenho 
Bamburral  e a oeste  com  o Engenho  Ca- 
xias. VII)  Engenho  Caxias,  com  a área 
total  de  923  hectares,  localizado  no  muni- 
cípio de  Ribeirão,  confrontando,  ao  norte, 
com  o engenho  Raiz  de  Dentro;  ao  sul 
com  os  engenhos  Macaco  e Bom  Destino; 
a leste,  com  os  engenhos  Prado  e Paraíso 
e a oeste,  com  os  engenhos  Raiz  Nova  e 
Umari.  VIII)  Engenho  Tranqüilidade ; 
com  a área  total  de  697  hectares,  locali- 
zado no  município  de  Amaraji,  confron- 
tando, ao  norte,  com  o engenho  Riachão 
do  Norte,  ao  sul  com  o engenho  Refrige- 
rante; a leste,  com  os  engenhos  Bondade 
e Riachão  do  Sul;  e a oeste,  com  o enge- 
nho Laranjeira,  e bem  assim,  todo  e qual- 


quer direito  vinculado  a qualquer  dos  bens 
acima  especificados,  tudo  representado 
por  suas  respectivas  ações,  na  forma  da 
lei. 

Art.  2?  O Instituto  Brasileiro  de  Re- 
forma Agrária  (IBRA)  fica  autorizado  a 
dar  execução  a êste  Decreto,  promovendo 
as  medidas  necessárias  a sua  plena  efe- 
tivação. Para  isso  poderá  convocar,  desde 
que  julgue  necessário  outros  órgãos  da 
Administração  Pública,  direta  ou  indire- 
ta, respeitada  a competência  fixada  na 
legislação  orgânica. 

Art.  39  O Instituto  Brasileiro  de  Re- 
forma Agrária  (IBRA)  e o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  (ÍAA)  promoverão 
assinatura  de  convênio  e que  delimitarão 
suas  esferas  de  ação,  tendo  por  fim  obstar 
à paralização  das  atividades  empresariais, 
levantado  rigorosamente  a situação  eco- 
nómico-financeira das  empresas,  solvendo 
compromissos  salariais  em  caráter  prio- 
ritário, na  medida  em  que  o permitirem 
as  disponibilidades  da  emprêsa. 

Art.  49  Êste  decreto  entrará  em  vigor 
no  dia  da  sua  publicação,  revogadas  as 
disposições  em  contrário.” 

Brasília,  16  de  fevereiro  de  1965; 

144*  da  Independência  e 779  da  República. 

H.  Castello  Branco 

Daniel  Faraco 

Roberto  de  Oliveira  Campos 


MERCADO  INTERNACIONAL 

AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M . GOLODETZ 


Em  correspondência  de  Nova  York,  da- 
tada de  23  de  fevereiro,  informam  M.  Go- 
lodetz  & Co.  sôbre  a situação  do  mercado 
açucareiro  internacional.  A quinzena  que 
antecedeu  a data,  foi  a mais  movimentada 
nos  últimos  mêses.  O ímpeto  inicial  foi 
proporcionado  pelos  acontecimentos  po- 
líticos, particularmente  a crise  no  Viet- 
nam.  Com  isto,  o preço  médio  do  pro- 
duto oscilou  entre  2.10  e 2.20.  Depois,  as 
compras  de  significativas  quantidades  do 
produto  brasileiro  por  intermediários  avi- 
varam o mercado  registrando-se  ascenção 
nos  valores.  Na  data  desta  correspondên- 
cia, observa-se  uma  elevação  de  cêrca  de 
20  pontos  sôbre  os  níveis  anteriores.  O 
fato  é que  através  de  todo  êsse  período 
muito  pouco  açúcar  teve  colocação  com 
compradores  finais  que  continuam  arre- 
dios. A ausência  de  compradores  é o traço 
dominante  do  mercado  e havendo  ainda 
muito  açúcar  a ser  colocado,  é difícil  pre- 
ver a recuperação  do  mercado.  Pelo  con- 
trário, excetuando-se  perturbações  políti- 
cas, ao  que  parece  os  preços  continuarão 
em  baixa  pelo  desequilíbrio  entre  a oferta 
e a procura.  Além  das  grandes  quantida- 
des de  açúcares  não-vendidos  de  primeira 
mão  há  outros  de  intermediários  também 
não-vendidos,  tudo  pesando  em  favor  de 
más  perspectivas. 

Brasil— O único  vendedor  brasileiro 
pôs  à disposição  de  intermediários  um  to- 
tal de  150,000  toneladas  do  produto  bruto 
para  embarque  no  período  julho/dezembro 
e mais  70,000  toneladas  a preços  fixados 
entre  2,30  e 2,64  para  colocações  diversas 
variando  de  março/abril  a julho/setem- 
bro. Após  efetuar  essas  vendas,  o I.  A.,  A. 
retirou-se  do  mercado.  Não  é de  se  espe- 
rar que  o Brasil  fique  por  muito  tempo 
ausente,  pois  que  muito  do  produto  resta 
a ser  vendido  tanto  da  presente  safra 
quanto  da  futura. 

Ceilão — 10.000  toneladas  de  açúcar  re- 


finado da  Tailândia  foram  adquiridas 
para  embarque  imediato  a £ 28 . 5 . 9 a to- 
nelada métrica,  custo  e frete. 

Grécia : 12.500  toneladas  de  refinado 
polonês  foram  compradas  a US$92,30, 
custo  e frete,  para  pagamento  por  com- 
pensação. 

Japão:  Contratos  em  bloco  concluídos 
com  o Japão  incluem  açúcar  de  Formosa 
(350.000  toneladas  para  embarque  até  se- 
tembro de  1965),  de  Natal  (192.000  para 
julho-dezembro  de  1965)  ; de  Queensland 
(160.000  para  juliho/dezembro  1965, 
mais,  talvez,  140.000  toneladas  para  ja- 
neiro/junho 1966);  e de  Cuba  (260.000 
toneladas  para  julho  de  1965/ junho  de 
1966).  Tais  compras  naturalmente  preen- 
chem em  grande  parte  as  necessidades  de 
importação  do  país. 

Estados  Unidos : O fim  de  uma  longa 
greve  de  um  mês  dos.  estivadores,  pelo  me- 
nos nos  portos  através  dos  quais  o açúcar 
bruto  entra  no  país,  não  determinou  mui- 
tas compras  por  parte  dos  refinadores. 
Uma  série  de  explosões  na  maior  refinaria 
sulista  causou  alguma  alteração  no  merca- 
do, mas  os  danos  não  são  críticos  e a pro- 
dução continua)  embora  em  escala  reduzi- 
da. Espera-se  que  a produção  plena  seja 
reconquistada  em  três  mêses.  Entrementes, 
em  conexão  com  o sucedido,  o .Secretário 
de  Agricultura  anunciou  que  os  açúcares 
programados  para  chegar  em  abril  pode- 
riam chegar  em  março/abril.  Isso  teve  o 
efeito  de  tornar  disponíveis  mais  quanti- 
dades do  produto  durante  o mês  de  março 
e,  como  resultado  dileto,  enfraqueceu  o 
mercado  próximo.  O Departamento  de 
Agricultura  dos  Estados  Unidos  aumentou 
as  quotas  estrangeiras  em  cêrca  de  10%, 
total  que  representa  a quantidade  antes 
retida  pelo  Departamento.  Êsses  açúcares 
deverão  chegar  na  segunda  metade  de  1965 
e não  têm,  aparentemente,  efeito  no  mer- 
cado. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.A.  A. 


ATA  DA  103?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
15  DE  OUTUBRO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel,  Hé- 
lio Cruz  de  Oliveira,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção, José  Maria  Nogueira,  Be- 
nedito Fonseca  Moreira  Arrigo 
Domingos  Falcone,  Francisco 
da  Rosa  Oiticica,  Rui  Car- 
neiro da  Cunha,  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira,  João 
Soares  Palmeira,  João  Agri- 
pino  Maia  Sobrinho  e Fran- 
cisco de  Assis  de  Almeida  Pe- 
reira. 

Presidência  dos  Srs.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção e Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

Administração — É referen- 
dada a abertura  do  crédito  de 
Cr$  1 milhão  para  a aquisição 
de  5 milhões  de  talões  de  no- 
tas de  Remessa  de  Açúcar. 

— Aprova-se  a nova'  lista 
tríplice  para  escolha  da  re- 
presentantes de  usineiros  jun- 
to à Comissão  Executiva. 

— De  acordo  com  parecer  do 
Sr.  Benedito  Fonseca  Moreira, 
a Comissão  resolve  suspender 
defenitivamente  o pagamento 
da  Taxa  de  Renovação  da  Ma- 
rinha Mercante. 

— Anula-se  e determina-se 
abertura  de  nova  concorrência 
pública  para  aquisição  de  uni- 
formes para  funcionários  do 
I.A.A. 

Financiamentos — A C . E . 
aprova1  medidas  propostas 


pela  Divisão  de  Controle  e Fi- 
nanças no  sentido  da  regula- 
rização dos  débitos  das  Usinas 
do  Norte  do  País,  resultantes 
do  pagamento  feito  pelo  IAA 
ao  Banco  do  Brasil  para  co- 
bertura parcial  dos  emprésti- 
mos de  entre-safra  de  1962/63. 

— Em  caráter  excepcional,  é 
concedido  à Cooperativa  Agro- 
Pecuária  e de  Plantadores  de 
Cana  de  Capela,  em  Alagoas, 
financiamento  de  Cr$  10  mi- 
lhões para'  a aquisição  de  fer- 
tilizantes. 

Canas — Concede-se  majora- 
ção de  quota  de  fornecimento 
de  cana  a Bento  Belo,  junto 
à Usina  Paraíso. 

ATA  DA  104?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
21  DE  OUTUBRO1  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Maria 
Nogueira,  Arrigo  Domingos 
Falcone,  Francisco  Elias  da 
Rosa  Oiticica,  João  Soares  Pal- 
meira, João  Agripino  Maia  So- 
brinho, Francisco  de  Assis  de 
Almeida  Pereira  e José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assunção. 

Presidência  dos  Srs.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira  e Paúlo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel. 

Empréstimo — A C.E.  apro- 
va o pedido  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Pernambuco, 
para  que  o Instituto  efetue  o 
pagamento  de  1.500.000  sacos 


de  juta,  para  ser  descontado 
em  promissórias. 

ATA  DA  105?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
22  DE  OUTUBRO  DE  1964 
(pela  manhã) 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção, Hélio  Cruz  de  Oliveira, 
José  Mariá  Nogueira,  Arrigo 
Domingos  Falcone,  Francisco 
da  Rosa  Oiticica,  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira,  João 
Soares  Palmeira,  Francisco  de 
Assis  de  Almeida  Pereira  e 
João  Agripino  Maia  Sobrinho. 

Presidência  dos  Srs.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel,  e 
Hélio  Cruz  de  Oliveira  e José 
Walmberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção. 

Administração— E aprovada 
a colaboração  do  I.A.A.  no 
Plano  de  Pesquisa  da  Trato- 
rização  Canavieira  eleborado 
pela  Escola  Superior  de  Agri- 
cultura Luís  de  Queirós. 

Canas — São  examinados  os 
pedidos  de  fixação  e transfe- 
rências de  quotas  de  forneci- 
mento de  cana,  relativos  ao3 
processos  em  que  são  interes- 
sados João  Trivelato  Filho, 
Amaro  Ferreira  Gomes,  Au- 
gusto Ferreira,  Societé  de  Su- 
creries  Braziliennes,  Antônio 
Vicente  Ferreira,  José  Beltrão 
de  Castro  Júnior,  Arlindo  Ro- 
drigues de  Sousa  e Fernando 
Olímpio  de  Moura. 
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ATA  DA  106?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
22  DE  OUTUBRO  DE  1964 

(à  tarde). 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção, Hélio  Cruz  de  Oliveira, 
José  Maria  Nogueira,  José 
Carlos  Piffer,  Arrigo  Domin- 
gos Falcone,  Francisco  Elias 
da  Rosa  Oiticica,  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira,  João 
Soares  Palmeira,  João  Agri- 
pino  Maia  Sobrinho  e Francis- 
co de  Assis  de  Almeida  Pe- 
reira. 

Presidência  dos  Srs.  José 
Maria  Nogueira  e Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel. 

Administração — E aprovada 
abertura  de  crédito  suplemen- 
tar, no  valor  de  Cr$  

14  069  375,90,  destinado  a ser- 
viços de  impressão,  encader- 
nação, divulgação  e publica- 
ções, bem  como  para  a edição 
de  um  número  especial  da  Re- 
vista BRASIL  AÇUCAREIRO, 
dedicado  às  comemorações  do 
IV  Centenário  do  Estado  da 
Guanabara. 

Açúcar — A C.E.  defere  o 
pleito  da  Cooperativa  Central 
dos  Produtores  de  Açúcar  e 
Álcool  do  Estado  de  São  Pau- 
lo, a respeito  do  pagamento  da 
contribuição  de  Cr$  800,00  por 
saco  de  açúcar. 

ATA  DA  107?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIO, REALIZADA  EM 
29  DE  OUTUBRO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção, José  Maria  Nogueira,  Ar- 
rigo Domingos  Falcone,  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica,  Ruy 
Carneiro  da  Cunha,  João  Soa- 
res Palmeira,  Francisco  de 
Assis  de  Almeida  Pereira  e 
Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

Brasil  Açucareiro 


Presidência  dos  Srs.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção e Paulo  Frederico  do  Rê- 
go Maciel. 

Administração — A Comissão 
ExeCutiva  aprova  o voto  do 
Sr.  José  Maria  Nogueira,  a 
respeito  da  consulta  sôbre  a 
aplicação  do  disposto  nos  art. 
7«?  e 9?  da  Lei  4 367/64,  refe- 
rente à correção  monetária. 

Canas — São  julgados  os  pro- 
cessos relativos  a pedidos  de 
majoração  e transferência  de 
quotas  de  fornecimento  de 
canas  às  usinas  Santa  Isabel 
Ltda.  de  Antônio  Duarte  da 
Cunha  e Florentino  de  Melo 
Ferraz.  - 

Tendo  em  vista  as  razões 
contidas  no  Processo  SC  .... 
47  617,  a C.E.  mantem  o re- 
gistro de  inscrição  do  engenho 
de  Ângelo  Antônio  Egídio,  em 
Bom  Jesus  do  Itabapoana. 


ATA  DA  108?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
4 DE  NOVEMBRO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Maria 
Nogueira,  José  Carlos  Piffer, 
Arrigo  Domingos  Falcone, 
Francisco  Elias  da  Rosa  Oiti- 
cica, Roosevelt  Crissóstomo 
de  Oliveira,  João  Agripino 
Maia  Sobrinho  e Francisco  de 
Assis  de  Almeida  Pereira. 

Presidência  do  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 

Expediente — O Sr.  Arrigo 
Falcone  apresenta  uma  indi- 
cação sôbre  a complementação 
das  usinas  sublimitadas,  no 
sentido  de  que  sejam  encami- 
nhados à C.E.,  pelos  órgãos 
do  I.A.A.,  os  estudos  refe- 
rentes ao  assunto. 

Álcool — De  acordo  com  o 
voto  do  relator,  Sr.  Hélio  Cruz 


de  Oliveira,  é indeferida  a dis- 
pensa dos  juros  de  mora  de 
12%  a. a.  cobrados  pela  DR- 
Pemambuco  à Companhia  Per- 
nambucana de  Borracha  Sin- 
tética (COPERBO). 

Canas — São  examinados  os 
processos  referentes  a pedidos 
de  fixação  e transferência  de 
quotas  de  fornecimento  de  ca- 
nas, nos  quais,  são  interessa- 
dos Elpídio  Carneiro  da  Silva, 
Severino  Gomes  de  Sousa,  José 
Serafim)  da  Silva,  Walter  de 
Andrade  Heráclio,  Usina  Sal- 
gado, Usina  Caxangá,  Antônio 
Rodolfo  ou  Antônio  Cavalcanti 
de  Andrade. 

ATA  DA  109?  SESSÃO'  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
5 DE  NOVEMBRO  DE  1964 

Presentes  os  Sr.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgp  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Maria 
Nogueira,  Arrigo  Domingos 
Falcone,  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  Roosevelt  Crisóstomo 
de  Oliveira,  Francisco  de  Assis 
de  Almeida  Pereira;  e João 
Agripino  Maia  Sobrinho. 

Presidência  do  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 

Canas — A C.E.  autoriza  a 
fixação  e transferência  de  quo- 
tas de  fornecimento  de  canas, 
a pedido  de  Durval  Gomes 
Nistaldo,  José  Matias  da  Sil- 
va, Beraldo  Lins  Sarmento  e 
Manoel  Teixeira  da  Silva. 

É mantido  o registro  de 
inscrição  do  engenho  de  João 
Custódio  Pinto,  em  Mariana. 

ATA  DA  110?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
5 DE  NOVEMBRO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  Arrigo  Do- 
mingos Falcone,  Francisco  da 
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Rosa  Oiticica,  Roosevelt  Cri- 
sóstomo de  Oliveira,  João 
Agripino  Maia  Sobrinho  e 
Francisco  de  Assis  de  Almeida 
Pereira. 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Administração — Aprova'-se  a 
minuta  de  Resolução  amplian- 
do o prazo  a que  se  refere  a 
Resolução  1 859/64,  bem  como 
a suplementação  de  verba  pa- 
ra a Secretaria  da  C.E. 

O Sr.  Francisco  Elias  da: 
Rosa  Oiticica  apresenta  um 
balanço  do  exercício  de  1963, 
aprovado  pela  Subcomissão  de 
Orçamento  e que  é aceito  pela 
C.E. 

ATA  DA  111?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA. REALIZADA  EM 
11  DE  NOVEMBRO  DE  1964 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Maria 
Nogueira,  José  Carlos  Piffer, 
Arrigo  Domingos  Falcone, 
Francisco  da  Rosa  Oiticica, 
Roosevelt  Crisóstomo  de  Oli- 
veira, João  Soares  Palmeira, 
João  Agripino  Maia  Sobrinho 
e Francisco  de  Assis  de  Al- 
meida Pereira. 

Presidência  dos  Srs.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira  e Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel. 

Administração — A Comissão 
Executiva  aprova  a proposta 
de  enquadramento  de  funcio- 
nários do  I.A.A.  e resolve 
encaminhá-la  ao  DASP. 

Ê autorizada  a abertura  de 
concorrência  pública  para  a- 
quisição  de  balanças  destina- 
das a usinás  de  Pernambuco. 

Financiamento — A C . E . 
examina  o processo  relativo 
à consolidação  de  débitos  da 
Usina  Muribeca  e aprova  o 
voto  do  relator.  Sr.  Arrigo 
Domingos  Falcone. 


ATA  DA  112?  SESSÃO1  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
12  DE  NOVEMBRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  José  Maria  No- 
gueira, Arrigo  Domingos  Fal- 
cone, Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Roosevelt  Crisóstomo 
de  Oliveira,  João  Soares  Pal- 
meira e Francisco  de  Assis  de 
Almeida  Pereira. 

Presidência  do  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira. 

Administração — O Sr.  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica  apre- 
senta uma1  indicação  sôbre 
instalação  de  uma  estação  ex- 
perimental de  cana  em  Ala- 
goas. 

Financiamento — A C . E . 
aprova  a proposta  de  conso- 
lidação das  dívidas  da  S.A. 
Usina  Alegria,  de  Alagoas. 

Canas — São  apreciados  os 
processos  de  fixação  e trans- 
ferência de  quotas  de  forne- 
cimento de  canas,  em  que  são 
interessados  Oliveira  Gomes 
Nogueira,  João  Sotero  de  An- 
drade e Erivaldo  de  Andrade 
Lima. 

ATA  DA  113?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
12  DE  NOVEMBRO  DE  1964. 

(à  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Maria 
Nogueira,  José  Carlos  Piffer, 
Arrigo  Domingos  Falcone, 
Francisco  Elias  da  Rosa  Oiti- 
cica, Roosevelt  Crisóstomo  de 
Oliveira  e João  Soares  Pal- 
meira. 

Compareceram,  ainda,  & 
sessão,  os  Srs.  Francisco  Co- 
queiro Watson,  Diretor  da  Di- 
visão de  Exportação  e Renato 
Bezerra  Cavalcanti,  Diretor 


da  Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização . 

Presidência  do  Sr.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel. 

Expediente — O Sr.  Roose- 
velt Crisóstomo  de  Oliveira 
apresenta  uma  indicação  sô- 
bre a constituição  da  Comis- 
são para  Estudos  da  Agroin- 
dústria1 canavieira.,  e o Sr. 
José  Carlos  Piffer  propõe  a 
criação  de  uma  comissão  para 
examinar  a mensagem  da 
Coordenação  do  Crédito  Rural, 
ficando  a mesma  integrada 
pelo  auto  da1  proposta  e pelos 
Srs.  João  Soares  Palmeira, 
Francisco  da  Rosa  Oiticica  e 
Mota  Maia. 

Açúcar — A.  C.E.  aprova  o 
voto  do  Sr.  Francisco  da 
Rosa  Oiticica  sôbre  a produ- 
ção de  1 000  000  de  sácos  de 
demerara,  em  substituição  a 
igual  lote  de  cristal,  segundo 
exposição  apresentada  pela 
Divisão  de  Exportação. 


ATA  DA  114?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
18  DE  NOVEMBRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Maria 
Nogueira,  José  Carlos  Piffer, 
Arrigo  Domingos  Falcone, 
Francisco  dá  Rosa  Oiticica, 
João  Carlos  Belo  Lisboa  (Su- 
plente), João  Soares  Palmeira, 
João  Agripino  Maia  Sobrinho 
e Francisoco  de  Assis  de  Al- 
meida Pereira. 

Presidência  dos  Srs.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira  e Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Máciel. 

Administração — A C.E.  á- 
prova  minutas  referentes  à 
renovação  do  contrato  com.  a 
IBM  do  Brasil,  à elevação  dos 
níveis  de  vencimentos  do  pes- 
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soai  do  I.A.A.  e a créditos 
adicionais. 

Álcool — E aprovada  a indi- 
cação  apresentada  pelo  Pre- 
sidente, Sr.  Paulo  Frederico 
do  Rêgo  Macieúl,  sôbre  a in- 
dustrialização de  derivados  do 
álcool. 

Canas — São  examinados  os 
processos  de  pedidos  de  fixa- 
ção e transferência  de  quotas 
de  fornecimento  de  canas  for- 
mulados por  José  Moreira  So- 
brinho, Etevaldo  Correia'  de 
Melo,  Leôncio  Bezerra  Cor- 
deiro, Usina  Alegria  Açúcar 
e Álcool,  e Cleôncio  de  Melo 
Silva. 

ATA  DA  115?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
19  DE  NOVEMBRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  José  Maria 
Nogueira,  José  Carlos  Piffer, 
Arrigo  Domingos  Falcone, 
Francisco  da  Rosa  Oiticica, 
João  Soares  Palmeira,  José 
Carlos  Belo  Lisboa  ( Suplen- 
te), João  Agripino  Maia  So- 
brinho e Francisco  de  Assis 
de  Almeida  Pereira. 

Presidência  dos  Srs.  Paulo 
Frederico  do  Rêgo  Maciel  e 
Hélio  Cruz  de  Oliveira. 

Admmãstração  — Abre-se 
crédito  para  as  despesas  Com 
instalações  da  DR  da  Bahia 
Relator:  Sr.  Francisco  da 

Rosa  Oiticica. 

— Homologa-se  despacho  do 
Sr . Presidente,  abrindo-se  cré- 
dito para  compra  de  inseticida 
em  pó,  destinado  ao  combate 
à cigarrinha”.  Relator:  Sr. 

Francisco  da  Rosa  Oiticica. 

— Abre-se  crédito  especial  à 
DR  da  Bahia,  para'  despesas 
com  seu  condomínio,  no  imóvel 
de  propriedade  do  I.A.A,  em 

brasil  açucareiro 


Salvador.  Relator:  Sr.  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica. 

— Abre-se  crédito  suplemen. 
tar  para  ocorrer  a despesas 
de  administração  da'  DR  em 
Curitiba.  Relator:  Sr.  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica. 

Açúcar — Admite-se  a trans- 
ferência da  Usina  Tapiraí, 
para  a firma'  Cia.  Açucareira 
Araporã,  Minas.  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Encaminha-se  ao  relator, 
Sr.  João  Soares  Palmeira, 
processo  em  que  a Associação 
dos  Fornecedores  de  Cana'  de 
Pernambuco  submete  à homo- 
logação do  Instituto  resolução 
sôbre  descontos  em  quilo  de 
açúcar  e tonelada  de  canas, 
para  construção  de  sede  pró- 
pria do  órgão. 

Álcool — E aprovada  Minuta 
de  Resolução  relativa  ao  nôvo 
preço  do  álcool  carburante, 
conforme  a tabela  publicada 
pelo  Conselho  Nacional  do 
Petróleo  para  os  derivados  da- 
quêle  produto. 

Canas — Fixa-se  cota  de  for- 
necimento de  Michel  e Tanus 
Alexandre  à Usina  São  João, 
Campos.  Relator:  Sr.  João 

Soares  Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Sebastião  de  Souza 
Rangel  à Usina  Poço  Gordo. 
Campos.  Relator:  Sr.  João 

Soares  Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Álvaro  Caetano  à 
Usina  Sapucaia,  Campos.  Re- 
lator: Sr.  João  Soares  Pal- 
meira . 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Ranulfo  Mothé,  à 
Usina  São  João,  Campos,  Re- 
lator: Sr.  João  Soares  Pal- 
meira'. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Leomir  de  Souza  Al- 
varenga à Usina  Conceição, 


Estado  do  Rio,  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento à Usina  Santo  Antonio, 
em  nome  de  XaVier  Pessanha, 
em  Campos.  Relator:  Sr. 

João  Soares  Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Anita  Timotheo  de 
Oliveira  à Usina  São  João, 
Campos.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Protogenio  José  da 
Gamá  à Usina  São  João,  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  João  Soares 
Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Ana  Braga  de  Aze- 
redo à Usina  São  João,  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  João  Soares 
Palmeira . 

— Fixa-se  cota'  de  forneci- 
mento de  Antonio  Alexandre 
dos  Santos  à Usina  Sapucaia, 
Campos.  Relator:  Sr.  João 

Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Manoel  Cipriano 
Costa  Sobrinho  à Usina  Bra- 
sileiro, Alágôas,  para  Joaquim 
Cipriano  Costa.  Relator:  Sr. 
Francisco  de  Assis  Almeida 
Pereira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Manoel  Pereira  So- 
brinho à Usina  Roçadinho, 
Pernambuco,  Relator:  Sr. 

Francisco  de  Assis  Almeida 
Pereira . 

— Reajusta-se  fornecimento 
de  Luiz  França  Lyra  à Usina 
São  Sirneão  Alagoas.  Relator: 
Sr.  Francisco  de  Assis  Almei- 
da Pereira. 

Cancelamento  de  inscrição — 
Mantém-se  inscrição  do  enge- 
nho aguardenteiro  de  Agosti- 
nho Machado  de  Resende,  Mi- 
nas. Relator:  Sr.  Helio  Cruz 
de  Oliveira. 

Diversos — Aprova-se  norma 
para  nôvo  acôrdo  com  o Ins- 
tituto de  Antibióticos  da  Uni- 
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versidade  de  Recife.  Relator: 
Sr.  Francisco  da  Rosa  Oiti- 
cica. 


ATA  DA  116?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
25  DE  NOVEMBRO  DE  1964. 

Presentes  os  Srs.  Paulo  Fre- 
derico do  Rêgo  Maciel,  José 
Maria  Nogueira,  Arrigo  Do- 
mingos Falcone,  Francisco  da 
Rosa1  Oiticica,  Roosevelt  Cri- 
sóstomo de  Oliveira,  João  Car- 
los Belo  Lisboa  (Suplente), 
João  Soares  Palmeira,  Fran- 
cisco de  Assis  de  Almeida  Pe- 
reira e João  Agripino  Maia 
Sobrinho . 

Presidência  dos  Srs.  José 
Maria  Nogueira  de  Paulo  Fre 
derico  do  Rêgo  Maciel. 

Expediente — Aprova-se  indi- 
cação do  Sr.  Arrigo  Falcone, 
com  aditivos  do  Sr.  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira,  relati- 
va à data  de  vigência  da  nova 
tabela  sôbre  preço  de  álcool, 
safra  64/65,  e no  que  respeita 
o melaço  e méis  ricos. 

— Aprova-se  sugestão  do  Sr. 
Arrigo  Falcone,  em  forma  de 
indicação,  para  que  a DAP 
estude  portaria  da  SUNAB, 
referente  à afixação  nas  em- 
balagens do  açúcar  dos  pre- 
ços recentemente  reajustados. 

Canas — Tranfere-se  cota  de 
fornecimento  de  Ulisses  Fi- 
gueiredo à Usina  Cachoeira 
Lisa,  Pernambuco,  para  Fer- 
nando José  da  Silveira.  Re- 
lator: Sr.  Francisco  de  Assis 
de  Almeida  Pereira 


• — Tranfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Severino  Pereira 
de  Lira  à Usina  Matari,  Per- 
nambuco, para  Oscar  Alves 
de  Souza  Borges.  Relator:  Sr. 
Pereira . 

— Transfere-se  provisoria- 
mente para  os  herdeiros  de 
Jorge  Barreto  de  Azevedo  o 
espólio  de  fornecimento  às  Usi- 
nas Barcelos  e Santo  Amaro, 
Campos.  Relator:  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

— Tranfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Carlos  Armbrus- 
ter  à Usina  Pôrto  Feliz,  São 
Paulo,  para  João  Veronez, 
Francisco  de  Assis  Almeida 
Paulo  e Ettore  Brescianni  e 
José  Sgariboldi  Filho.  Rela- 
tor: Sr.  João  Soares  Palmeira. 

—Tranfere-se  cota  de  forne- 
cimento de  Amadeu  Raganello 
à Usina  Costa  Pinto,  São 
Paulo,  para  Belmiro  Alleoni. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  Paes  de 
Freitas  à Usina  Santa  Maria, 
Campos,  para  Amaro  Rangel 
Pessanha.  Relator:  Sr.  Jcão 
Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Ilden  Bastos 
Malta  à Usina  São  José,  São 
Paulo,  para  Georges  Pr  ince 
Lumibomirski.  Relator : Sr. 

João  Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  José  Furtado  à 
Usina  da  Barra,  São  Paulo, 
para  Angelo  Gigliotti.  Relator : 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Pedro  Alexandre 


Valério  às  Usinas  Monte  Ale- 
gre, Modêlo  e Piracicaba,  São 
Paulo,  para  Armando  Longa- 
tto  e José  Longatto.  Relator: 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Trahsfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Amaro  Ribeiro 
Manhães  à Usina  Mineiros, 
Campos,  para  Othom  Pinto. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Evandro  Ribeiro 
à Usina  Cupim,  Campos,  para 
/oaquim  Lousada.  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Tranfere-se  cotas  de  for- 
necimento Hildebrando  de  Gus- 
mão Quitete  às  Usinas  Barce- 
los e Poço  Gordo,  Campos, 
para  Admardo  Azevedo  Gama. 
Relator:  Sr.  João  Soares  Pal- 
mleira. 

— Transfere-se  cota'  de  for- 
necimento de  Américo  Gumer- 
cindo  Marino  à Usina  Bom 
Jesus,  São  Paulo,  para  Dona- 
to  Marino  Neto.  Relator:  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mento de  Vicente  Paula  Si- 
queira' à Usina  São  João,  Cam- 
pos. Relator:  Sr.  João  Agri- 
pino Maia  Sobrinho. 

— Fixa-se  cota  de  forneci- 
mlento  de  Reclina  Póvoa  à 
Usina  São  João,  Campos,  Re- 
lator: Sr.  João  Agripino  Maia 


Sobrinho . 


Cancelamento  de  inscrição — 
Mantém-se  o registro  do  en- 
genho de  açúcar  de  Ademar 
Feliciano  da  Silva,  Minas.  Re- 
lator: Sr.  Francisco  de  Assis 
Almeida  Pereira. 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A 


CEARA 

Deferido  em  30/12/64 

SC  25.934/64 — João  Herminio  de  Araújo — 
Transf.  eng.  de  Vicente  Maria  Linhares. 

PERNAMBUCO 

Deferido  em  21/12/64 

SC  18.221/64 — Celso  de  Morais  Andrade — 
Transf.  eng.  para!  José  de  Melo  Cavalcanti 
e remoção  para  Ipojuea. 

SERGIPE 

Indeferido  em  11/11/64 

SC  17 . 010/64 — Manoel  Alves  Torres — Inscrição 
de  engenho  de  aguardente.  (Processo  anexo: 
SC  17.011/64). 

MINAS  GERAIS 

Deferido  em  21/12/64 

SC  14.866/63 — Otacilio  Chaves  de  Souza — 
Regularização  de  inscrição  de  s/engenho  de 
aguardente  e comunicação  da  mesma  a'  Cole- 
toria  Federal  de  Cataguases. 

SC  27.272/64 — Carolina  Gotardi — Transf.  eng. 
de  José  de  Morais  Cardoso. 

SC  14.865/63— Plinio  Guilherme  da  Silva- 
Regularização  da  inscrição  de  s/engenho  d3 
aguardente  e comunicação  da  mesma  a Cole- 
toria  Federal  de  Cataguases. 

SC  31.225/64 — Comélio  Emerick  de  Paula — 
Transf.  de  eng.  de  Francisco  Ricardo  Go- 
mes. 

SC  37.340/62 — Geraldo  Dutra  de  Carvalho — 

Transf.  de  eng.  de  Cirilo  Venancio  de  Souza. 

Indeferido  em  21/12/64 

SC  7 . 283/64 — Brasilia  Gonçalves  Duarte — 

Transf.  de  eng.  para  Antonio  F.  Duarte. 

ESPIRITO  SANTO 

Indeferido  em  11/12/64 

SC  3.207/64 — Euclides  Baptista — Transf.  de 

eng.  de  Hilário  Batista. 

Indeferido  em  21/12/64 

SC  19 . 579/64 — Antonio  Manoel  Gonçalves — 

Transf.  eng.  de  João  Francisco  do  Nasci- 
mento. 

SC  3.216/64 — Antonio  Campana — Transf.  de 

eng.  de  Manoel  dos  Santos  Brito.  (Pro- 
cesso anexo:  SC  41.886/59) 
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RIO  DE  JANEIRO 

Deferido  em  11/11/64 

SC  3.226/64 — Humberto  Luiz  Sanchez  Renne  e 
Ivan  da  Costa  Pinto  — Modificação  de  nome 
de  fábrica  de  aguardente,  já  registrada  nêste 
Instituto . 

Arquive-se  em  11/11/64 

SC  3.212/64— Pedro  Paulo  Monteiro — Transf 
eng.  de  Antonio  Soares  Monteiro  (Processo 
anexo:  SC  8.957/62) 

Deferido  em,. 21/ 12/64 

SC  14.278/63 — Jorge  de  Assis  Oliveira — 

Medida  assecuratória  junto  a Us.  Sta.  Isabel. 

SC  8.372/64 — Florentino  de  Souza  Oliveira 
Medida  assecuratória  junto  a Us.  São  José. 

SC  8.392/64 — Quintino  Pereira  Gonçalves — Me- 
dida assecuratória  junto  à Us.  Sto.  Amaro. 

SC  11.468/60 — Fazenda  Nova  Esperança  Ltda. 
— Transf.  eng.  de  Fazenda  Bela  Vista  S/A. 

SAO  PAULO 

Deferido  em  21/12/64 

SC  12.657/64 — Irmãos  Maturaha  Ruiz  & Cia.. 
Ltda. — Transf.  eng  de  Manoel  Ferreira  de 
Campos  e remoção  - do  mesmo  de  Regino- 
polis  para  Pederneiras. 

SC  1.251/64 — Julio  Bissoli — Transf.  eng.  da 
Manoel  de  Abreu  Gomes. 

Indeferido  em  21/12/64 

SC  10.768/64 — Pedro  Valente — Inscrição  “ex- 
officio”  de  eng.  de  aguardente. 

Deferido  em  2/1/65 

SC  31 . 744/64— Engenho  Sta.  Rosa  Agro-Ind. 
Ltda. — Transferência  de  engenho  de  Anto- 
nio M:  Pereira 

PARANÁ 

Indeferido  em  21/12/64 

SC  10.086/64 — Adolfo  Vasselek  — Inscrição  da 
engenho  de  aguardente. 

SANTA  CATARINA 

Indeferido  em  21/12/64 

SC  10.881/64— Alziro  Jacinto  Pereira— Transf. 
eng.  de  Brunislau  Mileski. 

SC  12.165/64— Theodoro  Jost— Transf.  eng. 
para  Valentim  Duarte. 

SC  32.274/64— Cristiano  Braatz— Trans  eng. 
para  Arcádio  Flavio  Theobald. 
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INTRODUÇÃO 


As  bombas  de  anel  líquido  Nash  oferecem  uma  série  de  vanta- 
gens para  muitas  aplicações  na  indústria  do  açúcar.  A finalidade  dêste 
trabalho  é fornecer  um  método  rápido  e simples  de  seleção  de  equipa- 
mentos para  as  várias  aplicações  na  indústria  do  açúcar. 

Tôdas  as  bombas  Nash  utilizam  o princípio  do  anel  líquido,  des- 
crito na  II  parte.  As  bombas  são  ideais  para  serem  usadas  com  filtros 
à vácuo  de  tambor  rotativo,  evaporadores  auto-claves  ou  vasos  sob 
vácuo.  Os  compressores  Nash  são  usados  como  compressores  de  ar 
para  instrumentação,  compressores  de  02  C e compressores  para  mis- 
tura ou  agitação  de  líquidos. 

Cada  uma  dessas  aplicações  é analizada  em  seções  diferentes,  com 
o auxílio  de  vários  gráficos  e ilustrações  de  forma  a simplificar  a 
escolha  do  equipamento. 

Esperamos  que  êsse  trabalho  sirva  como  um  guia  para  enge- 
nheiros, consultores  e administradores,  responsáveis  pela  seleção,  apli- 
cação e operação  do  equipamento  na  indústria  do  açúcar. 
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PRINCIPIO  DE  FUNCIONAMENTO  DAS  BOMBAS 
DE  ANEL  LÍQUIDO  NASH 


ENTRADA 

DA 

BOMBA 


DESCARGA  DA  BOMBA 
ALTERNATIVA  N22 


VAIVULA  INTERNA 
DE  SAIDA 


DESCARREGADOR 


VALVULA  DE 
ADMISSÃO  INTERNA 


DESCARGA  DA  BOMBA 
ALTERNATIVA  N91 


Como  funcionam  as  bombas  de  anel  líquido  Nash 

1 


Um  rotor  cilíndrico  balanceado  (i)  com 
cubo  ôco  e uma  série  de  pás  curvadas  no 
sentido  radial,  gira  livremente  numa  car- 
cassa cilíndrica  (3)  cujo  diâmetro  é maior 
que  o do  rotor.  As  pás  do  rotor  são  fecha- 
das lateralmente,  formando-se  assim  uma 
série  de  canecos  abertos  no  fundo  para 
o cubo  ôco. 

__  Em  funcionamento,  a carcassa  contém 
líquido  bastante  (4),  geralmente  água, 
que,  quando  arrastada  pela  periferia  da 
cárcassa  pelas  pás  do  rotor,  forma  um 
único  anel  líquido  no  interior  daquela,  de- 
vido à fôrça  centrífuga. 

Como  o rotor  é menor  do  que  a carcas- 
sa em  diâmetro,  e gira  num  outro  por  sua 
vez  excêntrico  àquele  da  carcassa,  é fácil 
imaginar-se  que  durante  parte  do  ciclo  de 
rotação  dos  canecos  do  rotor  (6)  êles  es- 


tarão completamente  cheios  com  o líquido, 
e durante  parte  do  ciclo,  como  o líquido 
acompanha  a forma  da  carcassa,  êles  es- 
tarão parcialmente  vazios. 

O líquido,  entrando  e saindo  dos  cane- 
cos do  rotor  à alta  velocidade,  funciona 
como  se  fôsse  uma  série  de  pistões  líqui- 
dos que  entram  e saem  alternadamente 
dos  canecos. 

O ar  entra  através  das  válvulas  de 
admissão  situadas  no  ponto  onde  o líquido 
afasta-se  do  rotor  (A)  e entra  na  carcassa. 

Válvulas  de  descarga  estão  situadas  no 
ponto  do  ciclo  de  rotação,  onde  o líquido 
volta  para  os  canecos  do  rotor,  permitin- 
do a compressão  e descarga  do  ar. 

Esta  operação  é contínua,  e repete-se 
milhares  de  vêzes  por  minuto,  produzindo 
um  fluxo  contínuo  de  ar,  sem  pulsação. 
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EVAPORADORES  E AUTO-CLAVES 

O vácuo  no  interior  de  evaporadores  e 
auto-claves  é mantido  pela  remoção  con- 
tínua da  mistura  ar-vapor  liberada  duran- 
te a evaporação  ou  processo  de  ebulição. 
Para  um  funcionamento  mais  eficiente, 
deve-se  proceder  à condensação  do  vapor, 
remoção  do  ar  e de  outros  gases  não-con- 
densáveis  em  etapas  separadas.  Um  bom 
condensador  combinado  com  uma  bomba 
de  anel  líquido  NASH,  como  mostra  a fi- 
gura 2,  torna-se  um  meio  extremamente 
simples  e preciso  para  manter-se  e pro- 
duzir-se vácuo  no  interior  de  evaporado- 
res e auto-claves. 


Fig.  2 — Bomba  Nash  e condensador  tipo 
contra-corrente  funcionando  com 
auto-clave. 


Em  resumo,  as  aplicações  básicas  e ti- 
pos de  condensadores  e .bombas  de  vácuo 
empregadas  nas  usinas  de  açúcar  podem 
ser  enunciadas  como  a seguir: 

CONDENSADORES 

O Condensador  é um  vaso  hermético, 
no  qual  efetua-se  o contacto  entre  o vapor 
a ser  condensado  e a água  de  condensa- 
ção admitida  no  mesmo.  Na  indústria  do 
açúcar,  usa-se  geralmente  os  tipos  de 
contra-corrente  e os  de  jatos  múltiplos 
barométricos. 

O Condensador  mais  eficiente  é o do 
tipo  contra-corrente  barométrico,  no  qual 
água  e ar  fluem  em  direções  opostas.  As 
características  principais  de  um  conden- 
sador tipo  contra-corrente  são  mostradas 
na  fig.  3,  e os  diferentes  fluxos  e tempe- 
raturas podem  ser  designados  conforme 
mostra  a figura. 


A faixa  que  separa  a temperatura  do 
vapor  de  entrada  e a temperatura  da  água 
de  purgação  de  saída,  geralmente  chama- 
da “aproximação”,  determina  a eficiên- 
cia do  condensador. 


r~' 


T2  T1 

Tj  — Ti  pode  atingir  até  50°  F 

Num  condensador  do  tipo  de  jatos  múl- 
tiplos, os  gases  não-condensáveis  são  ex- 
traídos pela  água  de  condensação,  na  mes- 
ma direção  dos  jatos  d’água.  , 

Êste  tipo  de  condensador  resulta  numa 
baixa  eficiência  para  a transferência  de 
calor  bem  como  num  consumo  excessivo 
d’água. 

Os  condensadores  do  tipo  contracor- 
rente  possuem  as  seguintes  vantagens  em 
relação  aos  de  jato  múltiplo: 


\ » • i • 

‘I»!í 
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CONDENSADOR  UNI01REC10NAC 
(TIPO  JATOS  Mlh.TIPt.OS> 

«BOUANTiDAoc  oc  Agua  reoucrtoa  por  unioaoe  oe  vapór  a ser  conoensaoo 
Ti. temperatura  oa  Agua  oe  aomssão  oo  condensador  «r 
VTCWERATURA  DA  ÁGUA  NO  0UT0  0E  SAÍDA  >P 

VTEMPERATWW  00  VAPÍR  corre sponocnte  ao  vAcuo  ODTIOO  no  cíwoensaoor  « 

T STCMERATURA  00  Aft  SAINDO  00  CONDENSADOR  °f 

Fig.  S — Condensadores  de  contra  cor- 
rente e corrente  única. 

Num  condensador  tipo  contra-corrente 
a “aproximação”  é de  7o  F 4°C),  O ar 
de  exaustão  de  um  condensador  contra- 
corrente  está  a uma  temperatura  aproxi- 
madamente igual  àquela  da  água  de  en- 
trada. 

A quantidade  de  água  de  condensação 
necessária  para  condensar  o vapor  num 
condensador  tipo  contra-corrente  pode  ser 
calculada  fàcilmente  estabelecendo-se  a 
relação  entre  o calor  cedido  pelo  vapor  no 
processo  de  condensação  e o calor  absor- 
vido pela  água  de  condensação,  ou  por 
libra  de  vapor  condensado. 

W = 1020  BTU/LB 
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1 — A eficiência  de  um  condensador 

do  tipo  contra-corrente  é maior 
porque  nêle  a água  fria  admitida 
é aquecida  até  uma  temperatura 
T*  mais  elevada. 

2 — Para  uma  determinada  função  o 

condensador  do  tipo  contra-cor- 
rente opera  com  menor  consumo 
d’água  e conseqüentemente  neces- 
sita de  menos  energia. 


BOMBAS  DE  VÁCUO 

Para  a remoção  de  ar  bem  como  de  ga- 
ses não-condensáveis,  os  três  seguintes 
métodos  são  empregados  na  indústria  do 
açúcar : 

1 — Condensadores  Barométricos  do 
tipo  de  “ jatos  múltiplos ” : Os  condensado- 
res barométricos  do  tipo  de  “jatos  múlti- 
plos” não  são  recomendados  para  essa 
aplicação  pois  para  a remoção  de  gases 
não-condensáveis  é necessário  um  grande 
volume  de  água  para  que  a mesma,  por 
oclusão  e adsorção,  remova  os  referidos 
gases  por  um  processo  de  arraste. 

Além  disso,  condensadores  de  jatos  múl- 
tiplos são  projetados  para  funcionar  com 
um  débito  constante  de  água,  que  por  isso 
não  pode  ser  regulada  caso  se  deseje  uma 
razão  de  evaporação  mais  baixa.  Redu- 
zindo-se  a quantidade  de  água,  reduz-se  na 
mesma  proporção  a eficiência  da  remo- 
ção dos  gases  não-condensáveis. 

2 — Jatos  de  Vapor:  O vapor  empre- 
gado pelos  jatos  torna-se  contaminado 
com  gases  não-condensáveis  e portanto, 
torna-se  inadequada  para  uso  posterior. 
Vapor  gasto  desta  forma  transforma-se 
numa  despesa  apreciável,  especialmente 


indesejável  em  usinas  onde  a capacidade 
da  caldeira  é limitada,  ou  onde  o vapor  é 
gerado  pela  queima  de  óleo. 

Jatos  de  vapor  são  de  difícil  emprêgo 
em  modernos  sistemas  de  auto-claves  on- 
de usa-se  partida  e controle  automáticos. 
Além  disso,  estão  sujeitos  a uma  opera- 
ção irregular  face  a qualquer  flutuação 
na  pressão  do  vapor  de  alimentação,  ou 
quando  os  drenos  por  acaso  ficam  obstru- 
ídos. 

3  — Bombas  de  Vácuo  do  tipo  Mecâ- 
nico : — Bombas  de  vácuo  de  pistões,  ins- 
taladas no  passado  em  usinas  de  açúcar, 
necessitam  de  manutenção  constante. 
Uma  maneira  moderna  de  contornar-se 
tal  inconveniente  tem  sido  o emprêgo  de 
bombas  Nash  de  anel  líquido.  Estas  bom- 
bas são  capazes  de  produzir  até  27”  Hg 
de  vácuo  num  único  estágio.  Elas  ofere- 
cem as  vantagens  de  serem  simples,  de 
confiança,  e de  baixo  custo  inicial. 

SELEÇÃO  DE  CONDENSADORES  E 
BOMBAS  PARA  ÁGUA  DE 
CONDENSAÇÃO 

As  necessidades  de  água  de  condensa- 
ção para  evaporadores  podem  ser  deter- 
minadas pela  Fig.  4.  Êste  gráfico,  esta- 
belece a relação  entre  a quantidade  neces- 
sária de  água  de  condensação  e a quanti- 
dad  de  suco  sendo  processado. 

Condensadores  e bombas  dágua  para 
operarem  com  auto-claves,  devem  ser  di- 
mensionados para  a maior  razão  de  eva- 
poração que  tem  lugar  no  início  do  pro- 
cesso. 

Para  calcular-se  a quantidade  máxima 
de  água  de  condensação,  os  seguintes  fa- 
tores máximos  de  evaporação  têm  sido 
usados : 


“Footing” 

Auto-claves 
“A”  e “B” 
Auto-claves 
“C” 

Auto-claves 
para  açúcar 
refinado 


Fator  máximo  de 
evaporação 

17  Lbs/sq.  ft./hr 

14  Lbs/sq.  ft.  /hr 

8 Lbs/sq.  ft./hr 

20  Lbs/sq.  ft./hr 


Fator  médio  de 
evaporação 


8 Lbs/sq.  ft./hr 
4 Lbs/sq.  ft./hr 

10  Lbs/sq.  ft./hr 
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POR  HORA 


QUANT.  MÁXIMA  DE  AGU A, NECESS ARIA 

----MEDIA  DE  ÁGUA  NECESSÁRIA 

VACUO  NO  INTERIOR  DO  VASO  26“  Hg.C4"Hg.  AbJj 


1000  2000  3000  4000  5000  6000 
ÁREA  DE  AQUECIMENTO  Ft.2 


Fig.  U — Quantidade  de  água  de  conden-  Fig.  5 — Quantidade  necessária  de  água 
sação  necessária  para  os  evaporadores  de  condensação  para ■ os  vasos  “A”  e “B”. 


Um  condensador  do  tipo  “contra-cor- 
rente” empregado  juntamente  com  uma 
bomba  de  vácuo  Nash  fornece  um  modo 
de  regular-se  a admissão  de  água  de  con- 
densação durante  o resto  do  processo  na 
proporção  do  vapor  a ser  condensado,  que 
por  sua  vez,  diminui  ràpidamente  com  o 
fim  do  processo. 

Para  o dimensionamento  de  condensa- 
dores e bombas  de  água  de  condensação 
para  vasos,  as  necessidades  de  água  são 
plotadas  nas  Figs.  5,  6 e 7.  Êstes  gráfi- 
cos mostram  as  quantidades  necessárias 
para  condensar-se  a carga  máxima  de  va- 
por bem  como  as  quantidades  necessárias 
para  os  valores  médios  do  fator  de  eva- 
poração. 

Na  fig.  8,  a quantidade  de  água  de  con- 
densação para  um  condensador  baromé- 
trico do  tipo  “contra-corrente”  é compa- 
rado com  a água  necessária  para  um 
condensador  barométrico  de  jatos  múl- 
tiplos. 

Na  fig.  9,  a potência  necessária  para 
bombear  a água  para  o condensador  do 
tipo  “contra-corrente”  é comparada  com 
a potência  necessária  para  um  condensa- 
dor de  jatos  múltiplos. 


QUANT.  MAXJMA  DE  AGUA  NECESSÁRIA 

----MEDIA  DE  AGUA  NECESSÁRIA 

VACUO  N0  INTERIOR  00  VASO  26''Hg.C4"Hg.  AbO 


ÁREA  DE  AQUECIMENTO  Ft.2 

Fig.  6 — Quantidade  necessária  de 
água  de  condensação  para  vasos  “C”. 
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QUANT.  MAXIMA  DE  AGUA  NECESSÁRIA 

MÉDIA  DE  AGUA  NECESSÁRIA 

VA  CU  O NO  INTERIOR  DO  VASO  26"  Hg.  C4"  Hg.  ABS.) 


1000  2000  3000  4000  5000 

AREA  DE  AQUECIMENTO- Ft.2 


Fig.  7 — Quantidade  necessária  de 
água  de  condensação  para  vasos  de 
açúcar  refinado 


GALÕES  POR  MINUTO 


BASEADO  EM: 

CONDENSADOR  TIPO  CONTRA-CORRENTE  50  PES  TDH 
CONDENSADOR  TIPO  JATOS  MÚLTIPLOS  73  PÉS  TDH 


Fig.  9 — Comparação  da  potência  ne- 
cessária para  bombear  água  de  con- 
densação entre  condensadores  de  jatos 
múltiplos  e contra-corrente. 
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ÁREA  DE  AQUECIMENTO-F t.2 


Fig.  8 — Comparação  da  quantidade 
necessária  entre  condensador  contra- 
corrente  e de  jatos  múltiplos. 


Pelas  figuras  8 e 9,  podemos  ver  que  a 
quantidade  de  água  bem  como  a potência 
necessária  para  condensadores  “contra- 
corrente”  são  bem  mais  baixas  do  que 
para  o de  jatos  múltiplos,  pois  precisa-se 
menor  quantidade  de  água  para  a con- 
densação bem  como  os  condensadores  de 
jatos  múltiplos  necessitam  de  10  Psig  a 
mais  para  vencer  a perda  de  carga  devido 
aos  jatos. 

Exemplo : 

Considere  uma  auto-clave  ou  vaso  pres- 
surizado “A”  com  área  de  aquecimento 
igual  a 2.000  sq.  ft. 

Pela  fig.  8,  pode-se  determinar  que  um 
condensador  do  tipo  “contra-corrente 
necessita  1600  GPM  de  água  de  conden- 
sação a 85°  F e um  condensador  baromé- 
trico de  jatos  múltiplos  necessita  2400 

GPM. 

Observando-se  a Fig.  9,  verifica-se  que 
a potência  necessária  para  bombear  a 
água  de  condensação  para  o condensador 
do  tipo  contra-corrente  é de  24  bhp,  e de 
50,3  bhp  para  o condensador  do  tipo  de 
jatos  múltiplos. 
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REMOÇÃO  DOS  GASES 
NÃO-CONDENSÁVEIS 

Para  dimensionar-se  uma  bomba  de  vá- 
vácuo,  é necessário  conhecer-se  a quanti- 
dade de  gases  não-condensáveis  que  pre- 
cisa ser  retirada  do  condensador. 

Os  gases  não-condensáveis  são  originá- 
rios, principalmente,  das  três  seguintes 
fontes : 

1 — Ar  e gases  liberados  pelo  caldo 

2 — Ar  e gases  liberados  pela  água  de 

condensação 

3 — Ar  penetrando  através  de  vazamen- 

tos no  sistema. 

Nossos  cálculos  para  determinar  a quan- 
tidade de  gases  não-condensáveis,  sob  con- 
dições diversas,  são  baseadas  em  dados 
fornecidos  pelo  “Handbook  of  Cane  Sugar 
Engineering”  por  E.  Hugot,  dados  êsses 
determinados  pela  Sociedade  Tecnológica 
de  Açúcar  do  Havaí,  bem  como  de  infor- 
mações provenientes  da  instalação  de 
bombas  Nash  em  usinas  de  açúcar.  As 
quantidades  usadas  em  nossos  cálculos 
são: 


Ar  e gases  liberados  pelo  caldo  ou  xarope: 

a)  Evaporadores  — 250  PPM  de  calado 
a ser  evaporado 

b)  Auto-claves  “a”  e “B”  — 100  PPM 
de  xarope 

c)  Autoclaves  “C”  — 50  PPM  de  xarope 

d)  Auto-claves  para  açúcar  refinado  — 
25  PPM  de  xarope. 

Ar  e gases  liberados  pela  água  de  con- 
densação: 

30  PPM  devido  à necessidade  d’água 

para  o fator  máximo  de  evaporação. 

Ar  penetrando  através  de  vazamentos : 

a)  Evaporadores  de  múltiplo  efeito  — 
3500  PPM  baseado  no  fator  médio  de 
evaporação  no  útimo  estágio. 

b)  Auto-claves  (vácuo)  — 400  PPM  por 
hora  no  volume  total  processado. 


DIMENSIONAMENTO  DE  BOMBAS 
DE  VÁCUO  NASH  PARA 
EVAPORADORES 

A capacidade  necessária  de  uma  bom- 
ba de  vácuo  Nash,  para  um  Evaporador, 
pode  ser  relacionada  com  o volume  de 
caldo  a ser  processado  pelos  evapora- 
dores 

Na  fig.  10  a capacidade  da  bomba  (ex- 
pressas em  CFM  nas  condições  de  admis- 
são) necessária  para  evaporadores  é plo- 
tada  contra  as  toneladas  métricas  de  cal- 
do por  hora  a diferentes  temperaturas  da 
água  de  condensação. 


i§  TONELADAS  MÉTRICAS  DE  CALDO 

< POR  HORA 


> 

Fig.  10  — CFM  necessários  para  evapo- 
radores 

O volume  de  gases  não-condensáveis  e 
a água  de  condensação  necessária  para  um 
condensador  empregado  numa  seção  de 
evaporadores,  de  múltiplo  efeito,  depende 
principalmente  do  fator  de  evaporação 
do  último  estágio.  Ao  estabelecer-se  a re- 
lação entre  a necessidade  de  ar  e gases 
não-condensáveis  em  CFM  e o volume  de 
caldo  processado,  foram  observados  os  se- 
guintes valores: 

Fator  de  evaporação  máximo  no  último 
estágio:  8.5  Lbs/sq.  ft./hr 
Vácuo  no  último  estágio  — 26”  HG. 
Gases  não-condensáveis  admitidos  atra- 
vés de  vazamentos  — 3500  PPM  no 
vapor. 
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graus  “Brix”  do  caMo  admitido  no  Eva- 
porador  — 13°  Bx. 

graus  “Brix”  do  caldo  admitido  na  última 
célula  — 35p  Bx. 

graus  “Brix”  do  caldo  descarregado  na 
última  célula  — 65p  Bx. 

Nota  do  tradutor:  GRAUS  BRIX  — 
usados  na  indústria  do  açúcar  como  ín- 
dice de  densidade,  sendo  VBx  = 1% 
de  açúcar  na  solução. 

DIMENSIONAMENTO  DE  BOMBAS 
DE  VÁCUO  PARA  VASOS 
PRESSURIZADOS  (Vácuo) 

O volume  de  gases  não-condensáveis,  a 
ser  retirado  das  auto-claves  ou  vasos  sob 
vácuo  pode  ser  relacionado,  fàcilmente  e 
com  precisão,  com  a área  de  aquecimento 
do  vaso  ou  auto-clave  em  questão,  que  por 
sua  vez  é diretamente  proporcional  ao  fa- 
tor de  evaporação.  A bomba  de  vácuo  deve 
ser  capaz  de  extrair  os  gases  não  conden- 
sáveis quando  ocorrer  o máximo  fator  de 
evaporação,  que  por  sua  vez  tem  lugar  no 
início  de  uma  corrida,  quando  o maior  vo- 
lume de  gases  não  condensáveis  é libera- 
do. Fig.  11  e 12  mostram  as  capacidades 

o 


Fig.  11 — Vólume  necessário  em  CFM 
p/vasos  “a”  e “b” 


volumétricas,  necessárias  para  as  bombas 
de  vácuo  em  CFM,  plotadas  contra  as 
áreas  de  aquecimento  dos  vasos  ou  auto- 


-claves  à diferentes  temperaturas  da  água 
de  condensação. 

Note-se  que  curvas  são  baseadas  em  26” 
Hg  de  vácuo  (4”  Hg  absolutos).  Se  outro 
nível  de  vácuo  fôr  desejado  que  não  seja 
26”,  os  dados  podem  ser  corrigidos  pela 
pela  aplicação  dos  seguintes  fatores: 


1000  2000  3000  4000  5000  6000 
AREA  DE  AQUECIMENTO  Ft2 
PARA  VASOS  TIP0"CALANDRIA" 


Fig.  12 — Volume  necessário  em  CFM 
p/ vasos  “c” 


O 


Fig.  is — Volume  necessário  em  CFM 
para  vasos  usados  para  refinar  açúcar 
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Temperatura 
da  água  de 

25,5” 

26,0” 

26,5” 

27,0” 

27,5' 

condensação 
65  °F 

0,88 

1,00 

Vácuo 

1,18 

1,43 

1,83 

75  °F 

0,86 

1,00 

1,19 

1,48 

1,95 

85  °F 

0,85 

1,00 

1,22 

1,55 

2,15 

CONTROLE  AUTOMÁTICO  NASH 
PARA  VASOS  OU  AUTO-CLAVES  C/VÁCUO 


VASO  N91 


VALVUÇA  DE 
CONTROLE  DA 
ÁGUA  DE  CONDEN 
SADO 


CONDENSADOR 


BOMBA  N91 


VASO  N92 


VASO  N93 


BOMBA  N92 


Fig.  H — Vasos  ou  auto-claves  sob  vácuo 
com  bombas  de  vácuo  individuais 


O controle  da  temperatura  e do  vácuo, 
equivalente  numa  auto-clave,  pode  ser 
obtido  automaticamente  pela  regulagem 
do  suprimento  de  água  para  o condensa- 
dor. Como  o condensador  possue  uma  fun- 
ção única — a condensação  de  vapores  pro- 
venientes da  auto-clave — êle  não  necessita 
de  maior  volume  de  água  para  remoção 
do  ar  como  acontece  com  o condensador 
do  tipo  “jatos  múltiplos”. 

Portanto,  uma  válvula  de  controle  auto- 
mático na  linha  do  condensador  pode,  sem 
dúvida,  manter  o nível  de  vácuo  desejado, 
simplesmente  admitindo-se  mais  ou  menos 
água,  como  se  fizer  necessário.  A regula- 
gem é possível  num  campo  de  10%  a 100% 
da  capacidade  máxima  da  vazão  dágua. 

A capacidade  de  remoção  dos  gases  não- 
-condensáveis  pelas  bombas  Nash  não  é 
limitada  por  variação  da  quantidade  ou 
temperatura  da  água  de  condensação.  Por 
outro  lado  a capacidade  do  condensador 
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de  jatos  múltiplos  é reduzida  quando  a 
quantidade  de  água  de  condensação  é re- 
duzida ou  a temperatura  é aumentada. 

Um  sistema  automático  de  vácuo,  típico, 
é apresentado  na  Fig.  14.  Cada  auto-clave 
opera  independentemente  com  sua  própria 
bomba  Nash  e condensador. 

Quando  desejar-se  uma  rápida  elevação 
da  temperatura  numa  auto-clave,  então 
usa-se  uma  bomba  auxiliar,  que  será  li- 
gada a um  manifold,  tal  como  apresentado 
na  fig.  14  em  linhas  tracejadas.  O opera- 
dor da  auto-clave  simplesmente  aciona  o 
botão  de  partida  para  iniciar  um  ciclo  do 
processo,  e desliga  a bomba  de  vácuo  quan- 
do o processo  terminar.  A válvula  de  con- 
trole automático,  comandada  por  um  ele- 
mento controlador  de  temperatura,  man- 
tém automàticamente  qualquer  nível  de 
vácuo  ou  temperatura  desejados. 

Quando  em  operação  com  uma  bomba 
auxiliar,  para  atingir-se  ràpidamente  o 
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ponto  de  operação,  o operador  aciona  um 
botão  de  partida  que  comanda  a bomba 
auxiliar  e as  bombas  normais  de  serviço. 

O nível  de  vácuo  é ràpidamente  atingi- 
do, e assim  que  o mesmo  está  entre  22” 
e 24”,  a bomba  auxiliar  desliga  automàti- 
camente,  acionada  por  um  pressostato 
(vácuo).  A .bomba  que  funciona  normal- 
mente com  a auto-clave  continua  em  ope- 
ração, até  atingir-se  o nível  desejado  (26” 
Hg  x aproximadamente)  e funciona  con- 
tinuamente durante  todo  o processo.  No 
fim  do  processamento,  o operador  inter- 
rompe o vácuo  ao  desligar  a bomba. 

Êste  sistema  é inteiramente  automático, 
a despeito  de  usar-se  ou  não  uma  bomba 
auxiliar.  Em  tempo  algum  necessitará  o 
operador  de  abrir  ou  fechar  as  válvulas. 
Deve-se  notar  também  que  no  início  do 
processo  a válvula  de  controle  da  água 
de  condensação  está  completamente  aber- 
ta, de  forma  a obter-se  a máxima  conden- 
sação está  completamente  aberta,  de  for- 
ma a ser  reduzido  seu  volume  na  mesma 
proporção  da  diminuição  do  fator  de  eva- 


poração. Isto  provoca  uma  economia  de 
água  e fôrça  e,  ao  mesmo  tempo,  permite 
um  controle  preciso  da  auto-clave. 


EFEITO  DE  CONDENSAÇÃO 

A bomba  de  anel  líquido  Nash  oferece 
condições  excepcionais  em  sistemas  de 
vácuo  úmidos,  face  a sua  capacidade  de 
condensar  vapores  durante  a compressão. 
O anel  líquido  está  em  contacto  direto  e 
dinâmico  com  a mistura  ar  + vapor  sendo 
admitida. 

Transferência  de  calor  tem  lugar  ime- 
diatamente entre  o ar  e o anel  líquido,  e 
a perda  de  calor  na  mistura  sendo  com- 
primida provoca  a condensação  do  vapor 
presente. 

Portanto,  a bomba  de  anel  líquido  Nash, 
funciona  como  um  post-condensador,  au- 
mentando assim  a capacidade  de  remoção 
da  mistura  ar  + vapor.  A tabela  seguinte 
ilustra  o aumento  da  capacidade  provoca- 
do pelo  efeito  de  condensação. 


Vácuo  Diferença  de  temperatura  entre  a mistura  ar  -(-  vapor  admitida  e a água  de  vedação. 


5 °F 

10  °F 

15  °F 

20  °F 

25,5” 

1,05 

1,10 

1,12 

1,14 

26,0” 

1,06 

1,11 

1,13 

1,15 

26,5” 

1,07 

1,12 

1,14 

1,16 

27,0” 

1,08 

1,13 

1,15 

1,17 

N.  T.  ágvM  de  vedação  — água  do  anel  liquido 


Como  exemplo,  usando-se  água  de  ve- 
dação a 75°  F o ar  + vapor  sendo  admi- 
tido a 90°F  e o vácuo  sendo  de  26”  Hg, 
o fator  de  aumento  eonseqüente  seria  de 
1,13.  Isto  significa  que  a bomba  de  anel 
líquido  Nash  teria  então  uma  capacidade 
atual  de  1,13  vêzes  sua  capacidade  para 
o ar  sêco. 

É desejável,  usar-se  como  água  de  ve- 
dação, a água  mais  fria  disponível,  de 
forma  a tirar-se  vantagem  do  efeito  de 
condensação  e o eonseqüente  aumento  de 
capacidadee.  É também  importante  que  as 
bombas  sejam  alimentadas  com  água  lim- 
pa, não-corrosiva,  livre  de  abrasivos.  O 
pH  da  água  de  condensação  deve  ser  da 
ordem  de  7,0  ou  mais. 


FILTROS 

O caldo  de  cana  ou  de  beterraba  é tra- 
tado, e o produto  alvejado  é decantado 
num  alvejador  e em  seguida  é bombeado 
para  os  evaporadores.  Os  precipitados  for- 
mam uma  lama  no  fundo  do  alvejador, 
lama  essa  que  necessita  ser  processada  de 
forma  a recuperar-se  a sacarose  ali  dis- 
ponível. Numa  usina  de  açúcar  de  beter- 
raba, a lama  decantada  consiste  princi- 
palmente em  carbonatos  de  cálcio.  A lama 
decantada  do  caldo  de  cana  processado, 
por  sua  vez,  consiste  principal  mente  em 
bagacilho,  areia  e resíduos  orgânicos  e 
inorgânicos.  Para  processar  essa  lama  a 
maioria  das  usinas  de  açúcar  utiliza  fil- 
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tros  contínuos  a vácuo,  de  tambor  rota- 
tivo. Basicamente  são  os  mesmos,  tanto 
para  cana  de  açúcar  quanto  para  beter- 
raba. 

Porém,  a demanda  necessária  de  vácuo 
é bem  diferente,  e o dimensionamento  das 
bombas  Nash  para  essa  aplicação  deve  ser 
considerada  separadamente. 


DIMENSIONAMENTO  DE  BOMBAS 
NASH  PARA  FILTROS  A VÁCUO  DE 
TAMBOR  ROTATIVO  — USADOS 
P/AÇÚCAR  DE  CANA 

O filtro  geralmente  empregado  para 
êsse  caso  é o OLIVER-CAMPBELL  para 
lama  de  extrato  de  cana  de  açúcar.  Fil- 
tros convencionais  para  essa  aplicação, 
demandam  0,7  CFM/SQFT  de  área  de 
filtragem  a 21”  Hg  na  bomba,  o que  re- 
tulta  aproximadamente  em  18”  Hg  no 
filtro.  O filtro  necessita  aproximadamen- 
te de  10”  Hg  na  seção  de  entrada  da  mas- 
sa e aproximadamente  18”  Hg  na  seção 
de  lavagem. 


Recentemente,  vários  fabricantes  têm 
oferecido  um  filtro  rotativo  para  lama  de 
cana  de  açúcar  para  trabalhar  com  essa 
lama  coagulada,  o que  resulta  numa  torta 
porosa.  Para  êsses  filtros,  usa-se  1,7  CFM 
por  SQ.  FT  de  área  de  filtragem  a 10” 
Hg  na  seção  de  lavagem. 

Os  diferentes  níveis  de  vácuo  para  a 
seção  de  entrada  e lavagem  são  obtidos 
por  uma  válvula  reguladora  de  vácuo  ins- 
talada entre  os  dois  tanques  de  fitrado: 
um  para  a seção  de  entrada  e o outro  para 
a de  lavagem.  Uma  instalação  típica  de  um 
filtro  rotativo  a vácuo,  equipado  com  uma 
bomba  Nash  é apresentada  na  Fig.  15. 


DIMENSIONAMENTO  DE  BOMBAS 
NASH  PARA  FILTROS  ROTATIVO  A 
VÁCUO  PARA  ACÚCAR  E 
BETERRABA 

Em  üsinas  de  açúcar  de  beterraba  em- 
pregando o processo  de  carbonatação,  o 
caldo  é carbonatado,  produzindo  um  gran- 
de volume  de  carbonato  de  cálcio. 


1 -FILTRO 

2- RESERVATÓRIOS  DE  FILTRADOS 

3- BOMBAS  DE  FILTRADO 

4- VÁLVULA  REGULADORA  DE  VACUO 
5 “CONDENSADOR 

6-BOMBA  DE  VACUO "NASH" 


Figura  15 


Após  a separação  num  alvejador,  êste 
precipitado  é filtrado  num  filtro  rotativo 
a vácuo. 

Filtros  rotativos  a vácuo  convencionais 
são  recobertos  com  uma  tela-filtro  ao  re- 
dor do  tambor,  colocada  com  apêrto  de 
onde  a torta  é descarregada  com  auxílio 
de  ar  comprimido.  Êste  tipo  de  filtro  ne- 
cessita 1,5  CFM  por  SQ  FT  de  área  fil- 
trante e aproximadamente  21”  Hg  na 
Bomba.  Para  a retirada  da  torta,  0,5  CFM 
por  sq.  Ft  de  área  filtrante  a 5 psig  na 
descarga  do  compressor.  O compressor 
Nash  de  anel  líquido  é especialmente  indi- 
cado nesse  caso. 

Vários  fabricantes  de  filtros  estão  ago- 
ra escolhendo  o processo  de  coagulação 
como  aquêle  recomendado  para  o trata- 
mento e filtração  da  lama  carbonatada. 
Filtros  empregados  nêsse  processo  neces- 
sita 2,5  CFM  por  Sq.  FT  de  área  a 21” 
Hg  na  bomba. 

A demanda  de  vácuo,  entre  os  diferen- 
tes tipos  de  filtro,  pode  variar  e por  isso 
os  dados  que  se  seguem  devem  ser  tomados 
como  referência. 

Em  aplicações  específicas,  o fabricante 
do  filtro  deve  ser  consultado  para  reco- 
mendações quanto  ao  volume  de  ar  e vácuo 
necessários. 


TABELA  DE  REFERÊNCIA  PARA  DI- 
MENSIONAMENTO DE  FILTROS  A 
VÁCUO  DE  TAMBOR  ROTATIVO 
PARA  CANA  DE  AÇÚCAR  E 
BETERRABA 


Filtro  Convencio- 
nal para  lama 
de  cana  de  açú- 
car 

Filtro  para  lama 
coagulada  de  ca- 
na de  açúcar 

Filtro  Convencio- 
nal de  lama  de 
Beterraba 


Filtro  para  lama 
coagulda 
de  Beterraba 


0,7  CFM  por  SQ  FT 
área  filtrante  21” 
Hg  na  bomba. 

1,7  CFM  p/sg  FT 
de  área  filtrante  a 
21”  Hg  de  vácuo 
na  bomba. 

1.5  CFM  por  SQ  FT 
de  área  filtrante, 
21”  Hg  na  bomba. 

2.5  CFM  por  SQ  FT 
de  área  filtrante, 
21”  Hg  de  vácuo 
na  bomba. 


COMPRESSORES  DE  AR  PARA 
INSTRUMENTOS 

a É desnecessário  falar-se  sôbre  a impor- 
tância de  qualidade  do  ar  a ser  fornecido 
para  instrumentos  pneumáticos.  Êstes 
instrumentos  e controles  fàcilmente  ento- 
pem com  sujeira,  óleo  ou  água,  e,  portan- 
to, é imperativo  que  o ar  ao  atingir  êstes 
instrumentos  esteja  tão  limpo  e sêco 
quanto  possível. 

Os  compressores  Nash  para  instrumen- 
tos fornecem  o ar  necessário  para  uma 
operação  contínua  e sem  embaraços.  Ne- 
nhum óleo  pode  atingir  os  instrumentos 
porque  não  há  lubrificação  interna  do 
compreessor  Nash. 

Sujeira  ou  pó,  que  por  ventura  sejam 
admitidos  no  compressor  proveniente  de 
uma  atmosfera  contaminada,  são  instan- 
taneamente removidos  pela  água  de  ve- 
dação, que  atua  não  somente  como  um 
elemento  de  compressão,  mas  também 
como  um  meio  de  limpeza.  O ar  é forneci- 
do frio,  uma  vez  que  seu  calor  é absorvido 
pela  água  de  vedação.  Assim,  pode-se  eli- 
minar os  condensadores. 


SELEÇÃO  DE  EQUIPAMENTO 

Para  quaisquer  aplicações  em  geral,  20 
Psig  é um  máximo  admitido  para  instru- 
mentos pneumáticos.  A experiência  indica 
que  como  um  fator  de  segurança,  uma 
pressão  de  35  psig  deve  ser  mantida  antes 
da  válvula  de  redução,  de  forma  a atin- 
gir-se todas  as  condições  possíveis  de  ope- 
ração. 

Considerando-se  uma  perda  de  pressão 
de  10  psig  nas  linhas  das  instrumentações 
e do  equipamento  de  secagem  o compres- 
sor deveria  fornecer  o ar  a 45  psig. 

De  forma  a determinar-se  a capacidade 
do  compressor,  0,5  CFM  deveriam  ser  con- 
siderados por  controle  a ser  alimentado. 
Válvulas  comandadas  pneumàticamente  e 
injetores,  necessitam  geralmente  2 CMF. 
Aplicando-se  êsses  fatores  ao  número  de 
instrumentos  na  fábrica,  a quantidade  de 
ar  em  CFM  pode  ser  calculada.  É recomen- 
dado que  se  acrescente  15  a 20%  para 
perdas. 

Apesar  de  bastante  umidade  ser  retira- 
da pelo  compressor  Nash,  sob  condições 
normais  de  atmosfera  e pressão  face  ao 
efeito  de  condensação,  é desejável  muitas 
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vêzes  retirar-se  ainda  mais  umidade  do  ar 
comprimido.  Por  exemplo,  se  linhas  de  ar 
para  instrumentação  são  instaladas  ao  ar 
livre,  onde  baixas  temperaturas  podem  ser 
obtidas,  alguma  condensação  poderá  ocor- 
rer nas  linhas.  Nêsses  casos,  equipamento 
adicional  de  secagem  do  ar  deverá  ser 
instalado. 

Como  ilustrações  da  capacidade  do  com- 
pressor Nash  em  retirar  umidade  do  ar, 
veja  Fig.  16  e 17. 

A Fig.  16  mostra  o pê&o  da  umidade  em 
Lbs  por  1000  pés  cúbicos  de  ar  atmosfé- 
rico a diferentes  temperaturas  e umida- 
des  relativas.  Fig.  17  mostra  o peso  da 
umidade  ou  vapor  de  água  por  mil  pés 
cúbicos  retirados  do  ar  atmosférico  quan- 
do comprimido  até  50  psig  num  compres- 
sor NASH. 


UMIDADE  REMOVIDA  PELA  BOMBA  "NASH"  00  AR  ATMOSFÉRICO 
£ PARA  50  psig 

3 A'GUA  DE  VEDAfSo-60°F  ENTRADA-7S°F  SAI0A 


35  40  45  50  55  60  65  70  75  80  85  90  95 

UMIDADE  RELATIVA-PERCENTAGEM 


Fig.  17  — Umidade  retirada  pelo  com- 
pressor NASH 


CONTRÔLE  DO  COMPRESSOR  DE  AR 

O método  para  controle  da  operação  do 
compressor  depende  do  tipo  de  serviço 


exigido.  Quando  o consumo  de  ar  é apro- 
ximadamente constante,  o compressor  tra- 
balha constantemente  na  sua  capacidade 
máxima.  Quando  o consumo  de  ar  oscila, 
o compresor,  ou  seu  poder  de  recalque, 
pode  não  funcionar  durante  parte  do 
tempo. 

Dois  métodos  de  controle  para  compres- 
sores de  ar  para  instrumento  são: 


1 —  Controle  por  by-pass : O compressor 
funciona  continuamente  e qualquer  vo- 
lume em  excesso  é enviado  de  volta  do 
duto  de  saída  para  o de  entrada,  atra- 
vés de  uma  válvula  de  controle.  A vál- 
vula de  controle  regula  a quantidade 
de  ar  a ser  recambiada  para  a entrada, 
de  tal  forma  que  o restante  da  capaci- 
dade do  compressor  é bastante  para 
manter  constante  a pressão  no  sistema. 

2 —  Controle  por  descarga:  O compressor 
funciona  continuamente,  porém  sua 
ação  de  compressão  é interrompida 
pela  «descarga»  do  compressor.  Tal 
descarga  é efetuada  pela  drenagem  da 
água  de  vedação,  interrompendo-se 
assim  a compressão  enquanto  o rotor 
continua  em  rotação.  A operação  de 
«descarregar»  e «recarregar»  o com- 
pressor é feita  através  de  um  pressos- 
tato  regulado  para  uma  pressão  má- 
xima e mínima. 

Por  causa  de  sua  simplicidade  e a eli- 
minação de  controles  complicados  o sis- 
tema de  «by-pass»  é o mais  usado  para 
sistemas  pneumáticos  de  instrumentação. 

Uma  instalação  típica,  detalhada,  de  um 
compressor  Nash  com  sistema  de  «by- 
pass»  é mostrado  na  figura  18. 


COMPRESSORES  PARA  BIÓXIDO  DE 
CARBONO  02  C 

Na  purificação  do  caldo  de  açúcar  pelo 
processo  de  carbonatação,  é importante 
que  mantenha-se  constante  o pH,  que  é de 
grande  influência  nas  características  de 
precipitação  na  filtragem  e na  qualidade 
do  caldo. 

A primeira  carbonatação,  deve  ser  feita 
com  o máximo  de  eficiência  e todas  as 
variáveis,  durante  o processo,  devem  ser 
mantidas  constantes  para  um  processo 
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bem  feito.  Uma  alimentação  controlada  de 
02C  é portanto  importantíssima. 

Os  compressores  Nash  de  anel  líquido 
são  de  grande  importância  para  o funcio- 
namento de  bióxido  de  carbono,  porque: 

1 —  Com  o compressor  Nash  de  anel  li- 
quido; o gás  O2  C pode  ser  fornecido  a uma 
pressão  constante  e a quantidade  do  gás 
pode  ser  regulada  com  precisão.  Normal- 
mente, a pressão  do  O2  C deve  ser  mantida 
dentro  de  uma  faixa  de  ± 1%  da  pressão 
manométrica  nominal. 

2 —  Pequenas  quantidades  de  poeira  cal- 
cinada de  lixívia,  provenientes  do  calcina- 
dor  ou  cinzas  dos  gases  de  exaustão,  são 
muitas  vezes  arrastadas  juntamente  com 
os  gases  do  lavador  para  dentro  do  com- 
pressor. 


A fonte  de  O2  C varia,  de  usina  para 
usina,  e o gás  pode  conter  traços  de  02S. 
A qualidade  da  água  de  vedação  pode  tam- 
bém variar. 

Êstes  fatores  influenciarão  a seleção  do 
material  construtivo  empregado  no  com- 
pressor. Portanto,  todos  os  pedidos  de 
oferta  para  compressores  Nash,  devem  ser 
enviados  à Nash  do  Brasil,  para  que  se 
estude  as  condições  de  trabalho  e,  em  con- 
seqüência,  recomende-se  o material  a ser 
usado  na  fabricação  do  compressor. 


DIMENSIONAMENTO  DE  UM  COM- 
PRESSOR NASH  DE  O2  C 

A retirada  do  O2  C de  um  calcinador  ou 


Devido  ao  princípio  do  anel  líquido,  os 
compressores  Nash  são  de  maior  confiança 
e menos  sujeitos  ao  desgaste,  se  compa- 
rado com  outros  tipos  de  compressor.^ 

3 — Nenhuma  lubrificação  interna  é ne- 
cessária ou  existente.  Portanto,  não  .há 
possibilidade  de  introduzir-se  óleo  lubri- 
ficante no  caldo  de  açúcar  juntamente 
com  o O2  C,  o que,  no  entanto,  pode  acon- 
tecer se  outro  tipo  de  compressor  fôr  em- 
pregado. 


fôrno  rotativo  é feita  geralmente  com  au- 
xílio de  pequeno  vácuo.  Além  disso,  haverá 
pequena  perda  de  carga  do  gás  através 
dos  lavadores.  Tendo  em  vista  essas  cir- 
cunstâncias, a pressão  do  gás  na  admissão 
do  compressor,  estará  ao  redor  de  13  psia. 
A pressão  necessária  na  saída  do  compres- 
sor Nash  de  O2  C depende  de  certa  forma 
do  equipamento  de  carbonatação  empre- 
gado. Em  geral,  uma  pressão  de  10  psig 
(23  psia)  será  suficiente. 
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A composição  do  gás  do  calcinador  va- 
riará, geralmente,  com  seu  projeto  bem 
como  da  matéria  prima  empregada.  Em 
média,  a composição  do  gás  do  calcina- 
dor é : 

02  c — 30%  02  C — 5%  N2  _ 65% 

O pêso  molecular  do  gás  é,  portanto: 

0.30  X 44  = 13.2 

0.05  X 32  = . 1.6 

0.65  X 28  = 18.2 


1.00  33.0 

A densidade  do  gás  a 32°  F e 14,7  psia 
é portanto:. 

33  Lbs/lb  mole 

rr  0,092  lb  cu  ft 

359  cu.ft/lb  mole 

Considerando  que  a temperatura  do  02  C 
na  entrada  do  compressor  é de  140  F e 
sua  pressão  de  13  psia,  então  sua  densi- 
dade será: 

13,0  460  + 32 

0,092  X x = 

14,7  460  + 140 

= 0,067  lb/cu.ft. 

Tendo-se  estabelecido  a composição  e a 
densidade  do  gás  do  calcinador,  a capaci- 
dade necessária  do  compressor,  expressa 
em  CFM  nas  condições  de  admissão,  pode 
ser  fàcilmente  calculada  sabendo-se  qual 
o consumo  em  lbs/min  de  O2  C a 100%  no 
processo  de  carbonatação.  Por  exemplo: 
se  10  lbs/min  de  02C  a 100%  são  neces- 
sárias no  processo  de  carbonatação,  o com- 
pressor teria  a seguinte  capacidade: 

100  1 

10  x X = ou  50  CFM 

30  0,067 

Em  outras  palavras,  cada  lb/min  de  02C 
a 100%  usada  no  processo  de  carbonata- 
ção, necessita  de  um  compressor  Nash 
com  a capacidade  de  5 CFM. 

Gás  de  exaustão  é também  empregado 
como  fonte  de  O2  C no  processo  de  carbo- 
natação. Êsses  gases  possuem  um  conteú- 
do variável  de  O2  C ; em  conseqüência  quan- 
do consultar-se  a Nash  do  Brasil  a respei- 


to de  um  compressor  de  O2  C,  pede-se  en- 
viar o máximo  de  informação  à respeito 
do  gás  de  calcinação,  inclusive  composição. 


AGITAÇÃO  E MISTURA 

Para  obter-se  uma  consistência  unifor- 
me do  melaço  e do  xarope,  faz-se  mister 
agitar  o líquido.  Isto  pode  ser  conseguido 
com  o emprêgo  de  agitadores  mecânicos 
ou  com  o emprêgo  de  ar. 

De  todos  os  métodos,  a agitação  com  ar 
é geralmente  preferida  face  a sua  simpli- 
cidade e segurança  do  método  empregado. 

Num  sistema  típico  de  agitação  ou  mis- 
tura, o ar  limpo  é admitido  através  de 
um  sistema  de  tubulação  disposto  na  parte 
inferior  do  tanque. 

Os  tubos  de  ar  possuem  orifícios  dispos- 
tos em  intervalos  regulares,  permitindo 
uma  distribuição  uniforme  do  ar.  As  bo- 
lhas de  ar  ao  subirem  no  meio  da  massa 
líquida,  criam  um  movimento  vertical  de- 
sejado. 

A única  energia  necessária  nesse  siste- 
ma é aquela  consumida  pelo  compressor 
para  vencer  a altura  manométrica  equiva- 
lente a coluna  líquida  no  tanque.  Para  cal- 
cular-se a pressão  de  descarga,  usa-se  a 
seguinte  fórmula: 

Pressão  de  descarga  (Psig)  = Coluna 
gravidade  específica 

líquida  (pés)  X + 


Em  geral,  emprega-se  orifícios  com  Va” 
de  diâmetro,  o que  é suficiente  para  o vo- 
lume de  ar  necessário.  O espaçamento  dos 
furos  depende  somente  do  grau  de  agita- 
ção desejado.  Para  determinar-se  o volu- 
me de  ar  necessário,  a seguinte  tabela  deve 
ser  usada  como  orientação: 


N9  de  furos 


CFM 

Va” 

5/32” 

3/16; 

100 

33 

25 

15 

200 

67 

51 

30 

300 

100 

75 

45 

400 

140 

100 

60 

500 

170 

125 

75 

60 
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Pressão 


i 


0 compressor  Nash,  de  anel  líquido,  é 
especialmente  indicado  para  aplicações  tais 
como  agitação  pneumática,  por  fornecer 
ar  comprimido  inteiramente  livre  de  óleo 
ou  sujeira.  Ausência  de  óleo  é importan- 
tíssima, onde  xaropes  diversos  devem  ser 
reconcentrados,  pois  o óleo  tende  a aderir 
nas  paredes  dos  tubos  dos  intercambiado- 
res  de  calor,  e portanto  reduzir  a trans- 
ferência do  calor. 


1 lb/sq  in  (psi)  — 0,0703  kg/cm2 

1 polegada  de  mer- 
cúrio (in.  Hg.)  — 1,13  ft  de  água 

345  3 k g/m2 
0,4912  psi 

1 atmosfera  76,0  cm  Hg 

29,92  in  Hg 
14,7  psi 


TABELA  DE  CONVERSÃO 

Comprimento 


1 polegada 

(in.) 

1 pé 

(ft) 

1 jarda 

(jd) 

Área 


1 lb/cu  ft 

2,54  cm 
30,48  cm 
0,9144  m 

1 Btu  - 
1 Btu/lb  - 


Densidade 

16,0185  kg/mi 


Calor 

0,252  kcal 

— 0,55556  kcal/kg 


1 pol.  quad.  (sq.  in.)  6,452  cm2 

1 pé  quad.  (sq.  ft)  929,0  cm2 


Temperatura 


Volume 

1 polegada  cúbica  (cu.  in) — 16,39  cm» 
1 pé  cúbico  (cu.  ft.) — • 0,02832m3 

1 galão  Imperial  (imp.  gal)  — 4,5461 
1 galão  americano  (U.S.  gal) — 3,78551 


Pêso 


F 1,8  C + 32 

C 5/9  (F— 32) 

°F  (diferença  de  temperatura)  0,5555  6°C 


Trabalho  e Potência 

1 lb.  ft  0,138255  kgm 

1 hp  = 550  ft.lb/seg 76  04  kgm/seg 

1 hp  1,01387  CV 


1 onça  (oz)  28,35  g 

1 libra  (lb)  453,59  g 

1 tonelada  pequena  (2000  lbs)  907,2  kg 
1 tonelada  grande  (2240  lbs)  1016,0  kg 


Fator  de  Evaporação 
1 lb/sq.  ft.  4,88243  kg/m2 


* 
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AÇÚCAR  VAI  AOS  EUA 

PARA  ACÔRDO  ENTRE  AS  NAÇÕES 


Para  participar  de  uma  reunião  na  Or- 
ganização dos  Estados  Americanos,  que 
visa  a criação  de  um  comitê  latino-ameri- 
cano de  assuntos  açucareiros,  seguiu,  on- 
tem, para  os  Estados  Unidos  o presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  à fren- 
te de  uma  delegação  de  técnicos  da  Au- 
tarquia. 

Disse  o Sr.  Paulo  Maciel  que  um  dos 
pontos  principais  dos  debates,  em  Nova 
York,  será  uma  atuação  conjunta  dos  paí- 
ses latino-americanos  na  elaboração  do 
próximo  “Acordo  Internacional  do  Açú- 
car”, cujos  trabalhos  deverão  ser  efetua- 
dos em  setembro,  em  Londres. 

OS  CONTATOS 

O presidente  do  I.A.A.  manterá  conta- 
tos, também,  com  o secretário  de  Estado 
para  Assuntos  Latino-americanos,  Sr. 
Thomaz  Mann,  com  diretores  do  Departa- 
mento de  Agricultura  do  govêrno  norte- 
americano  e com  membros  da  Comissão 
Especial  do  Congresso  Americano  para  as- 
suntos Açucareiros,  abordando  a partici- 
pação do  Brasil  na  cota  estatutária  do  Mer- 
cado Americano  do  Açúcar. 

A reunião  dos  representantes  latino- 
-americanos  dos  países  produtores  de  açú- 
car, na  OEA,  foi  planejada  e elaborada 
pelo  Brasil,  que  iniciou  os  contatos  pre- 
liminares para  sua  concretização,  em  no- 
vembro do  ano  passado. 

AS  REIVINDICAÇÕES 

Com  as  autoridades  norte-americanas,  a 
delegação  brasileira  examinará,  entre  ou- 
tros assuntos,  nossa  posição  no  Mercado 
de  Açúcar  daquele  país,  apresentando  as 
reivindicações  brasileiras  para  uma  me- 
lhor participação  na  cota  a ser  elaborada 
pelos  norte-americanos  na  próxima  refor- 
ma do  “Sugar  Act”.  Outros  problemas 
relacionados  com  a próxima  legislação 
açucareira  americana,  a vigorar  no  pró- 
ximo qüinqüênio,  também  serão  debatidos. 
A delegação,  além  do  Sr.  Paulo  Maciel, 
estava  composta  do  procurador  geral  do 
T.A.A.  Sr.  Paulo  Belo,  do  economista  Omer 


Monte  Alegre  e do  Sr.  Francisco  Watson, 
diretor  da  Divisão  de  Exportação.  Sua 
permanência  nos  Estados  Unidos  deverá 
ser  de  10  dias. 

O FINANCIAMENTO 

Antes  de  embarcar,  o presidente  do 
I.A.A.  disse  que  o financiamento  das  en- 
tressafras,  um  dos  principais  problemas 
açucareiros,  especialmente  no  Nordeste, 
foi  resolvido  em  tempo  recorde,  tendo  o 
Banco  do  Brasil  deferido,  segundo  os  tetos 
de  cada  produtor,  os  financiamentos  e adi- 
antamentos necessários.  O Banco  condi- 
cionou, entretanto,  a efetividade  dêstes 
créditos  ao  pagamento  dos  débitos  já  an- 
teriormente assumidos  pelos  interessados. 
O I.A.A.  — continuou  — acertou,  então, 
uma  operação  escriturai,  de  liquidação  an- 
tecipada pelo  Banco  dos  créditos  resultan- 
tes de  exportações  e outras  operações, 
diretamente  aos  produtores.  Foi  estabe- 
lecido um  roteiro  para  essa  operação  fi- 
nanceira, que  já  está  concluído. 

O DIAGNÓSTICO 

— Determinou-se  — acentuou  — inclu- 
sive, a obrigatoriedade  de  uma  demonstra- 
ção financeira  de  cada  emprêsa  submeten- 
do-as a um  diagnóstico,  para  o oferecimen- 
to de  um  parecer  conclusivo  ao  govêrno. 
Assim,  qualquer  financiamento  de  entres- 
safra  somente  será  realizado  com  a anuên- 
cia do  fornecedor.  Antes  da  elaboração  do 
roteiro  já  referido,  a diretoria  do  Institu- 
to, em  conjunto,  ouviu  os  representantes 
dos  fornecedores  e usineiros,  que  aprova- 
ram o esquema  adotado.  Êste  roteiro,  que 
preconiza  o diagnóstico,  permitirá  desta 
forma,  resolver,  não  somente,  o financia- 
mento das  entressafras,  que  aflige,  no  mo- 
mento, as  lavouras,  especialmente  do  Nor- 
deste, como  possibilitará  um  levantamento 
e estudos  das  soluções  definitivas  dos 
problemas  açucareiros  naquela  região”, 
finalizou  o economista  Paulo  Maciel. 


(Transcrito  do  “DN”  de  18-4-65) 
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o esmagar  a sua  cana  de  açúcar 
apenas  deste  modo  o Difusor 
DDS  dar-lhe-á: 

• Extracção  melhor  do  que  97  % 

• Suco  misturado  menos  de  95  % 

• Aumento  de  capacidade  30  % difusão 


AKTIESELSKABET  DE  DANSKE  SUKKERFABRIKKER  COPENHAGA,  DINAMARCA 


- 


INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

Desde  1899  o 

INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

se  tem  dedicado  à tecnologia  da  produção  de 
açúcar,  passando  em  revista  todos  os  progres- 
sos importantes  nos  setores  da  agricultura, 
química  e engenharia  da  indústria  açucareira 
mundial.  Com  o seu  Índice  anual  de  cêrca  de 
3.300  entradas,  é uma  obra  indispensável  de 
consulta  com  o maior  volume  de  informações 
técnicas  que  aparecem  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitados, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual: 
US$  5,00.  porte  pago  (12  números) 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LDT. 

Central  Chambers 

THE  BROADWAY  LONDON  — W.  5 


SEMENTES  DE  CAPIM 
E LEGUMINOSAS 


PANGOLÃO 


Capim  Pangolão  — Finger  Grass  Perene  — 

— Capim  Colonião  - — Panicum  Maximum  Jac 

— V.  São  José  — Paspalum  Dilatatum  — 
Brown  Top  — Capim  Chorão  — Sorgo  Hibrido 

— (Sordan)  Capim  Datilo  • — Capim  Festuka 
Alta  — • Capim  Sudão  — Doce  — Catingeiro 
Jaraguá  — Sorgo  Atlas  — Forrageiro  — Sor- 
go Kafir  — Granifero  — Feijão  Guandu  — 
Oró  — Falso  Oró  — Laba-Lab  — ou  Mandaló 
- — Alfafa  Gigante  — Trevo  Vermelho  Comi- 
chão — Aveia  Perene  — Trigo  Muriço  — Jiti- 
rana  ou  Centrozema  — Cunhã  — Crotolaria 
Jumcia  — Mocuna  Preta  — Soja  Perene  — Soja 
Santa  Maria  — Aliança  — Tootan  e mais  73 

Variedades  sob  consulta. 


MAQUINARIA 


De  estoque  — Picadeira  Gigante  — Titan  Ale- 
mã — automática  montada  sôbre  rodas  — 
produção  de  10  a 30  ton.  por  Hora. 
Enxada  ROTATIVA  MEGAMAC  — pode  ARAR 
e Capinar  até  5 alg.  em  10  horas  em  qualquer 
solo  — arável  — preço  cada  2.000.000. 


F.  A.  Lalli  — Rua  Campos  Sales,  691  — 
C.  P.  134  — LINS  — E.  S.  Paulo 


E.  G.  FONTES  S.  A. 

Exportadora  e Importadora 


AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  12  - 9’  ANDAR 
Caixa  Postal,  3 


TELEGRAMAS: 

«AFONTES  - RIO  DE  JANEIRO» 

Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3740  * 

22-6115 

22-5535 

22-8058 

52-3271 


Vendas  e Escritório:  RUA  SÃO  CAETANO,  1074 
Fábrica:  RUA  MONSENHOR  ANDRADE,  1081 
Tel. : 93-9686 

ENDEREÇO  TELEGRÁFICO:  «CORAGACÊ» 
SÃO  PAULO 


NOS  RE50LVEN0S 
SEUS  PR0BLENA5 


CORRENTES  E ENGRENAGENS 


CORAGACÊ  S.A. 


□ FICINA  ZANINI  S.A. 

Sertâozinho  — Est.  de  São  Paulo 
Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  — caldeiras  — 


Pontes  rolantes 
Calderaria  pesada 
Fundição  de  aço 

Representantes: 

FARIX  ENGENHARIA 
S/A 

Av.  Nilo  Peçanha 

n.°  26  sala  917 

Rio  de  Janeiro 

Telef.:  52-9397 

Teleg:  FAREGEN 


r 


A 


EMUISAN  AL 

(aplicação  pat.  sob  N9  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade 
e melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 


MELOX  326 


Coagulante  eletrolítico  de  origem  vegetal  e agente  de  floculação  dos 

caldos  crus  de  cana. 

Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 

* Rua  João  Pessoa  m 1097 

Barra  do  Pirai  — Est.  do  Rio 
Inscrição:  549  — Tel.  979 

Representantes:  KLINGLER  S/A  ANILINAS  E PROD.  QUÍM. 

Av.  Ipiranga,  104,  13«  andar  — S.  Paulo 
inscr.  24.841 
tels.:  35-4156 

4157 

4158 

rua  Cons.  Saraiva,  16-Rio  de  Janeiro 
inscr . 115665 
tels.:  23-5516 
23-9328 


SCHENKER,  BARBOSA  & CIA.,  RECIFE 


rua  do  Apoio,  153  — Recife  Pernambuco 


SÍMBOLO 

MUNDIAL 

DE 


QUALIDADE  E EFICIÊNCIA 


PARA: 

Abastecimento  de  águas 
Caldos  de  cana 

Alimentação  de  caldeira 

Irrigação  ou  drenagem 

Lodos  e águas  servidas 


Para  Sua  Usina  Escolha  o Melhor 


1 


BC  S B DO  BR  ASOL 

INDÚSTRIA  DE  BOMBAS  HIDRÁULICAS  S/A 

TELEFONES  35-5595  E 35-6951  END.  TEL.  KAESBE 
AV.  IPIRANGA,  104  - 209  AND.  CAIXA  POSTAL  3484 

SÃO  PAULO 


4 


MAIA 


SOLICITE 
CATÁLOGOS  E 
INFORMAÇÕES 


MAIA 


- INDUSTRIA  E COMERCIO  LTDA. 


Rua  General  Osório,  206  (Boa  Vista)  - Fone:  2651 
End.  Teleg.  "Maia  '*  Cx.  Postal.  175  • LIMEIRA  - (E.S.P.) 


Pesam  automaticamente  e fecham  auto* 
màticamente  e com  perfeição 

SACARIA  DE  : 

PAPEL  • ALGODÃO  • JUTA 
MEDIA  E PESADA  PARA 


Açúcar,  adubo,  rações,  cimento,  ce- 
reais, café,  cacau,  trigo,  produtos 
químicos,  etc. 

Fornecemos  separadamente,  cabeçotes, 
transportadores  e balança  automática. 
Peças  avulsas,  reformas  e assistência 
técnica  para  todos  os  tipos  de  cabeçote. 


MÁQUINAS  PARA  EMPACOTAR 
E FECHAR  BÔCA  DE  SACOS 

Fabricadas  em  3 tipos  diferentes 
para  sacaria  de 
1 a 80  quilos. 


f > 

t 

USINA 

Montagens  e reparos  de  caldeiras 
e inslações  geradoras  de  vapor. 

SERRA  GRANDE 

Especialistas  em  instalações  geradoras 
de  vapor  “BABCOCK”. 

S/A 

Caldeiras  automáticas,  peças, 
accessórios  e componentes. 

RECIFE 

«CALDEIRAS»  COMERCIO 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

E ENGENHARIA  LTDA. 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 

AVENIDA  VENEZUELA,  27  — 4»  — S/423 
Tel.  43-3099 

Rio  de  Janeiro  — Estado  da  Guanabara 

«USGA» 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 

Em  São  Faulo  — Recife  e Salvador 

S.  J 

■ 

^ J 

Como  resolver  economicamente  o problema  da  colheita  de  cana? 


A Usina  Tamoyo  tem  a resposta: 

Com  a Colhedeira  de  Cana  515  da  Massey-Ferguson. 


A colhedeira  de  cana  515  da  Massey-Ferguson  - ao  contrário  das  máquinas  comuns  - não  se  limita  a cortar 
a cana  e a depositá-la  no  châo.  Faz  mais  que  isso:  corta  e carrega  a cana  numa  só  operação.  Por  isso  está 
sendo  utilizada  com  tão  bons  resultados  pela  Usina  Tamoyo:  permite  maior  economia.  E mais:  sua  capacidade  de 

produção  é de  15  toneladas  por  hora.  Os  ajustes  das  facas  - superior  e inferior  - são  hidráulicos,  de 

açào  instantânea,  facilitando  o corte  uniforme.  Veja  bem:  mesmo  em  canaviais  onde  as  plantas  se  apresentam 

em  alturas  desiguais.  É operada  por  um  só  homem.  E colhe  também  cana  tombada,  porque  é dotada  de  um 

dispositivo  especial.  Afinal:  é uma  máquina  Massey-Ferguson.  Simbolo  de  qualidade  em  maquinária  agrícola. 

Peça  folhetos  e informações  no  Revendedor  Massey-Ferguson  de  sua  cidade  ou  escreva  para  a C.  P.  2.145  S.  Paulo. 


Massey-Ferguson 

MECANIZAÇÃO  INTEGRAL  DA  LAVOURA 


Sumário 

O ESTATUTO  DA  TERRA 

Apreaentaçio  e texto  de  Lei  n.  4.054 

A PROPRIEDADE  EM  FACE  DAS  DECLARAÇÕES  DOS  DIREITOS 
DO  HOMEM  — Nelson  Coutinho 

A INICIATIVA  DAS  LEIS  NO  SISTEMA  CONSTITUCIONAL 
BRASILEIRO  — Adónis  Martins  Moreira 

AS  NORMAS  ESTADUAIS  E A DECLARAÇAO  DE  INCONSTITU- 

CION ALIDADE  — Jm  Cariai  Mar, ira 

FIXAÇAO  DE  COTAS  DE  USINAS  RESULTANTES  DE  INCORPO- 
RAÇÃO DE  ENGENHOS  — Paulo  Pimanlil  Bm lio 

RESGATE  DE  AÇOES  PREFERENCIAIS  — Edgardo  Castro  Robollo 

DO  REAJUSTAMENTO  DAS  PRESTAÇÕES  NOS  EMPRÉSTIMOS 
IMOBILIÁRIOS  — Arnold  Wald 

SERVIDOR  PÚBLICO:  DIREITO  AO  VENCIMENTO  — Joaq uim 
Ribeiro 


Registo  Bibliográfico  — Resenha  — Leis,  Decretos  e Resoluçôei 


Revista  trimestral  editada  pela  Divi- 
são Jurídica  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

Divulgação  de  estudos  e informações  sôbre 
temas  jurídicos  e sociais,  principalmente: 

Intervenção  no  Domínio  Econômico, 
Administração  Autárquica 
Política  Agrária 

Administração  Pública 
e Direito  Administrativo 


Assinatura  anual  (4  números) 
Rio,  S.  Paulo,  Minas  Gerais, 
Rio  de  Janeiro  e Espírito 
Santo 

Demais  Estados 
Estrangeiro 

Número  avulso  — No  Rio 
Nas  demais  cidades 


Cr$  1.600 
Cr$  2.000 
US$  1,50 
Cr$  500 
Cr$  600 


índice  na  pagina 


Divisão  Jurídica  do  Insiiiuto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Redação  e Administração:  Rua  l9  de  Mar- 
ço, 6 — 7 9 andar  sala  7 — ZC-00 
Fone  31-2538  — Rio  — GB 


ANUÁRID  A ÇUCAREIRD 

PUBLICAÇÃO  DO  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1956/57  e 1959/60  — Completo  serviço 
de  informações  sôbre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e álcool 
nas  duas  safras,  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autar- 
quia açucareira  naquele  período. 


— TEMOS  AINDA  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORES  — 

Preço  do  exemplar  Cr$  1.000,00 

À venda  na  sede  do  Instituto  e nas  delegacias  regionais  dos  Estados  de 
Alagoas,  Bahia,  M.  Gerais,  Paraíba,  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro 
(Campos),  S.  Paulo  e Sergipe 
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CALDEIRAS 

CONTERMA 


CALDEIRAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

ESTUDOS  DE  RENDIMENTO 
DE  CALDEIRAS 

ECONOMISADORES 

PAREDES  DE  ÁGUA 

PREAQUECEDORES  DE  AR 

SUPERAQUECEDORES 

CHAMINÉS 

MATERIAL  REFRATÁRIO 

MONTAGENS  E 
EMPAREDAMENTOS 

ISOLAMENTOS  TÉRMICOS  PARA 
TUBULAÇÕES  DE  VAPÔR,  VÁCUOS,  DOR  S,  ETC. 

DE  ALTA  EFICIÊNCIA  E ECONOMÍA 


CONSULTE-NOS  SEM  COMPROMISSO 


AÇÚCAR 


PÉROLA 


SACO  AZUL  CINTA  ENCARNADA 


\ 


USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319 . RIO 

"USINAS”  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:  rio  o e janeiro  - santos  — campinas  — taubaté 

belo  HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  - (E  ST.  DO  RIO) 
TRÊS  RIOS  - (EST.  DO  RI  O)  «DEPOSITOS:  S.  PAULO  - JUIZ  DE  FÓRA 


CIA. 

TELEGRAMAS: 


